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ALIENACAO DE TITULOS DA BOVESPA. GANHOS DE CAPITAL.
ATUALIZACAO DOS VALORES NOMINAIS DOS TITULOS PARA
EQUIPARACAO A FRACAO IDEAL DO PATRIMONIO SOCIAL DAS
ASSOCIACOES “INVESTIDAS”. NEUTRALIDADE.

A atualizacdo dos titulos patrimoniais da BOVESPA ndo afeta a apuragdo do ganho
de capital no momento de sua alienacdo pois, de um lado, ndo representa efetivo
custo de aquisi¢do, e, de outro, integra reserva de capital que deve ser realizada na
baixa dos direitos.

IRPJ/CSLL. DEDUTIBILIDADE DE  DESPESAS  TRABALHISTAS
INCORRIDAS. INEXISTENCIA DE VEDACAO LEGAL. Inexiste vedagdo legal &
dedutibilidade de despesas trabalhistas, regularmente incorridas e que se enquadram
nas disposi¢oes do artigo 299 do RIR/99, que estejam sendo objeto de discussdao em
embargos a execu¢do. Na hipdtese de o contribuinte lograr éxito nos embargos,
cabera a tributagdo dos valores ao tempo do transito em julgado.

MULTA ISOLADA POR FALTA DE RECOLHIMENTO DE ESTIMATIVAS,
APLICADA APOS ENCERRAMENTO DO ANO-CALENDARIO EM
CONCOMITANCIA COM A MULTA DE OFICIO. APLICACAO DAS
SUMULAS CARF N° 82 E 105.

Nos termos da Sumula 82 do CARF, ap6s o encerramento do ano-calendario,
¢ incabivel langamento de oficio de IRPJ ou CSLL para exigir estimativas
nao recolhidas.

No caso, aplica-se, ainda, o disposto na Sumula n° 105 que consolidou a
jurisprudéncia no sentido de que "a multa isolada por falta de recolhimento
de estimativas, langada com fundamento no art. 44 § 1°, inciso IV da Lei n°
9.430, de 1996, ndo pode ser exigida ao mesmo tempo da multa de oficio por
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 ALIENAÇÃO DE TÍTULOS DA BOVESPA. GANHOS DE CAPITAL. ATUALIZAÇÃO DOS VALORES NOMINAIS DOS TÍTULOS PARA EQUIPARAÇÃO À FRAÇÃO IDEAL DO PATRIMÔNIO SOCIAL DAS ASSOCIAÇÕES �INVESTIDAS�. NEUTRALIDADE.
 A atualização dos títulos patrimoniais da BOVESPA não afeta a apuração do ganho de capital no momento de sua alienação pois, de um lado, não representa efetivo custo de aquisição, e, de outro, integra reserva de capital que deve ser realizada na baixa dos direitos.
 IRPJ/CSLL. DEDUTIBILIDADE DE DESPESAS TRABALHISTAS INCORRIDAS. INEXISTÊNCIA DE VEDAÇÃO LEGAL. Inexiste vedação legal à dedutibilidade de despesas trabalhistas, regularmente incorridas e que se enquadram nas disposições do artigo 299 do RIR/99, que estejam sendo objeto de discussão em embargos à execução. Na hipótese de o contribuinte lograr êxito nos embargos, caberá a tributação dos valores ao tempo do trânsito em julgado.
 MULTA ISOLADA POR FALTA DE RECOLHIMENTO DE ESTIMATIVAS, APLICADA APÓS ENCERRAMENTO DO ANO-CALENDÁRIO EM CONCOMITÂNCIA COM A MULTA DE OFÍCIO. APLICAÇÃO DAS SÚMULAS CARF Nº 82 E 105. 
 Nos termos da Súmula 82 do CARF, após o encerramento do ano-calendário, é incabível lançamento de ofício de IRPJ ou CSLL para exigir estimativas não recolhidas. 
 No caso, aplica-se, ainda, o disposto na Súmula nº 105 que consolidou a jurisprudência no sentido de que "a multa isolada por falta de recolhimento de estimativas, lançada com fundamento no art. 44 § 1º, inciso IV da Lei nº 9.430, de 1996, não pode ser exigida ao mesmo tempo da multa de ofício por falta de pagamento de IRPJ e CSLL apurado no ajuste anual, devendo subsistir a multa de ofício."
 Recurso de Oficio Provido. Recurso Voluntário Parcialmente Provido. 
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 
 Acordam os membros do colegiado, por voto de qualidade, dar provimento ao recurso de ofício.Vencidos os Conselheiros Moises Giacomelli Nunes da Silva, Paulo Roberto Cortez e Carlos Pelá, que votaram por negar provimento. O Conselheiro Carlos Pelá acompanhou o relator pelas conclusões. Designado para redigir o voto vencedor o Conselheiro Fernando Brasil de Oliveira Pinto. Por unanimidade de votos, dar provimento parcial ao recurso voluntário para restabelecer a dedução no valor de R$ 543.604,61 e cancelar a multa isolada.
 
 
 (assinado digitalmente)
 Leonardo de Andrade Couto - Presidente e Relator ad hoc
 
 (assinado digitalmente)
 Fernando Brasil de Oliveira Pinto - Redator Designado
 
 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Frederico Augusto Gomes de Alencar, Carlos Pelá, Fernando Brasil de Oliveira Pinto, Moisés Giacomelli Nunes da Silva, Paulo Roberto Cortez e Leonardo de Andrade Couto.
 
  RIBA CONSULTORIA EMPRESARIAL recorreu a este Conselho contra a decisão proferida pela DRJ em primeira instância, que julgou procedente em parte a exigência consubstanciado no presente processo, pleiteando sua reforma, com fulcro no artigo 33 do Decreto nº 70.235 de 1972 (PAF). Por sua vez a DRJ recorre de oficio em face de exoneração acima de seu limite de alçada.
DA AUTUAÇÃO
Adoto o Relatório da decisão recorrida (verbis):
�(...)
Trata o processo de autos de infração eletrônicos lavrados pela Delegacia Especial de Instituições Financeiras do Rio de Janeiro, (Deinf/RJ), atual Demac/RJ, exigindo da Interessada, acima identificada, o Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica, (IRPJ), multa isolada, Contribuição Social sobre o Lucro Líquido, (CSLL), esta por meio de dois autos de infração, e multa isolada, respectivamente, nos valores de R$771.031,26, R$383.991,89, R$204.474,16, R$73.097,09 e R$138.237,10.
Os tributos lançados foram acrescidos de multa de ofício de 75%, e juros de mora calculados até 26.02.2010.
A descrição dos fatos nos autos de infração informa que houve três infrações: 
- infração 001: falta de contabilização de ganho de capital na alienação de bens do ativo permanente;
- infração 002: adição não computada na apuração do lucro real referente a valor de despesa operacional não dedutível;
- infração 003: falta de recolhimento de IRPJ sobre base de cálculo estimada em função de balanços de suspensão ou redução.
O enquadramento legal consta nos respectivos autos de infração.
O Termo de Verificação Fiscal informa o que segue.
Quanto à infração 001:
- a interessada compra e vende títulos e valores mobiliários por conta própria e de terceiros;
- a Interessada foi intimada a apresentar esclarecimentos sobre o tratamento tributário adotado no que se refere ao ganho de capital nas operações com seus títulos patrimoniais da antiga associação de Bolsa de Valores de São Paulo, Bovespa, gerado no processo de desmutualização;
- também foi intimada a apresentar cópias do Livro Razão dos períodos de 01-01-2006 a 31-12-2007, contendo os registros individualizados dos Títulos Patrimoniais Bovespa, da respectiva Reserva de Atualização de Títulos Patrimoniais e das Ações Bovespa Holding SA, resultantes da permuta dos títulos patrimoniais ocorrida no processo de desmutualização em 2007;
- em resposta, informou que seus títulos patrimoniais da Bovespa foram vendidos antes do processo de desmutualização, conforme atestam cópia do Livro Razão Sintético da conta Títulos Patrimoniais, de janeiro a outubro de 2006, e da conta Reserva de Atualização de Títulos Patrimoniais de janeiro a outubro de 2006 e dezembro de 2007;
- após intimações, foram acostados aos autos os documentos listados nas páginas 08/09, deste termo de verificação;
- com base nesta documentação, a Fiscalização concluiu que o custo de aquisição dos títulos foi de R$1.182.448,33, (custo unitário de R$394.149,44), e o valor de venda foi de R$7.350.000,00, (valor unitário de R$2.450.000,00);
- desta forma, o ganho de capital, em outubro de 2006, deve ser de R$6.167.551,67, (R$7.350.000,00 - R$1.182.448,33);
- ocorre que a Interessada apurou o ganho de R$3.895.616,52, uma vez que o custo por ela considerado foi de R$3.454.383,48, custo este que contabiliza as reavaliações dos títulos, conforme se depreende dos documentos acostados pela Interessada;
- portanto, houve omissão de R$2.271.935,15;
- a base legal está no termo de verificação, páginas 10/11.
Quanto à infração 002:
- a Interessada foi intimada a esclarecer se o valor declarado na ficha 05 B da DIPJ de 2007, como ordenados e salários, (R$812.189,93), referente à provisão do processo trabalhista da 30ª. VT/RJ � RT 753/88, preenche os requisitos de dedutibilidade previstos no inciso I, do artigo 13, da Lei nº.9.249, de 1995, bem como, informar o estágio atual da ação trabalhista;
- a Interessada informou que o processo trata de reconhecimento de vínculo empregatício, com pagamento de direitos trabalhistas, e que o processo está aguardando julgamento dos embargos de execução, em razão de divergência entre os cálculos apresentados pela partes;
- a Interessada foi intimada a informar se o valor de R$812.189,93 deduzido como despesa em 2006, já estava definitivamente julgado, podendo ser considerada despesa definitiva, conforme exigido pela Solução de Consulta SRRF/10ª. RF/Disit nº.341/2004, do PA nº.11080.004291/2004-11, transcrita nas páginas 16/17, do termo de verificação fiscal;
- a Interessada foi intimada a apresentar cópia das decisões proferidas no âmbito do mencionado processo trabalhista;
- com base nesta documentação, entendeu a Fiscalização que, em termos de valores, até a presente data não há a definição do valor devido pela Interessada, quanto mais em outubro de 2006, quando ela deliberadamente deduziu o valor de R$800.000,00, que não guarda qualquer relação com os valores definidos até então no âmbito do processo judicial, sendo que, no âmbito da ação ela entende que deve R$71.557,97;
- assim, a despesa de provisão da ação trabalhista de R$800.000,00 em outubro de 2006 e sua atualização, (R$12.189,93, em novembro de 2006), deve ser adicionada ao lucro líquido para a apuração do lucro real e base de cálculo da CSLL para o ano de 2006;
- da mesma forma, nos balancetes de redução de outubro a dezembro do ano de 2006, para o IRPJ e CSLL.
Quanto à infração 003:
- em decorrência das infrações acima, foi verificada a falta de recolhimento de IRPJ e CSLL sobre base de cálculo estimada em função de balanços de suspensão ou redução, nos meses de outubro a dezembro de 2006, sendo lançada a multa isolada, conforme detalhado nas páginas 21/22 e demonstrativo na página 24.
Inconformada com o crédito tributário originado da ação fiscal da qual teve ciência do lançamento em 25-03-2010, (vide autos de infração), a Interessada apresentou em 26-04-2010, (fls.353), a impugnação de fls.353/383, instruída pelos documentos de fls.384/511, arguindo em síntese que:
- a descrição dos fatos não está correta, uma vez que o ganho de capital foi contabilizado e tributado, e as despesas glosadas são dedutíveis;
- não constando na descrição dos fatos elementos suficientes que indiquem o dispositivo legal infringido, ficou impedida de apresentar defesa plena;
- o Banco Central por meio do Plano Contábil das Instituições Financeiras, COSIF, instituído pela circular nº.1.273/87, determinou que o custo de aquisição dos títulos da Bovespa deveriam ser atualizados periodicamente em razão das variações do seu valor patrimonial;
- para isto, as variações, quando positivas, deveriam ser debitadas na conta do Ativo (Títulos Patrimoniais�), e a crédito na conta �Reserva de Atualização de Títulos Patrimoniais� no Patrimônio Líquido;
- essa variação positiva não estava sujeita à tributação pelo IRPJ e CSLL conforme expressamente informa a Portaria MF nº.785/77;
- tal Portaria determina que a exclusão no lucro real das atualizações positivas, desde que os valores registrados na mencionada conta de reserva não sejam distribuídos e sejam oportuna e compulsoriamente incorporadas ao capital;
- em 28-04-2000, adquiriu por meio de permuta com a Bolsa de Valores do Rio de Janeiro, três títulos patrimoniais da Bovespa, no valor de R$1.182.448,32, registrados na conta �Títulos BVSP�, do Ativo Permanente;
- com base nos Ofícios Circulares da Bovespa, que continham o seu balancete, o seu demonstrativo de resultado mensal, e o valor atualizado do título, atualizou mensalmente o saldo da referida conta;
- desta forma, em 27-10-2006, o saldo da conta �Títulos BVSP� era de R$3.454.383,48;
- nesta data, por meio de operação autorizada pela Bovespa, vendeu os referidos títulos à SOCOPA � Sociedade Corretora Paulista SA, pelo valor de R$7.350.000,00;
- a interpretação da Portaria MF nº.785/77, dada pela Fiscalização no Termo de Verificação Fiscal, está equivocada;
- não faz sentido afirmar que a norma ali contida tem caráter postergatório, e não de isenção, pois, se as atualizações positivas não são receita nem ganho de capital, trata-se de isenção;
- tal afirmação tem fundamento nos Pareceres CST nºs.2.111/81, 911/83 e 2.867/83;
- tais Pareceres estão transcritos nas páginas 13/14, desta impugnação;
- além disto, não violou quaisquer das condições previstas na Portaria MF nº.785/77, para a não tributação das atualizações;
- as referidas atualizações têm natureza de equivalência patrimonial, uma vez que, conforme o Banco Central, a reserva que espelha a atualização do valor dos títulos seria elevada quando a Bolsa apresentava resultado positivo e reduzida caso a Bolsa apresentasse resultado negativo;
- o método da equivalência patrimonial prevê o reflexo das oscilações do patrimônio líquido da investida na avaliação do investimento da investidora;
- assim, em razão da orientação do Banco Central os títulos da Bovespa puderam ser avaliados conforme as variações do patrimônio da referida Bolsa;
- além disto, a legislação tributária permitiu que as atualizações positivas dos títulos fossem excluídas da base de cálculo do IRPJ e da CSLL, tal qual acontece nos casos de participações societárias avaliadas pelo método da equivalência patrimonial;
- o Parecer Normativo CST nº.2.254/81, autoriza que as agências reguladoras tenham poder para normatizar a contabilidade.
- quanto à dedutibilidade da provisão, a decisão condenatória já transitou em julgado, havendo, portanto, título executivo judicial;
- assim, com base no artigo 879, parágrafo 1º., da Consolidação das Leis Trabalhistas, (CLT), combinado com o inciso I, do artigo 13, da Lei nº.9.249, de 1995, o total das verbas listadas no item 62, da presente impugnação totaliza o valor contabilizado, não cabendo a glosa praticada pela Fiscalização; 
- ainda que assim não se entenda, cabe a dedução, ao menos, do valor de R$543.604,61, pois, em agosto de 2009, tal valor foi fixado pela 30ª. VT/RJ � RT 753/88, como sendo o da execução, tendo havido, inclusive, o depósito deste montante;
- o DOC 13 acostado aos autos comprova esta afirmação;
- quanto ao lançamento da multa isolada, encerrado o período anual de apuração não cabe a exigência de estimativa;
- tal afirmação tem fundamento no fato de que deve prevalecer o imposto efetivamente devido, sendo descabida a aplicação em duplicidade de penalidades de ofício sobre a mesma infração;
- somente cabe a imposição desta multa na falta de recolhimento de tributo declarado e não recolhido;
- apurou prejuízo fiscal e base negativa de CSLL;
- com base no artigo 112, do CTN e 70 do código Penal, deve ser cancelada a referida multa;
- é inconstitucional a cobrança da Selic por não haver base legal. (...)�

DA DECISÃO DE 1a. INSTÂNCIA
A DRJ julgou procedente em parte a impugnação, conforme sintetizado nas seguintes ementas:
GANHO DE CAPITAL. VALOR CONTÁBIL. TÍTULO DE BOLSA DE VALORES. 
O ganho de capital terá por base o valor contábil do bem, assim entendido o que estiver registrado na escrituração do contribuinte. O valor contábil do título patrimonial de bolsa de valores é o valor atualizado do título. Artigo 418, §1º, do RIR/1999, c/c Circular BACEN nº.1.273/87.
DESPESA DEFINITIVA. RECLAMAÇÃO TRABALHISTA.
Em havendo embargos à execução, o valor de despesa em litígio em ação judicial trabalhista somente será definitivamente conhecido ao seu final.
MULTA ISOLADA. INCIDÊNCIA.
O artigo 44, da Lei nº.9.430, de 1996, ao prever as infrações por falta de recolhimento de antecipação e de pagamento do tributo ou contribuição (definitivos) não significa duplicidade de tipificação de uma mesma infração ou penalidade. Ao tipificar essas infrações o artigo 44 da Lei nº.9.430, de 1996, demonstra estar tratando de obrigações, infrações e penalidades tributárias distintas, que não se confundem e não se excluem.
LANÇAMENTO DECORRENTE. CSLL.
Decorrendo o lançamento da CSLL, de infração constatada na autuação do IRPJ, reconhecida a procedência do lançamento deste, procede também o lançamento daquela, em virtude da relação de causa e efeito que os une.�
DO RECURSO DE VOLUNTÁRIO
Cientificada do aludido acórdão em 19/2/2014, fl. 551, a parte interessada ingressou em 20/03/2014 com o recurso de fls. 554-559, no qual repisa as alegações articuladas quando da impugnação, contesta os fundamentos da decisão recorrida quanto as parcelas mantidas, concluindo e requerendo �seja provido o presente Recurso Voluntário para que se proceda à reforma parcial do Acórdão da 8o Turma da DRJ/RJ 1, julgando-se completamente improcedente o Auto, ou para que seja ao menos reconhecida a ilegalidade da aplicação cumulativa da multa isolada, cancelando-a.�
(...)
É o relatório.
 Conselheiro Leonardo de Andrade Couto, Relator ad hoc
Tendo em vista a impossibilidade do Conselheiro Moises Giacomelli Nunes da Silva formalizar o voto, passo a redigir o voto vencido ressaltando que o teor não representa meu posicionamento:
Os recursos voluntário e de oficio preenchem os requisitos de admissibilidade. 
Conforme relatado, trata-se de autos de infração do IRPJ e CSLL, com multa de oficio de 75% em razão de:
i) falta de contabilização de ganho de capital na alienação de bens do ativo permanente - títulos da bolsa de valores (cancelada pela DRJ e objeto de recurso de oficio);
ii) adição não computada na apuração do lucro real referente a valor de despesa operacional não dedutível - verbas trabalhistas (mantido em 1a. instancia);
iii) multa isolada por falta de recolhimento de IRPJ/CSLL sobre base de cálculo estimada em função de balanços de suspensão ou redução.(mantida em 1a. instancia).
Passo a apreciar as matérias em litígio em ambos os recursos, iniciando pelo Recurso de Oficio.
Vejamos os fundamentos da decisão recorrida:
�Da infração 001. Ganho de capital.
Conforme relatado, a Fiscalização autuou a diferença de ganho de capital ocorrido quando da venda de títulos da Bovespa, uma vez que entendeu que o ganho deveria ter sido apurado com base na diferença do preço de venda e o custo de aquisição dos títulos, enquanto que a Interessada calculou o ganho utilizando o custo de aquisição agregado a valores referentes a reavaliações dos títulos.
Desde já registre-se que é incontroverso nos autos que o custo de aquisição foi no valor de R$1.182.448,33, e o de venda, R$7.350.000,00. A controvérsia reside no fato de ser ou não correta a reavaliação do custo de aquisição dos títulos realizado pela Interessada.
Portanto, trata o litígio tão-somente de matéria de direito.
Determina o parágrafo 1º., do artigo 418, do RIR/1999, cuja base legal é o Decreto-Lei nº.1.598, de 1977, artigo 31, parágrafo 1º., que, ressalvadas as disposições especiais, a determinação do ganho de capital terá por base o valor contábil do bem, assim entendido o que estiver registrado na escrituração do contribuinte e diminuído, se for o caso, da depreciação, amortização ou exaustão acumulada.
Conforme se vê, o valor que deve ser utilizado no cálculo do ganho de capital é aquele que está registrado na escrituração do contribuinte. Desta forma, cabe indagar o que a legislação determina ou mesmo autoriza que deva ser contabilizado nos livros da pessoa jurídica, como sendo o valor do bem.
Na espécie, trata-se de títulos patrimoniais da Bovespa registrados em conta do Ativo Permanente. Neste sentido, deve-se trazer a este julgamento, o que determina a Lei das SA, em vigor na época dos fatos, no que se refere aos critérios de avaliação do ativo, para este tipo de investimento.
O artigo 183, da Lei das SA, impõe que os investimentos em participação no capital social de outras sociedades, ressalvado o disposto nos artigos 248 a 250, serão avaliados pelo custo de aquisição, deduzido de provisão para perdas prováveis na realização do seu valor, quando essa perda estiver comprovada como permanente, e que não será modificado em razão do recebimento, sem custo para a companhia, de ações ou quotas bonificadas.
Assim, excetuando os casos previstos nos artigos 248 a 250, daquela Lei, os investimentos consubstanciados pelos respectivos títulos serão avaliados pelo custo de aquisição. Ressalte-se que este dispositivo abre a possibilidade que os investimentos sejam avaliados pelo valor de mercado, porém apenas se este for menor que aquele.
Os artigos 248 a 250, acima mencionados referem-se a investimentos relevantes em sociedades coligadas sobre cuja administração se tenha influência, ou de que se participe com 20% (vinte por cento) ou mais do capital social, e em sociedades controladas. Tais investimentos serão avaliados pelo valor de patrimônio líquido, de acordo com regras específicas.
Nos termos acima mencionados, o presente caso não versa sobre investimentos relevante, não havendo que se falar na avaliação de títulos pelo método da equivalência patrimonial. Portanto, valor contábil do bem, assim entendido, como sendo aquele que estiver registrado na escrituração do contribuinte, seria, em tese, o valor do custo da aquisição.
Por outro lado, cabe lembrar que é competência do Conselho Monetário Nacional expedir normas gerais de contabilidade e estatística a serem observadas pelas instituições financeiras. Tal competência foi delegada ao Banco Central do Brasil, em reunião daquele Conselho, de 19-07-78, (Res 1120 RA art 15; Res 1655 RA art 16; Res 1724 art 1º; Res 1770 RA art 12; Circ 1273).
Em conformidade com estas afirmações, está o item 7, do Parecer Normativo CST nº.78, de 15-09-78, que diz:
�Não obstante a generalidade das regras acima discutidas, ressalve-se a possibilidade de legislação específica para setores econômicos ou classes de empresas estabelecer outros critérios de avaliação pelo patrimônio líquido. Particularmente, a Lei da Reforma Bancária (nº 4.595/64, art. 4º, item XII) atribui ao Conselho Monetário Nacional a fixação de normas contábeis para as instituições financeiras, assim como a Lei nº 6.385/76 (art. 22, parágrafo, IV) deferiu à Comissão de Valores Mobiliários a fixação de padrões de contabilidade para companhias abertas.�
Assim, cabe ao Banco Central do Brasil e à Comissão de Valores Mobiliários a expedição de normas para avaliação dos valores mobiliários registrados nos ativos das sociedades corretoras e distribuidoras de títulos e valores mobiliários. (Res 1120 RA art 15 § único; Res 1655 RA art 16 § único; Res 1724 art 1º.).
Em decorrência desta delegação de competência, o BACEN produziu a Circular nº.1.273 de 1987, cujas notas de anexo são juntadas neste momento à fls.514/515, dispondo que os valores dos títulos patrimoniais das bolsas de valores devem ser atualizados periodicamente em razão das variações do seu valor patrimonial, devendo as variações, quando positivas, ser debitadas na conta do Ativo (Títulos Patrimoniais�), e a crédito na conta �Reserva de Atualização de Títulos Patrimoniais� no Patrimônio Líquido.
Neste contexto, forçosamente, valor contábil do título patrimonial da Bovespa, assim entendido o que estiver registrado na escrituração do contribuinte, é o valor atualizado do título.
A Fiscalização não contraditou a informação que, em 27-10-2006, o valor atualizado da conta �Títulos BVSP� era de R$3.454.383,48.
Assim, a despeito de a forma de classificação contábil de quaisquer bens, direitos e obrigações a ser definido pelo Banco Central do Brasil, pela Comissão de Valores Mobiliários, ou por qualquer outro órgão, não poder alterar de forma alguma, os efeitos fiscais e tributários, que se regem por regulamentação própria, constata-se que, no presente caso, não há divergência com a legislação tributária, uma vez que o Regulamento do Imposto de Renda por intermédio do parágrafo 1º., do artigo 418, determina que o ganho de capital terá por base o valor contábil do bem, assim entendido o que estiver registrado na escrituração do contribuinte. 
A autuação tratou do ganho de capital verificado no momento da alienação dos títulos, não tratou do lançamento de variações positivas ocorridas na citada conta que, por certo ocorreram em períodos anteriores.
Neste sentido, deve-se ter em conta que a Portaria do Ministério da Fazenda nº.785, de 1977, determinou que os acréscimos do valor dos títulos patrimoniais das Bolsas de Valores, em decorrência de alteração do seu patrimônio social, não constitui receita nem ganho de capital das sociedades corretoras associadas e, por isso, pode ser excluído do lucro real destas desde que não seja distribuído e constitua reserva para oportuna e compulsória incorporação ao capital.
Não consta nos autos informação que tenha ocorrido distribuição nos termos acima mencionados.
O que se verifica é que a despeito de, nos moldes definidos na Lei das SA, não tratar o presente caso de avaliação de investimento pelo método da equivalência patrimonial, a legislação infra legal introduzida pelo Bacen leva a que os títulos patrimoniais de bolsas de valores tenham um tratamento fiscal similar aquele método.
Voto por dar provimento à impugnação da Interessada.�
Verifica-se, de plano, que os fundamentos acima não merecem reparos, tampouco acréscimos, isso porque a Fiscalização ao apurar o ganho de capital na alienação dos títulos da contribuinte, tomou apenas o custo de aquisição e deixou mesmos de considerar a atualização pelo valor patrimonial dos títulos, tal qual procedido pela autuada.

Apesar de reconhecer a divergência da jurisprudência em relação aos aspectos tributários decorrentes da desmutualização, inclusive tendo acompanhado voto de relator em sentido contrário, melhor examinando o tema, passei a seguir os entendimentos consubstanciados na jurisprudência abaixo:
Ementa
GANHO DE CAPITAL. FORMA DE APURAÇÃO. CUSTO CONTÁBIL. INAPLICABILIDADE DO MÉTODO DA EQUIVALÊNCIA PATRIMONIAL AOS TÍTULOS PATRIMONIAIS DA ASSOCIAÇÃO ISENTA BM&F. O ganho de capital deve ser apurado levando-se em conta o custo contábil do bem registrado na escrituração da empresa. O método de avaliação de investimentos pela equivalência patrimonial não se aplica aos títulos patrimoniais da associação isenta BM&F. (grifei).
Cumpre então negar provimento ao recurso de oficio.

Ementa
DESMUTUALIZAÇÃO DA BOVESPA E DA BM&F. SUBSTITUIÇÃO DOS TÍTULOS PATRIMONIAIS POR AÇÕES. 
A operação denominada desmutualização das bolsas não implicou a dissolução de que trata o art. 61 do Código Civil e tampouco a devolução de patrimônio aos associados. Os antigos títulos patrimoniais, que se encontravam classificados no ativo permanente das entidades sócias, foram substituídos por ações, as quais foram emitidas em quantidade equivalente ao valor monetário daqueles títulos patrimoniais, uma vez que tais ações eram representativas do mesmo patrimônio.
PIS E COFINS. BASE DE CÁLCULO. ALIENAÇÃO ONEROSA DAS AÇÕES RECEBIDAS EM SUBSTITUIÇÃO DOS ANTIGOS TÍTULOS PATRIMONIAIS DAS BOLSAS.
A receita auferida com a venda das ações recebidas em substituição dos títulos patrimoniais das antigas Bovespa e BM&F está excluída das bases de cálculo do PIS e da Cofins por se tratar de alienação de patrimônio próprio, amparada pelo art. 3º, IV, da Lei nº 9.718/98.
Recurso provido. (Ac. 3403-003.373 - Quarta Câmara da Terceira Seção. Julg. 11/11/2014. Rel. Antônio Carlos Atulim).

Recurso Voluntário.
Vejamos os fundamentos do voto condutor da decisão recorrida quanto a matéria sujeita ao recurso voluntário.
�Da infração 002. Despesa operacional não dedutível.
Conforme relatado, a Interessada foi autuada no valor de R$812.189,93 deduzido como despesa em 2006, uma vez que o mesmo não poderia ter sido considerado como despesa definitiva, pois, a respectiva ação (reclamação) trabalhista ainda estava aguardando julgamento dos embargos de execução, em razão de divergência entre os cálculos apresentados pelas partes.
Alegou a Interessada que a decisão condenatória já transitou em julgado, havendo, portanto, título executivo judicial. Assim, com base no artigo 879, parágrafo 1º., da CLT, combinado com o inciso I, do artigo 13, da Lei nº.9.249, de 1995, o total das verbas listadas no item 62, da presente impugnação totaliza o valor contabilizado, não cabendo a glosa praticada pela Fiscalização.
É incontroverso que a reclamação trabalhista está pendente do julgamento dos embargos à execução, apresentado pela Interessada no âmbito do RT nº.753/88, que tramita na 30ª. Vara Trabalhista /RJ, vide cópias dos documentos acostados aos autos. Ocorre que a Interessada alega que já ocorreu a definição dos valores das verbas em litígio, uma vez que o artigo 879, parágrafo 1º., da CLT, assim determina.
O referido dispositivo tem o seguinte texto:
�Art. 879 - Sendo ilíquida a sentença exeqüenda, ordenar-se-á, previamente, a sua liquidação, que poderá ser feita por cálculo, por arbitramento ou por artigos.
§ 1º - Na liquidação, não se poderá modificar, ou inovar, a sentença liquidanda nem discutir matéria pertinente à causa principal.�
Cabe esclarecer à Interessada que a liquidação é um procedimento preambular à execução ou, em outros termos, uma fase entre o processo de cognição e a execução. Tem por finalidade fixar a expressão monetária do comando judicial proferido no processo de cognição (conhecimento).
A liquidação pode ser por cálculos, por arbitramento ou por artigos.
Por cálculos, é quando depende de meras operações matemáticas.
Por arbitramento, quando depender de conhecimentos específicos, por exemplo: determinar salário compatível com a qualidade do empregado e ao mesmo tempo, ser coerente com o mercado e compatível com a possibilidade da empresa.
Por artigos, quando para a liquidação, houver a necessidade de produção de provas pelo fato de a sentença ter decidido somente matéria de direito, ou quando não há elementos nos autos para a execução, quando, então, ter-se-á que abrir fase de dilação probatória respeitando-se, entretanto, a coisa julgada.
É neste contexto que deve ser interpretado o parágrafo 1º., do artigo 879, da CLT, acima transcrito. Assim, na fase de liquidação será discutida matéria ligada à fixação do quanto é devido pelo reclamado. Tanto assim é que o parágrafo 2º., do mesmo artigo, abre prazo para o executado (reclamado) impugnar os cálculos apresentados pelo executante (reclamante).
Por sua vez, determina o parágrafo 3º., do artigo 884, da Consolidação das Leis Trabalhistas, (CLT), que somente nos embargos poderá o executado impugnar a decisão proferida na fase de liquidação.
Os embargos à execução tem natureza jurídica de ação incidental de cognição que tem como objetivo a desconstituição do título executivo, pois, nela vai se conhecer de provas, podendo-se discutir direito superveniente à coisa julgada, bem como matéria de cálculos. Os embargos à execução têm efeito suspensivo da execução, sendo proferida uma decisão com natureza de sentença.
Portanto, conclui-se que o valor em litígio somente é definitivamente conhecido ao final da ação incidental dos embargos à execução.
Não há que prosperar a alegação de que caberia a dedução, ao menos, do valor depositado de R$543.604,61, fixado em agosto de 2009 pela 30ª. VT/RJ � RT 753/88, (fls.509/511), como sendo o da execução, uma vez que a glosa da despesa refere-se ao ano de 2006.
Voto por negar provimento à impugnação da Interessada.�
Nessa parte entendo que a decisão recorrida merece ser retificada. Isso porque, a regra de dedutibilidade a ser observada é aquela estabelecida pela legislação do Imposto de Renda (RIR/99), cujo art. 299 estabelece:
Custos, Despesas Operacionais e Encargos
Subseção I
Disposições Gerais
Despesas Necessárias
Art. 299. São operacionais as despesas não computadas nos custos, necessárias à atividade da empresa e à manutenção da respectiva fonte produtora (Lei nº 4.506, de 1964, art. 47).
§ 1º São necessárias as despesas pagas ou incorridas para a realização das transações ou operações exigidas pela atividade da empresa (Lei nº 4.506, de 1964, art. 47, § 1º).
§ 2º As despesas operacionais admitidas são as usuais ou normais no tipo de transações, operações ou atividades da empresa (Lei nº 4.506, de 1964, art. 47, § 2º).
§ 3º O disposto neste artigo aplica-se também às gratificações pagas aos empregados, seja qual for a designação que tiverem.�
Observe-se que inexiste vedação legal à dedutibidade de despesas com encargos trabalhistas, regularmente incorridas, porém objeto de contestação judicial por parte da contribuinte, seja com sentença precária ou não.
É certo que a legislação veda expressamente a dedutibilidade de tributos incorridos que estejam com exigibilidade suspensa, inclusive discutidos judicialmente (art. 344 e seguintes do RIR), mas isso é uma exceção, tanto que necessitou de norma especifica.
O critério contábil de contabilização também é o da prevenção, ou seja, assumir a despesa pelo regime de competência, haja vista o risco de não lograr êxito e, caso venha a obter sentença favorável, promove-se o reconhecimento contábil e fiscal desse ganho no período de apuração em que a sentença judicial transitar em julgado.
Esse procedimento não implica em prejuízos aos entes envolvidos, seja o contribuinte, o Fisco, tampouco para sócios/acionistas.
Inobstante os fundamentos acima referidos o valor da dedução a restabelecer é R$543.604,61, fixado em agosto de 2009 pela 30ª. VT/RJ � RT 753/88, (fls.509/511), como sendo o da execução. 
No que se refere à falta de recolhimento de IRPJ sobre base de cálculo estimada, aplicada de forma concomitante com a multa de ofício e após o encerramento do ano-calendário, aplicam-se as Sumuladas 82 deste Conselho, que assim consolidaram a matéria:
Súmula CARF nº 82: Após o encerramento do ano-calendário, é incabível lançamento de ofício de IRPJ ou CSLL para exigir estimativas não recolhidas.
Súmula CARF nº 105 : A multa isolada por falta de recolhimento de estimativas, lançada com fundamento no art. 44 § 1º, inciso IV da Lei nº 9.430, de 1996, não pode ser exigida ao mesmo tempo da multa de ofício por falta de pagamento de IRPJ e CSLL apurado no ajuste anual, devendo subsistir a multa de ofício.


CONCLUSÃO
Diante do exposto, voto no sentido de negar provimento ao recurso de oficio e dar provimento parcial ao recuso voluntário para restabelecer a dedução no valor de R$ 543.604,61 e cancelar a multa isolada.

 (assinado digitalmente)
Leonardo de Andrade Couto




 Conselheiro Fernando Brasil de Oliveira Pinto - Redator Designado
Em que pesem os valiosos argumentos do Ilustre Conselheiro Relator, ouso discordar de suas conclusões quanto ao mérito do recurso de ofício.
O lançamento diz respeito à exigência de IRPJ e CSLL sobre parcela de ganho de capital na alienação de bens do ativo permanente, mais especificamente, títulos da bolsa de valores de São Paulo (BOVESPA). A turma de julgamento a quo deu provimento à impugnação em relação a tal exigência, considerando que o custo das ações registradas no ativo imobilizado do contribuinte, com as atualizações lá registradas, deveria ser considerado para fins de apuração do ganho de capital, e não simplesmente o custo de aquisição, como realizado pela autoridade fiscal lançadora.
Em sua tese, argumenta que embora não fosse aplicável o método da equivalência patrimonial para avaliação de tais títulos, mas, como no caso concreto os investimentos não eram relevantes, não havia que se falar em adoção de tal método (à época dos fatos geradores, somente se avaliava investimentos pelo método da equivalência patrimonial se esse fosse realizado investimento relevante em empresa controlada ou em coligada sobre cuja administração tivesse influência, ou de que participasse com no mínimo 20% de seu capital social).
Argumentou que ainda na existência de atos Conselho Monetário Nacional, Banco Central e Comissão de Valores Imobiliários que dispunham sobre a necessidade de atualização periódica dos títulos patrimoniais das bolsas de valores, não se poderia alterar a legislação tributária, salientando, contudo, que no presente caso não haveria divergência, pois o parágrafo 1º do artigo 418 do RIR/99 determina que o ganho de capital terá por base o valor contábil do bem, assim entendido o que estiver registrado na escrituração do contribuinte, e que a Portaria do Ministério da Fazenda nº 785, de 1977, determinou que os acréscimos do valor dos títulos patrimoniais das Bolsas de Valores, em decorrência de alteração do seu patrimônio social, não constitui receita nem ganho de capital das sociedades corretoras associadas e, por isso, pode ser excluído do lucro real destas desde que não seja distribuído e constitua reserva para oportuna e compulsória incorporação ao capital, na havendo qualquer indicativo nos autos da ocorrência de quaisquer dessas hipóteses.
O voto do ilustre Conselheiro Relator acatou tal argumentação, citando ainda como precedente um acórdão que tratou da desmutualização das bolsas de valores (Bovespa e BMF).
Ora, em primeiro lugar, discordo da simples equiparação do caso concreto com a desmutualização das bolsas de valores. Em relação à desmutualização ainda se discute se houve ou a dissolução da entidade e posterior devolução de patrimônio aos sócios ou se tais títulos foram simplesmente substituídos por ações, as quais foram emitidas em quantidade equivalente ao valor monetário daqueles títulos patrimoniais.
No presente caso, a alienação dos títulos é matéria inconteste, não tendo ocorrido à época da denominada desmutualização, mas sim em período anterior.
No mais, entendo que o custo para fins de apuração do ganho de capital no caso concreto nada mais é que o custo de aquisição, haja vista a impossibilidade de qualquer tipo de reavaliação de seus valores.
A respeito do tema, transcrevo excertos de meu entendimento já esposado no bojo do acórdão nº 1402-001.502, que tratava da desmutualização, porque, apesar de no caso concreto não se discutir a existência de alienação das ações, os demais pontos se amoldam perfeitamente às teses esposadas em impugnação e em parte acatadas pela decisão de primeira instância: 

�[...]
Entendo assistir razão ao Fisco. A questão, que envolve pormenores que serão analisados em seguida, pode ser resumida de maneira simples: uma entidade isenta de imposto de renda acumulou durante inúmeros períodos superávits; ao fim e ao cabo, quer entendendo-se que houve extinção da entidade sem fins lucrativos, quer sob a ótica de transformação e cisão, desejam os então associados da entidade sem fins lucrativos, posteriormente guindados a acionistas da empresa, não ver submetidos ao crivo do imposto de renda e contribuição social sobre o lucro líquido os ganhos da entidade, anteriormente não tributados. Tais ganhos foram adicionados ao valor patrimonial dos títulos de cada associado, refletindo no valor das ações recebidas da empresa com fins lucrativos criada. Ou seja, se assistisse razão à Recorrente, os ganhos não tributados da entidade sem fins lucrativos teriam se transformado em custo das ações posteriormente pertencentes aos acionistas da sociedade anônima criada. Desse modo, entendo que deva prevalecer a posição adotada pela autoridade fiscal.
Passo a análise detalhada das questões controvertidas.
DAS OPERAÇÕES ENVOLVENDO ASSOCIAÇÕES E SEUS EFEITOS TRIBUTÁRIOS
Para análise do tema, necessário se faz uma breve análise do regime jurídico a que se submetiam as Bolsas de Valores (Bovespa e BM&F) no período a que se referem as operações em análise.
Em primeiro lugar, a tese de que os institutos da incorporação, da cisão e da fusão pudessem ser aplicado às bolsas de valores não se mostra adequada.
Veja-se o que dispõe o art. 5º da Resolução CMN nº 2.690/2000:
Art. 5° O estatuto social das bolsas de valores deve estabelecer, além do que for exigido pela legislação aplicável, regras básicas relativas à adoção de estrutura administrativa e operacional que permitam assegurar o pleno atendimento do seu objeto social e dos requisitos inerentes à sua condição de instituição auxiliar da Comissão de Valores Mobiliários enquanto entidade reguladora e fiscalizadora do mercado, dispondo, ainda, sobre:
[...]
VII - incorporação, fusão, cisão e dissolução da bolsa de
valores;
[... ]
Apoia-se a tese da Recorrente no fato de que o próprio CMN admite a possibilidade de incorporação, fusão e cisão das bolsas de valores.
De certa forma, correta a conclusão da Recorrente, exceto pela amplitude que deseja dar ao dispositivo.
Isso porque, conforme disposto no art. 1º da mesma Resolução CMN, as bolsas de valores poderão ser constituídas como associações civis ou sociedades anônimas. 
Ou seja, instituiu-se uma faculdade às bolsas de valores de se constituírem sob a forma de associações civis ou sob a forma de sociedades anônima.
Note-se que em seus artigos 6º e 7º a Resolução em comento, inclusive, trata de forma distinta a composição do patrimônio ou capital social das bolsas de valores, diferenciando os casos de associações civis (divisão em títulos patrimoniais) e sociedades anônimas (divisão em ações ordinárias com direito de voto pleno). 
No caso de organização em forma de associação civil, conforme já explanado, o patrimônio social das Bolsas de Valores era formado mediante realização em dinheiro e dividido em títulos patrimoniais, colocados no mercado mediante leilão para aquisição pelas sociedades corretoras membros (art. 7º c/c art. 25 da Resolução CMN n° 1656/89). O valor nominal destes títulos patrimoniais era atualizado anualmente com base nas demonstrações financeiras do exercício (art. 10 da Resolução CMN n° 1.656/89).
Nesse contexto, a Resolução CMN nº 2.690, de 2000, como qualquer outra norma, deve ser analisada em seu conjunto, e não se detendo a dispositivo específico isolado. O fato de o art. 5º da norma em comento dispor sobre a possibilidade de incorporações, fusões e cisões no âmbito das bolsas de valores deve ser interpretada de forma harmônica não somente em relação a tal diploma infralegal, mas também no contexto da legislação que rege tais institutos. No que se refere única e exclusivamente à Resolução em questão, mostra-se evidente que, havendo distinção entre bolsas de valores constituídas sob a forma de associações civis e sob a forma de sociedades anônimas, impõe-se diferenciar quais institutos são aplicáveis a uma e a outra forma de organização das bolsas de valores. Entendo que o art. 1º da Resolução, inciso VII, ao dispor sobre incorporação, fusão e cisão, refere-se exclusivamente às bolsas de valores constituídas sob a forma de sociedade anônima. 
A meu ver, como bem asseverou a Fazenda Nacional em contrarrazões, �Por mais engenhosas que tenham sido as operações societárias que culminaram com a transferência das atividades das Bolsas para uma S.A., não há como fugir da simplicidade dos fatos. Ou seja, ao final das operações, as associações civis sem fins lucrativos estavam extintas e, em seu lugar, constituíram-se sociedades anônimas�.
Ademais, os institutos da fusão, cisão e incorporação aplicam-se tão somente às sociedades empresárias. Logo, às associações não é possível utilizar-se de tais mecanismos de reestruturação societária. Isso porque o artigo 1.113 e seguintes do Código Civil, que tratam de tais institutos societários, estão inseridos em livro específico do Estatuto Civil aplicável exclusivamente às sociedades empresárias (Livro II - Do Direito de Empresa; Título II - Da Sociedade; Subtítulo II - Da Sociedade Personificada; Capítulo X - Da Transformação, Da Incorporação, Da Fusão e Da Cisão das Sociedades).
Tal exegese encontra eco também nas normas expedidas pelo Departamento Nacional de Registro do Comércio, que, por meio da Instrução Normativa nº 88, estabeleceu explicitamente que os institutos jurídicos em comento aplicam-se somente às sociedades mercantis. Por oportuno, transcreve-se o art. 23 da IN em questão:
Art. 23. As operações de transformação, incorporação, fusão e cisão abrangem apenas as sociedades mercantis, não se aplicando às firmas mercantis individuais.
A respeito do tema, a Conselheira Edeli Pereira Bessa, no voto vencedor do acórdão 1101-000.833, assim examinou a matéria:
No âmbito da incidência do IRPJ e da CSLL, a Lei n° 9.532/97, ao revogar o art. 28 do Decreto-lei n° 5.844/43, e o art. 30 da Lei n° 4.506/64, consolidou as regras para reconhecimento de isenção às associações civis sem fins lucrativos:
Art. 15. Consideram-se isentas as instituições de caráter filantrópico, recreativo, cultural e científico e as associações civis que prestem os serviços para os quais houverem sido instituídas e os coloquem à disposição do grupo de pessoas a que se destinam, sem fins lucrativos.
§ 1° A isenção a que se refere este artigo aplica-se, exclusivamente, em relação ao imposto de renda da pessoa jurídica e à contribuição social sobre o lucro líquido, observado o disposto no parágrafo subseqüente.
§ 2° Não estão abrangidos pela isenção do imposto de renda os rendimentos e ganhos de capital auferidos em aplicações financeiras de renda fixa ou de renda variável.
§ 3°As instituições isentas aplicam-se as disposições do art. 12, § 2°, alíneas "a" a "e " e § 3° e dos arts. 13 e 14.
[...]
Art. 16. Aplicam-se à entrega de bens e direitos para a formação do patrimônio das instituições isentas as disposições do art. 23 da Lei n°9.249, de 1995.
Parágrafo único. A transferência de bens e direitos do patrimônio das entidades isentas para o patrimônio de outra pessoa jurídica, em virtude de incorporação, fusão ou cisão, deverá ser efetuada pelo valor de sua aquisição ou pelo valor atribuído, no caso de doação.
Art. 17. Sujeita-se à incidência do imposto de renda à alíquota de quinze por cento a diferença entre o valor em dinheiro ou o valor dos bens e direitos recebidos de instituição isenta, por pessoa física, a título de devolução de patrimônio, e o valor em dinheiro ou o valor dos bens e direitos que houver entregue para a formação do referido patrimônio.
§ 1° Aos valores entregues até o final do ano de 1995 aplicam-se as normas do inciso I do art. 17 da Lei n° 9.249, de 1995.
§ 2° O imposto de que trata este artigo será:
a) considerado tributação exclusiva;
§3° Quando a destinatária dos valores em dinheiro ou dos bens e direitos devolvidos for pessoa jurídica, a diferença a que se refere o caput será computada na determinação do lucro real ou adicionada ao lucro presumido ou arbitrado, conforme seja a forma de tributação a que estiver sujeita.
§ 4° Na hipótese do parágrafo anterior, para a determinação da base de cálculo da contribuição social sobre o lucro líquido a pessoa jurídica deverá computar:
a diferença a que se refere o caput, se sujeita ao pagamento do imposto de renda com base no lucro real;
o valor em dinheiro ou o valor dos bens e direitos recebidos, se tributada com base no lucro presumido ou arbitrado. (negrejou-se)
O art. 15, §3o da Lei n° 9.532/97 vinculou a isenção concedida à observância dos seguintes dispositivos da mesma lei:
Art. 12 [...]
[...]
§ 2° Para o gozo da imunidade, as instituições a que se refere este artigo, estão obrigadas a atender aos seguintes requisitos:
não remunerar, por qualquer forma, seus dirigentes pelos serviços prestados;
aplicar integralmente seus recursos na manutenção e desenvolvimento dos seus objetivos sociais;
manter escrituração completa de suas receitas e despesas em livros revestidos das formalidades que assegurem a respectiva exatidão;
conservar em boa ordem, pelo prazo de cinco anos, contado da data da emissão, os documentos que comprovem a origem de suas receitas e a efetivação de suas despesas, bem assim a realização de quaisquer outros atos ou operações que venham a modificar sua situação patrimonial;
apresentar, anualmente, Declaração de Rendimentos, em conformidade com o disposto em ato da Secretaria da Receita Federal;
[...]
§3° Considera-se entidade sem fins lucrativos a que não apresente superávit em suas contas ou, caso o apresente em determinado exercício, destine referido resultado, integralmente, à manutenção e ao desenvolvimento dos seus objetivos sociais. (Redação dada pela Lei n° 9.718, de 1998)
Art. 13. Sem prejuízo das demais penalidades previstas na lei, a Secretaria da Receita Federal suspenderá o gozo da imunidade a que se refere o artigo anterior, relativamente aos anos-calendários em que a pessoa jurídica houver praticado ou, por qualquer forma, houver contribuído para a prática de ato que constitua infração a dispositivo da legislação tributária, especialmente no caso de informar ou declarar falsamente, omitir ou simular o recebimento de doações em bens ou em dinheiro, ou de qualquer forma cooperar para que terceiro sonegue tributos ou pratique ilícitos fiscais.
Parágrafo único. Considera-se, também, infração a dispositivo da legislação tributária o pagamento, pela instituição imune, em favor de seus associados ou dirigentes, ou, ainda, em favor de sócios, acionistas ou dirigentes de pessoa jurídica a ela associada por qualquer forma, de despesas consideradas indedutíveis na determinação da base de cálculo do imposto sobre a renda ou da contribuição

Art. 14. A suspensão do gozo da imunidade aplica-se o disposto no art. 32 da Lei n° 9.430, de 1996.
Nestes termos, a associação civil que atende aos requisitos legais e destina seu superávit integralmente, à manutenção e ao desenvolvimento dos seus objetivos sociais, está isenta dos tributos incidentes sobre o lucro. Caso esta associação devolva bens e direitos a pessoa jurídica que contribuiu para a formação de seu patrimônio, a diferença entre o valor recebido e o valor antes entregue à associação deverá ser adicionada à base de cálculo do IRPJ e da CSLL (art. 17, caput c/c §§ 3o e 4o da Lei n° 9.532/97).
O Código Civil de 2002 somente cogita da destinação do patrimônio de uma associação em caso de dissolução, fixando que ela deve beneficiar entidade de fins não econômicos ou os associados que contribuíram para a formação daquele patrimônio:
TÍTULO II DAS PESSOAS JURÍDICAS CAPÍTULO I DISPOSIÇÕES GERAIS
 Art. 44. São pessoas jurídicas de direito privado:
1- as associações;
II- as sociedades;
III- as fundações.
IV-as organizações religiosas; (Incluído pela Lei n° 10.825, de 22.12.2003)
V-os partidos políticos. (Incluído pela Lei n° 10.825, de 22.12.2003)
§ 1o São livres a criação, a organização, a estruturação interna e o funcionamento das organizações religiosas, sendo vedado ao poder público negar-lhes reconhecimento ou registro dos atos constitutivos e necessários ao seu funcionamento. (Incluído pela Lei n° 10.825, de 22.12.2003)
§ 2o As disposições concernentes às associações aplicam-se subsidiariamente às sociedades que são objeto do Livro II da Parte Especial deste Código. (Incluído pela Lei n° 10.825, de 22.12.2003)
§ 3o Os partidos políticos serão organizados e funcionarão conforme o disposto em lei específica. (Incluído pela Lei n° 10.825, de 22.12.2003)
[...]
CAPÍTULO II DAS ASSOCIAÇÕES
Art. 53. Constituem-se as associações pela união de pessoas que se organizem para fins não econômicos.
Parágrafo único. Não há, entre os associados, direitos e obrigações recíprocos
 Art. 54. Sob pena de nulidade, o estatuto das associações conterá:
I- a denominação, os fins e a sede da associação;
II- os requisitos para a admissão, demissão e exclusão dos associados;
III- os direitos e deveres dos associados;
IV- as fontes de recursos para sua manutenção;
V- o modo de constituição e de funcionamento dos órgãos deliberativos; (Redação dada pela Lei n° 11.127, de 2005)
VI- as condições para a alteração das disposições estatutárias e para a dissolução;
VII- a forma de gestão administrativa e de aprovação das respectivas contas. (Incluído pela Lei n° 11.127, de 2005)
Art. 55. Os associados devem ter iguais direitos, mas o estatuto poderá instituir categorias com vantagens especiais.
Art. 56. A qualidade de associado é intransmissível, se o estatuto não dispuser o contrário.
Parágrafo único. Se o associado for titular de quota ou fração ideal do patrimônio da associação, a transferência daquela não importará, de per si, na atribuição da qualidade de associado ao adquirente ou ao herdeiro, salvo disposição diversa do estatuto.
Art. 57. A exclusão do associado só é admissível havendo justa causa, assim reconhecida em procedimento que assegure direito de defesa e de recurso, nos termos previstos no estatuto. (Redação dada pela Lei n° 11.127, de 2005)
Art. 58. Nenhum associado poderá ser impedido de exercer direito ou função que lhe tenha sido legitimamente conferido, a não ser nos casos e pela forma previstos na lei ou no estatuto.
Art. 59. Compete privativamente à assembléia geral: (Redação dada pela Lei n° 11.127, de 2005)
I- destituir os administradores; (Redação dada pela Lei n° 11.127, de 2005)
II- alterar o estatuto. (Redação dada pela Lei n° 11.127, de 2005)
Parágrafo único. Para as deliberações a que se referem os incisos I e II deste artigo é exigido deliberação da assembléia especialmente convocada para esse fim, cujo quorum será o estabelecido no estatuto, bem como os critérios de eleição dos administradores. (Redação dada pela Lei n° 11.127, de 2005)
Art. 60. A convocação dos órgãos deliberativos far-se-á na forma do estatuto, garantido a 1/5 (um quinto) dos associados o direito de promovê-la. (Redação dada pela Lei n° 11.127, de 2005)
Art. 61. Dissolvida a associação, o remanescente do seu patrimônio líquido, depois de deduzidas, se for o caso, as quotas ou frações ideais referidas no parágrafo único do art. 56, será destinado à entidade de fins não econômicos designada no estatuto, ou, omisso este, por deliberação dos associados, à instituição municipal, estadual ou federal, de fins idênticos ou semelhantes.
§ 1o Por cláusula do estatuto ou, no seu silêncio, por deliberação dos associados, podem estes, antes da destinação do remanescente referida neste artigo, receber em restituição, atualizado o respectivo valor, as contribuições que tiverem prestado ao patrimônio da associação.
§ 2o Não existindo no Município, no Estado, no Distrito Federal ou no Território, em que a associação tiver sede, instituição nas condições indicadas neste artigo, o que remanescer do seu patrimônio se devolverá à Fazenda do Estado, do Distrito Federal ou da União. (negrejou-se)
Ao ser editado, o referido Código ainda trouxe algumas disposições transitórias para adaptação de todas as pessoas jurídicas, inclusive as associações, ao novo regime, estipulando prazo que foi prorrogado pela Lei n° 10.838/2004 e pela Lei n°
Art. 2.031. As associações, sociedades e fundações, constituídas na forma das leis anteriores, bem como os empresários, deverão se adaptar às disposições deste Código até 11 de janeiro de 2007. (Redação dada pela Lei n° 11.127, de 2005)
Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica às organizações religiosas nem aos partidos políticos. (Incluído pela Lei n° 10.825, de 22.12.2003)
[...]
Art. 2.033. Salvo o disposto em lei especial, as modificações dos atos constitutivos das pessoas jurídicas referidas no art. 44, bem como a sua transformação, incorporação, cisão ou fusão, regem-se desde logo por este Código.
Art. 2.034. A dissolução e a liquidação das pessoas jurídicas referidas no artigo antecedente, quando iniciadas antes da vigência deste Código, obedecerão ao disposto nas leis anteriores. (negrejou-se)
Observa-se no referido diploma legal que as hipóteses de transformação,incorporação, cisão ou fusão somente foram previstas para sociedades, nos termos dos arts. 1.113 a 1.122, integrantes do Capítulo X (Da Transformação, da Incorporação, da Fusão e da Cisão das Sociedades) do Subtítulo II (Da Sociedade Personificada). Quando quis compartilhar as normas aplicáveis às sociedades com as demais pessoas jurídicas privadas, o legislador foi expresso:
Art. 51 [...]
[...]
§ 2o As disposições para a liquidação das sociedades aplicam-se, no que couber, às demais pessoas jurídicas de direito privado.
§ 3o Encerrada a liquidação, promover-se-á o cancelamento da inscrição da pessoa jurídica.
[...]
Neste cenário jurídico, a dissolução da associação civil sem fins lucrativos deve resultar na destinação de seu patrimônio a entidade de fins não econômicos, idênticos ou semelhantes aos seus, ou favorecer os associados que contribuíram para a formação de seu patrimônio. E, caso bens e direitos sejam devolvidos a pessoa que contribuiu para formação do patrimônio da associação civil, haverá a incidência tributária prevista no art. 17 da Lei n° 9.532/97.
Estas regras aplicam-se, inclusive, em caso de dissolução parcial da associação civil, devendo o parágrafo único do art. 16 da Lei n° 9.532/97 ser interpretado à luz do Código Civil de 2002, que somente permite a transferência de bens e direitos do patrimônio das entidades isentas para o patrimônio de outra pessoa jurídica de fins não econômicos.
Inexistindo a possibilidade de cisão da associação civil, ou mesmo de destinação de seu patrimônio a entidade de fins econômicos, o fato jurídico que converteu os títulos patrimoniais que a recorrente possuía em Bolsa de Valores em ações de Bolsa de Valores somente pode ser caracterizado como dissolução parcial da associação sem fins lucrativos, com devolução de patrimônio a associado, que utiliza este valor para aporte de capital na sociedade anônima referida. Em tais circunstâncias, a diferença entre o valor recebido e o valor antes entregue à associação deverá ser adicionada à base de cálculo do IRPJ.
Aliás, recente decisão do Tribunal Regional Federal da 3ª Região orienta-se neste mesmo sentido:
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO MANDAMENTAL. IRPJ. CSSL. BM&F - BOLSA DE MERCADORIAS E FUTURO DE SÃO PAULO. OPERAÇÃO DE DESMUTUALIZAÇÃO. TÍTULOS CONVERTIDOS EM AÇÕES DE S/A. LEI 9.532/97, ART. 17. INCIDÊNCIA NA ESPÉCIE.
1.O processo de desmutualização trouxe ganhos patrimoniais à impetrante que passou de simples associada da BM&F à detentora de ações na nova holding,acrescendo ao seu patrimônio as novas ações adquiridas com os valores que havia despendido para a formação da associação e que lhe fora devolvido.
2. A devolução implicou em aplicação de parte dos valores que compunha o patrimônio da associação em ações de empresa com fins lucrativos, o que desnatura o processo de sucessão legal das associações e autoriza a incidência de tributos em razão do acréscimo patrimonial experimentado pela impetrante.
3. Não há que se falar em avaliação pelo método de equivalência patrimonial porquanto o Decreto 3.000/99 (Regulamento do Imposto de Renda), autoriza a utilização de tal método apenas na hipótese de investimentos em controladas e coligadas, não sendo este o caso dos autos. 
4.Também não socorre a impetrante a Solução de Consulta n° 13 de 10/11/97, proferida antes da vigência da Lei 9.532/97. O mesmo vale para a aplicação da Portaria MF n° 785/77, já que esta cuidava de "constituição de reserva com os acréscimos no valor nominal dos títulos" e a exclusão de tais acréscimos ao lucro real, não sendo este o caso dos autos.
5.O processo de desmutualização autoriza a incidência do imposto de renda e da CSLL, como pretendido pelo Fisco, nos exatos termos do quanto disposto no artigo 17 da Lei n° 9.532/97.
6 Apelação que se nega provimento. (Apelação Cível n° 0035179-62.2007.4.03.6100/SP, processo n° 2007.61.00.035179-5/SP, RelatorDesembargador Federal Márcio Moraes, sessão de 19 de julho de 2012).
Vale a pena destacar que o entendimento fixado na decisão citada pela Ilustre Conselheira não reproduz exegese isolada sobre o tema, antes pelo contrário, uma vez que a jurisprudência sobre o tema caminho no mesmo sentido, senão vejamos:
TRIBUTÁRIO. DEVOLUÇÃO À IMPETRANTE DOS VALORES CORRESPONDENTES A TÍTULOS DA BOVESPA E DA BM&F. INVESTIMENTO INTEGRAL EM AÇÕES DAS MESMAS ENTIDADES, TRANSFORMADAS EM SOCIEDADES POR AÇÕES. DIFERENÇA ENTRE O VALOR INVESTIDO E O VALOR DEVOLVIDO. CARACTERIZAÇÃO DE GANHOS DE CAPITAL. INAPLICABILIDADE DO "MÉTODO DA EQUIVALÊNCIA PATRIMONIAL". CARACTERIZAÇÃO DE RENDA. DISPONIBILIDADE JURÍDICA. INCIDÊNCIA DO ART. 17 DA LEI 9.532/97.
[...]
2.Controvérsia sobre a aplicabilidade ou não do art. 17 e seus parágrafos, da Lei 9.532/97, para efeito de incidência do IRPJ e CSLL, sobre ganhos de capital, no tocante aos valores gerados pela atualização dos títulos patrimoniais que a impetrante detinha na BOVESPA e BM&F e que foram convertidos em ações daquelas instituições, quando da cisão em duas novas entidades, operação intitulada "desmutualização".
3. A conversão dos títulos em ações importa em reversão jurídica dos valores a que correspondiam os citados títulos, ainda que tais valores tenham sido integralmente convertidos em ações da entidade que resultou da transformação.
4. Caracterizada a disponibilidade jurídica dos ganhos de capital equivalentes à diferença entre o valor investido pela pessoa jurídica e aquele posteriormente devolvido a ela, configurando renda nos moldes do art. 43 do CTN.
5. A inocorrência de dissolução ou extinção da associação que se transformou em sociedade por ações (art. 1.113 e 2.033 do Código Civil) tem relevância apenas para a preservação da titularidade dos direitos e obrigações da própria sociedade, que não terá solução de continuidade e manter-se-á íntegra.
6. Todavia, é inegável que a transformação implica em modificação da natureza jurídica das participações societárias ou dos títulos de natureza similar que forem convertidos em ações da neonata pessoa jurídica.
7. Não há como ignorar o fato de que houve, do ponto de vista jurídico, a devolução à impetrante dos valores que correspondiam aos títulos que ela detinha, ainda que estes valores tenham sido inteiramente utilizados na aquisição de ações da nova sociedade.
8. Não há lugar, na hipótese dos autos, para contabilização dos ganhos de capital pelo "método da equivalência patrimonial", posto que este método tem aplicação quando surge a necessidade de encontrar a expressão econômica das participações no capital social de outra pessoa jurídica.
9. Esta não é a hipótese dos autos, em que o capital da impetrante estava investido em títulos e não em participação societária na outra empresa, daí porque as diferenças entre os valores investidos e aqueles devolvidos devem ser tratadas como ganhos de capital, sofrendo incidência do art. 17 da Lei 9.532/97.
10. Não socorrem a impetrante os atos regulamentares e interpretativos editados antes da apontada lei, tal como a Portaria MF 785/77, visto que se consideram ab-rogados pela nova legislação, que cuida especificamente do tema em discussão.
11.Rejeitada a alegação de decadência, haja vista que o fato gerador do IRPJ e da CSLL (devolução dos títulos) ocorreu somente depois que houve a deliberação, em Assembléia Geral Extraordinária, pela transformação da BOVESPA e da BM&F em sociedades anônimas, respectivamente, em 28 de agosto e 20 de setembro de 2007, menos de um ano antes do ajuizamento do presente "mandamus".
12. Improvido o agravo retido, por ausência de verossimilhança das alegações da parte agravante.
13. Apelação improvida. (AC 2008.61.00.008706-3/SP, Relator Juiz Convocado RUBENS CALIXTO, TRF da 3ª Região, D.E. de 23.07.2012)

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO MANDAMENTAL. IRPJ. CSSL. BM&F - BOLSA DE MERCADORIAS E FUTURO DE SÃO PAULO. OPERAÇÃO DE DESMUTUALIZAÇÃO. TÍTULOS CONVERTIDOS EM AÇÕES DE S/A. LEI 9.532/97, ART. 17. INCIDÊNCIA NA ESPÉCIE.
1. O processo de desmutualização trouxe ganhos patrimoniais à impetrante que passou de simples associada da BM&F à detentora de ações na nova holding, acrescendo ao seu patrimônio as novas ações adquiridas com os valores que havia despendido para a formação da associação e que lhe fora devolvido.
2. A devolução implicou em aplicação de parte dos valores que compunha o patrimônio da associação em ações de empresa com fins lucrativos, o que desnatura o processo de sucessão legal das associações e autoriza a incidência de tributos em razão do acréscimo patrimonial experimentado pela impetrante.
3. Não há que se falar em avaliação pelo método de equivalência patrimonial porquanto o Decreto 3.000/99 (Regulamento do Imposto de Renda), autoriza a utilização de tal método apenas na hipótese de investimentos em controladas e coligadas, não sendo este o caso dos autos.
4. Também não socorre a impetrante a Solução de Consulta n° 13 de 10/11/97, proferida antes da vigência da Lei 9.532/97. O mesmo vale para a aplicação da Portaria n° MF n° 785/77, já que esta cuidava de "constituição de reserva com os acréscimos no valor nominal dos títulos" e a exclusão de tais acréscimos ao lucro real, não sendo este o caso dos autos.
5. O processo de desmutualização autoriza a incidência do imposto de renda e da CSLL, como pretendido pelo Fisco, nos exatos termos do quanto disposto no artigo 17 da Lei n° 9.532/97.
6. Apelação que se nega provimento. (AMS 2007.61.00.035179-5/SP, Relator Juiz Convocado RUBENS CALIXTO, TRF da 3ª Região, D.E. de 30.07.2012)

TRIBUTÁRIO. DEVOLUÇÃO À IMPETRANTE DOS VALORES CORRESPONDENTES A TÍTULOS DA BOVESPA E DA BM&F. INVESTIMENTO INTEGRAL EM AÇÕES DAS MESMAS ENTIDADES, TRANSFORMADAS EM SOCIEDADES POR AÇÕES. DIFERENÇA ENTRE O VALOR INVESTIDO E O VALOR DEVOLVIDO. CARACTERIZAÇÃO DE GANHOS DE CAPITAL. INAPLICABILIDADE DO "MÉTODO DA EQUIVALÊNCIA PATRIMONIAL". CARACTERIZAÇÃO DE RENDA. DISPONIBILIDADE JURÍDICA. INCIDÊNCIA DO ART. 17 DA LEI 9.532/97.
[...]
2. Controvérsia sobre a aplicabilidade ou não do art. 17 e seus parágrafos, da Lei 9.532/97, para efeito de incidência do IRPJ e CSLL, sobre ganhos de capital, no tocante aos valores gerados pela atualização dos títulos patrimoniais que a impetrante detinha na BOVESPA e BM&F e que foram convertidos em ações daquelas instituições, quando da cisão em duas novas entidades, operação intitulada "desmutualização".
3. A conversão dos títulos em ações importa em reversão jurídica dos valores a que correspondiam os citados títulos, ainda que tais valores tenham sido integralmente convertidos em ações da entidade que resultou da transformação.
4. Caracterizada a disponibilidade jurídica dos ganhos de capital equivalentes à diferença entre o valor investido pela pessoa jurídica e aquele posteriormente devolvido a ela, configurando renda nos moldes do art. 43 do CTN.
5. A inocorrência de dissolução ou extinção da associação que se transformou em sociedade por ações (art. 1.113 e 2.033 do Código Civil) tem relevância apenas para a preservação da titularidade dos direitos e obrigações da própria sociedade, que não terá solução de continuidade e manter-se-á íntegra.
6. Todavia, é inegável que a transformação implica em modificação da natureza jurídica das participações societárias ou dos títulos de natureza similar que forem convertidos em ações da neonata pessoa jurídica.
7. Não há como ignorar o fato de que houve, do ponto de vista jurídico, a devolução à impetrante dos valores que correspondiam aos títulos que ela detinha, ainda que estes valores tenham sido inteiramente utilizados na aquisição de ações da nova sociedade.
8. Não há lugar, na hipótese dos autos, para contabilização dos ganhos de capital pelo "método da equivalência patrimonial", posto que este método tem aplicação quando surge a necessidade de encontrar a expressão econômica das participações no capital social de outra pessoa jurídica.
9. Esta não é a hipótese dos autos, em que o capital da impetrante estava investido em títulos e não em participação societária na outra empresa, daí porque as diferenças entre os valores investidos e aqueles devolvidos devem ser tratadas como ganhos de capital, sofrendo incidência do art. 17 da Lei 9.532/97.
10. Não socorrem a impetrante os atos regulamentares e interpretativos editados antes da apontada lei, tal como a Portaria MF 785/77, visto que se consideram ab-rogados pela nova legislação, que cuida especificamente do tema em discussão.
11. Rejeitada a alegação de decadência, haja vista que o fato gerador do IRPJ e da CSLL (devolução dos títulos) ocorreu somente depois que houve a deliberação, em Assembléia Geral Extraordinária, pela transformação da BOVESPA e da BM&F em sociedades anônimas, respectivamente, em 28 de agosto e 20 de setembro de 2007, menos de um ano antes do ajuizamento do presente "mandamus".
12. Não conhecido o agravo de instrumento n. 2008.03.00.014236-8, convertido em retido na forma do inciso II do art. 527 do CPC, uma vez que não houve reiteração do recurso nas razões de apelação.
13. Apelação improvida. (AMS 00023846620084036100, Relator Juiz Convocado RUBENS CALIXTO, TRF3, D.E. de 03.08.2012)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. IRPJ. CSSL. BOVESPA - BOLSA DE VALORES DE SÃO PAULO, BM&F - BOLSA DE MERCADORIAS E FUTUROS DE SÃO PAULO. OPERAÇÃO DE DESMUTUALIZAÇÃO. TÍTULOS CONVERTIDOS EM AÇÕES DE S/A. LEI 9.532/97, ART. 17, INCIDÊNCIA NA ESPÉCIE. SOLUÇÃO DE CONSULTA N° 13, DE 10/11/97, PROFERIDA ANTERIORMENTE À LEI 9.532 DE 10/12/97. AUSÊNCIA DE ALTERAÇÃO DO ENTENDIMENTO FAZENDÁRIO, QUE SE CONFORMA À LEI VIGENTE APLICÁVEL À HIPÓTESE. AGRAVO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
I. As Bolsas de Valores, nos termos da Lei 6.385/76 são órgãos integrantes do sistema de distribuição de valores mobiliários, voltando-se à realização do interesse geral do mercado. Conquanto pessoas jurídicas de direito privado, exercem serviço público. Constituídas originariamente como associações sem fins lucrativos colaboradoras com o poder público, assembleias gerais extraordinárias vieram de aprovar a "desmutualização" das Bolsas, acarretando a conversão dos títulos patrimoniais dos associados, detidos pelos Agravantes, em ações da Bovespa Holding S/A e BM&F S/A.
II. A noticiada "desmutualização" alterou a situação jurídico-tributária então existente, ensejando a incidência fiscal, a teor da Lei 9.532 de 10/12/97, art. 17.
III. O art. 177, § 2° da Lei 6.404/76, prevê que as normas de natureza tributária possam ter apuração de resultado diferente do contábil.
IV. O Dec. 3.000/99, Regulamento do Imposto de Renda � RIR determina a utilização do método de equivalência patrimonial apenas na hipótese de investimentos em controladas e coligadas (arts. 384, 387, 388), do que não se cogita na espécie dos autos.
V. Solução de Consulta n° 13 de 10/11/97, proferida anteriormente à vigência da Lei 9.532 de 10/12/97, que ora rege a hipóteseobjetivada.
VI. Agravo a que se nega provimento. (AI01051154420074030000, Relatora Desembargadora Federal Salette Nascimento, TRF3, D.E. de 19.08.2008).

Assim sendo, com base no artigo 61 do Código Civil e no artigo 17 da Lei n° 9.532, de 1997, a decisão recorrida deve ser mantida, mantendo-se integralmente o crédito tributário em litígio.

2.1 INAPLICABILIDADE DO MÉTODO DE EQUIVALÊNCIA PATRIMONIAL PARA AVALIAÇÃO DO PATRIMÔNIO DE ASSOCIAÇÕES

A conduta adotada pela Recorrente baseou-se no disposto na Circular BACEN n° 1.273/87, responsável por criar o Plano Contábil das Instituições do Sistema Financeiro Nacional - COSIF, a seguir transcrita:
CAPÍTULO: Normas Básicas - 1 
SEÇÃO: Ativo Permanente - 11 
[...]
3 - Os títulos patrimoniais de bolsas de valores, de mercadorias e de futuros, são corrigidos mensalmente e atualizados, por ocasião dos balanços, pelo valor informado pela respectiva bolsa, procedendo-se aos seguintes lançamentos de ajustes:
a)se o novo valor informado pelas bolsas for superior ao saldo contábil corrigido na data-base do balanço, debita-se TÍTULOS PATRIMONIAIS pela diferença apurada, em contrapartida com RESERVA DE ATUALIZAÇÃO DE TÍTULOS PATRIMONIAIS;
b)se o novo valor informado pelas bolsas for inferior ao saldo contábil corrigido na data-base do balanço, credita-se TÍTULOS PATRIMONIAIS pela diferença apurada, em contrapartida com RESERVA DE ATUALIZAÇÃO DE TÍTULOS PATRIMONIAIS até o limite do seu saldo. A parcela excedente, se houver, é debitada em LUCROS OU PREJUÍZOS ACUMULADOS.
Pode-se constatar que no Capítulo 1, item 11, subitem 3, § 3° do Plano Contábil das Instituições do Sistema Financeiro Nacional - Cosif consta que a conta utilizada para registro dos títulos patrimoniais pertence ao grupo do Ativo Permanente - Investimentos (contas Cosif 2.1.4.10.10.0001-83, 2.1.4.10.20.0003-7 e 2.1.4.10.20.0004-0), e que a Reserva de Atualização de Títulos Patrimoniais é registrada na conta Cosif 6.1.3.70-9, integrante do Patrimônio Líquido - Reserva de Capital.
Em contrarrazões, a Fazenda Nacional muito bem analisou a questão:
Ora, é sabido que uma sociedade é caracterizada por ser uma pessoa jurídica decorrente de um estatuto social ou de um contrato, pelo qual duas ou mais pessoas se obrigam a prestar certa contribuição de bens ou serviços, formando um patrimônio destinado ao exercício de atividade econômica, e com a intenção de partilhar lucros entre si. Nessa perspectiva, as antigas Bovespa e BM&F, para serem consideradas sociedades, deveriam partilhar os resultados advindos da atividade econômica desenvolvida. Todavia, por terem sido constituídas sob a forma de associações civis SEM FINS LUCRATIVOS, não há que se falar em distribuição de lucros e, portanto, em equiparação de tais entidades a sociedades.
Dessa maneira, a legislação aplicável às sociedades não pode ser estendida às associações em razão das próprias características que diferenciam um e outro tipo de pessoa jurídica. Portanto, resta inviabilizada a pretensão de estender à Bovespa e à BM&F a legislação de regência das sociedades empresárias.
As razões utilizadas acima servem para se refutar o entendimento da contribuinte, no sentido de que seria aplicável o método da equivalência patrimonial (MEP) para a avaliação do título patrimonial das bolsas de valores. Ora, o MEP foi introduzido no ordenamento jurídico brasileiro pela Lei n° 6.404, de 1976, e deve ser aplicado de acordo com os preceitos firmados por este diploma legal. Assim, o primeiro aspecto que deve ser ressaltado é que a Lei n° 6.404, de 1976, tem como destinatárias as sociedades por ações, que possuem natureza jurídica totalmente diversa das associações. Com efeito, basta lembrar que a Bovespa e a BMF foram instituídas como associações sem fins lucrativos, enquanto as sociedades por ações servem para o desenvolvimento de atividades empresariais -cujo objetivo é proporcionar lucro aos seus sócios. Desse modo, fica evidente a incompatibilidade da Lei n° 6.404, de 1976, com o regime jurídico das associações.
Não obstante, nada impede que uma lei possa autorizar que as associações civis utilizem as regras previstas para as sociedades empresárias. Apesar das inúmeras disparidades entre as sociedades empresárias e as associações civis sem fins lucrativos, se a lei previsse que estas poderiam ser regidas pelas normas da Lei n° 6.404, de 1976, caberia apenas obedecer ao comando legal. Nessa perspectiva, o contribuinte teria razão se houvesse uma lei que autorizasse as associações civis a seguirem as normas contábeis específicas para as sociedades por ações. Entretanto, não existe tal suporte legal que fundamente a pretensão do contribuinte - pois os dispositivos do Código Civil que regulamentam as associações não trouxeram norma com este conteúdo, tampouco a Lei n° 6.404, de 1976.
Feitas estas considerações, não há como se distanciar das conclusões exaradas na Solução de Consulta Cosit n° 10/2007, ao afirmar que:
(... ) nunca estiveram as sociedades corretoras autorizadas a avaliar as cotas ou frações ideais do patrimônio das bolsas de valores pelo MEP. Estavam, sim, autorizadas pela Portaria n° 785, de 1977, a postergar a tributação sobre o valor dos acréscimos efetuados ao valor nominal das cotas ou frações ideais recebidos em virtude de aumento do capital social das bolsas de valores para o momento em que houvesse a redução do capital ou até mesmo a extinção dessas associações. 
Conforme se verifica no trecho acima transcrito, não havia autorização legal para que as corretoras avaliassem seus títulos patrimoniais da Bovespa e da BMF utilizando o MEP. Esse entendimento apenas confirma que o regime jurídico das Bolsas de Valores era distinto das sociedades por ações - e não poderia ser diferente, visto que a Bovespa e a BMF eram entidades sem fins lucrativos, ao contrário das sociedades empresárias. Assim, resta evidenciado que nenhuma lei ou Decreto-Lei fundamentou a pretensão do contribuinte de avaliar seus títulos patrimoniais das Bolsas de Valores pelo MEP.
Por sua vez, cumpre destacar que a Portaria n° 785/1977, do Ministro de Estado da Fazenda, regulamentou a tributação dos acréscimos patrimoniais auferidos pela Bovespa e pela BMF. Ocorre que a mencionada Portaria em momento algum determinou a utilização da Lei das Sociedades por Ações para contabilização dos acréscimos de valor dos títulos patrimoniais das Bolsas. Confira-se:
Portaria n° 785, de 20 de dezembro de 1977
O Ministro de Estado da Fazenda, no uso de suas atribuições e, com, fundamento no que dispõe o art. 223, 'm', do Regulamento do Imposto de Renda aprovado pelo Decreto n° 76.186/75:
Resolve:
I. Os acréscimos do valor nominal dos títulos patrimoniaisdas Bolsas de Valores, em decorrência de alteração do seu patrimôniosocial, não constitui receita nem ganho de capital das sociedadescorretoras associadas e, por isso, pode ser excluído do lucro real destasdesde que não seja distribuído e constitua reserva para oportuna ecompulsória incorporação ao capital.
II. Aos aumentos de capital assim procedidos aplica-se odisposto no Decreto-Lei n° 1.109/70, art. 3°, § 3° (RIR, art. 237).
Inicialmente, chama a atenção que a citada Portaria foi editada para regulamentar a alínea "m" do art. 223 do Regulamento do Imposto de Renda aprovado pelo Decreto n° 76.186/75. Significa dizer que a Portaria n° 785, de 1977, retirou fundamento de validade de uma norma anterior ao próprio surgimento do MEP - que passou a vigorar apenas a partir da Lei n° 6.404, de 1976. Dessa forma, fica patente que a interpretação ministerial explicitada na mencionada Portaria não se referia ao MEP. Para confirmar essa constatação, vejamos o que dispunha a alínea "m" do art. 223 do Regulamento do Imposto de Renda aprovado pelo Decreto n° 76.186/75:
Art. 223. - Serão excluídos do lucro real para os efeitos de tributação:
(... )
m) o valor das ações, quotas ou quinhões de capital, recebidos em decorrência dos aumentos de capital efetuados nos termos e condições dos artigos 197, §§ 6° e 9°, 223, alínea l, 223, § 31, 236, 243, alínea d, 250, 254, § 3°, 283, 297, 577, 578 e 583 (Decreto-lei n° 1.096/70, art. 1°, §§ 6° e 7°, Lei n° 4.862/65, art. 49, Decret-lei n° 1.260/73, art. 4°, Decreto-lei n° 1.109/70, art. 3° e § 1°, Lei n° 4.357/64, art. 3°, § 6°, Decreto-lei n° 756/69, art. 25, Decreto-lei n° 1.338/74, art. 15, § 4°, Decreto-lei n° 1.191/71, art. 9°, § único, Decreto-lei n° 221/67, art. 80, § 4°, Lei n° 5.508/68, art. 36, Decreto-lei n° 756/69, art. 24, § 4°, Decreto-lei n° 1.346/74, arts. 6°, § 3°, e 11, e Decreto-lei n° 1.370/74, art. 2°, § 3°); (sem negrito no original)
Dessa forma, percebe-se que a norma acima tratava dos quinhões ou frações ideais recebidas pelos associados em decorrência de meros aumentos de capital da bolsa de valores. Assim, não há que se confundir a situação tratada nos referidos atos normativos com o MEP.
Não merecem prosperar, igualmente, alegações no sentido de que o Ofício Circular CVM n° 325/1979, e a Circular do Banco Central do Brasil n° 1.273/1987 teriam obrigado as sociedades corretoras de valores a avaliarem seus títulos patrimoniais das bolsas de valores (associações) pelo MEP. Com efeito, infere-se da leitura do art. 248 da Lei n° 6.404, de 1976, que o MEP só se aplica aos investimentos em sociedades controladas ou coligadas. Diante disso, não se pode admitir que o Poder Regulamentar conferido à CVM, pela Lei n° 6.404 de 1976, possa servir para autorizar a extensão do MEP para as Bolsas de Valores constituídas sob a forma de associação civil. Isso porque o art. 4° da referida lei evidencia que as normas expedidas pela CVM sujeitam apenas as companhias abertas.
Por outro lado, se o Ofício Circular CVM n° 325/1979, e a Circular do Banco Central do Brasil n° 1.273/1987 conferiram tal prerrogativa às corretoras, o fizeram desrespeitando o art. 248 da Lei n° 6.404, de 1976. Isso porque o citado dispositivo legal restringe a aplicação do MEP para avaliação de investimentos em sociedades coligadas ou controladas. Ora, Srs. Conselheiros, é possível conceber que as corretoras eram coligadas ou controladoras das Bolsas de Valores? Se prevalecer o entendimento de que as corretoras poderiam avaliar seus títulos patrimoniais nas Bolsas de Valores pelo MEP, restaria desconfigurada ou simplesmente ignorada a natureza jurídica das próprias Bolsas de Valores. Significa dizer que o MEP serviria para associados avaliarem sua participação no patrimônio da associação - o que é totalmente incompatível com a finalidade e a estrutura de uma associação sem fins lucrativos.
Acrescente-se ainda que a Circular do Banco Central do Brasil n° 1.273/1987 determina apenas que as sociedades corretoras observem normas consubstanciadas no COSIF, mas, de forma alguma autorizou que se avaliassem investimentos em associações pelo MEP. Vale a pena transcrever as disposições da referida Circular:
Às Instituições Financeiras e demais Entidades Autorizadas a Funcionar pelo Banco Central do Brasil
Comunicamos que a Diretoria do Banco Central do Brasil, em sessão realizada em 16.12.87, com fundamento no art. 4., inciso XII, da Lei n. 4.595, de 31.12.64, por competência delegada pelo Conselho Monetário Nacional, decidiu instituir, para adoção obrigatória a partir do Balanço de 30.06.88, o anexo PLANO CONTÁBIL DAS INSTITUIÇÕES DO SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL -COSIF.
As normas consubstanciadas no COSIF aplicam-se aos bancos comerciais, bancos de desenvolvimento, bancos de investimento, sociedades de crédito, financiamento e investimento, sociedades de arrendamento mercantil, sociedades corretoras de títulos e valores mobiliários, sociedades distribuidoras de títulos e valores mobiliários, sociedades de crédito imobiliário, associações de poupança e empréstimo, caixas econômicas e cooperativas de crédito.
O período compreendido entre janeiro e junho de 1988 é considerado como de implantação, devendo as instituições financeiras tomar as providências necessárias para que a sua escrituração esteja em condições de fornecer, em 30.06.88, os dados indispensáveis ao levantamento das demonstrações financeiras exigidas.
Observar-se-á também o seguinte:
considerada a data-base de 30.06.88, remeter-se-á ao Banco Central o Balancete Geral Analítico (Doc. n. 01), confeccionado de acordo com os planos contábeis vigentes, ou na forma usual, no caso de instituições que não possuam, ainda, demonstrações padronizadas pelo Banco Central;
juntar-se-ão ao Balancete Geral Analítico, indicado no item 4.a, as demonstrações financeiras previstas no COSIF, dispensada a Demonstração das Origens e Aplicações de Recursos - DOAR (Doc. n.12);
a Demonstração das Origens e Aplicações de Recursos -DOAR, relativa ao Balanço de 31.12.88, será elaborada segundo as variações patrimoniais que afetarem o disponível no período de 01.07 a 31.12.88;
 dispensar-se-á, em 30.06 e 31.12.88, a publicação das demonstrações financeiras de forma comparada com as de outros períodos. (destaques não constam no original)
Como se vê, não há na Circular acima transcrita qualquer autorização ou determinação para que as sociedades corretoras avaliem seus ativos representativos dos títulos patrimoniais das bolsas de valores pelo MEP.
De forma a evidenciar ainda mais o desacerto do entendimento sustentado pelo contribuinte, analisemos também o já revogado art. 10 da Resolução Bacen n° 1.656/1989, que aprovou o Regulamento que disciplinava a constituição, a organização e o funcionamento das bolsas de valores, por força do disposto, à época, no art. 18 da Lei n° 6.385, de 1976, que assim dispunha:
Art. 10. Ao término de cada exercício social, o valor do patrimônio social deve ser atualizado com base nas demonstrações financeiras correspondentes, feitas de acordo com os procedimentos e critérios adotados pelas sociedades anônimas.
Parágrafo 1. O valor do patrimônio, apurado anualmente, dividido pelo número de títulos patrimoniais, computados, inclusive, os que não tenham sido ainda colocados ou que estejam em tesouraria, dará o valor nominal destes, e terá vigor nos 12 (doze) meses subseqüentes. (destaques não constam no original)
Parágrafo 2. A atualização anual do patrimônio deve ser submetida, até 10 (dez) dias depois de aprovada pela assembléia geral, à Comissão de Valores Mobiliários, para sua homologação.
Parágrafo 3. A falta de manifestação da Comissão de Valores Mobiliários, após 30 (trinta) dias da apresentação dos respectivos processos de atualização, implicará aceitação da proposta. Parágrafo 4. O prazo previsto no parágrafo anterior poderá ser interrompido, uma única vez, por no máximo 30 (trinta) dias, caso a Comissão de Valores Mobiliários requisite à Bolsa de Valores informações ou documentos adicionais.
Ocorre que o parágrafo 1° do artigo 10 acima transcrito não foi repetido na Resolução CMN n° 2.690/2000, que atualmente consolida as normas que disciplinam a constituição, a organização e o funcionamento das bolsas de valores. Com efeito, o disposto nos artigos 6°, 7° e 9° da Resolução em vigor indicam que as bolsas de valores não podem mais alterar o valor dos títulos patrimoniais, pois agora, se quiserem, podem emitir novos títulos e colocá-los em leilão, conforme se depreende da inteligência dos referidos artigos. Confira-se:
Art. 6°. O Patrimônio ou o capital social das bolsas de valores deve ser formado, quando da constituição, mediante realização em dinheiro, e será dividido, conforme o caso, em títulos patrimoniais ou ações ordinárias com direito de voto pleno, devendo a quantidade e o valor inicial de emissão de títulos patrimoniais ser fixados pela Comissão de Valores Mobiliários.
Art. 7° As bolsas de valores podem emitir títulos patrimoniais ou ações com direito de voto pleno, cuja colocação será realizada mediante leilão, com pré-qualificação para os licitantes, ou na forma prevista em lei.
Parágrafo 1° O preço mínimo de emissão ou colocação de título patrimonial ou ação não será inferior ao seu valor nominal.
Parágrafo 2° A emissão e colocação de títulos patrimoniais ou de ações de forma diversa da prevista no caput depende de prévia autorização da Comissão de Valores Mobiliários ou de previsão legal.
Parágrafo 3° O desdobramento de títulos patrimoniais ou de ações depende, igualmente, de prévia autorização da Comissão de Valores Mobiliários ou de previsão legal.
Art. 9° Ao término de cada exercício social, o valor do patrimônio social deve ser apurado com base nas demonstrações financeiras correspondentes, feitas de acordo com os procedimentos e critérios adotados pelas sociedades anônimas.
Parágrafo 1° A apuração anual do patrimônio deve ser submetida, até dez dias depois de aprovada pela assembléia geral, à Comissão de Valores Mobiliários, para sua homologação.
Parágrafo 2° A falta de manifestação da Comissão de Valores Mobiliários, após trinta dias da apresentação dos respectivos processos de apuração, implicará aceitação da proposta.
Parágrafo 3° O prazo previsto no parágrafo anterior poderá ser interrompido, uma única vez, por no máximo trinta dias, caso a Comissão de Valores Mobiliários requisite à bolsa de valores informações ou documentos adicionais.
Como se vê, o que tais dispositivos determinam não se confunde com equivalência patrimonial, pois o MEP é método de avaliação de investimento e não, método de apuração de patrimônio social. O que os aludidos dispositivos tratam é da apuração do próprio patrimônio das bolsas de valores, de como ele deve ser repartido pelo número de títulos patrimoniais e da emissão de novos títulos.
Entendo, assim, corretas as conclusões da Fazenda Nacional.
De todo modo, ainda que se entenda aplicável o Método da Equivalência Patrimonial para avaliação dos títulos patrimoniais da BOVESPA e BM&F, outra sorte não assiste à Recorrente.
Tal ganho obtido pela atualização dos títulos patrimoniais estava sujeito à tributação conforme definido pelo parágrafo único do art. 219 do RIR/99. Contudo, estas operações contábeis foram objeto da Portaria MF n° 785/77, que assim classificou os resultados destas atualizações:
I.O acréscimo do valor nominal dos títulos patrimoniais das Bolsas de Valores, em decorrência de alteração do seu patrimônio social, não constitui receita nem ganho de capital das sociedades corretoras associadas e, por isso, pode ser excluído do lucro real destas desde que não seja distribuído e constitua reserva para oportuna e compulsória incorporação ao capital.
II.Aos aumentos de capital assim procedidos aplica-se o disposto no Decreto-lei n° 1.109/70, art. 3°, § 3° (RIR, art. 237).
Ainda que se admita que tais variações, por não transitarem por conta de resultado, dependeriam de previsão legal expressa para que fosse computada na apuração do lucro real, aliás, conforme dispõe o art. 249 do RIR/99, verbis:
Art. 249. Na determinação do lucro real, serão adicionados ao lucro líquido do período de apuração (Decreto-Lei n° 1.598, de 1977, art. 6°, § 2°):
I- os custos, despesas, encargos, perdas, provisões, participações e quaisquer outros valores deduzidos na apuração do lucro líquido que, de acordo com este Decreto, não sejam dedutíveis na determinação do lucro real;
II- os resultados, rendimentos, receitas e quaisquer outros valores não incluídos na apuração do lucro líquido que, de acordo com este Decreto, devam ser computados na determinação do lucro real.(grifo nosso)
[...]
Contudo, a alienação destes títulos patrimoniais pelas sociedades corretoras, em geral, se dá por valor superior ao de aquisição. Discute-se, assim, a existência, ou não, de ganho de capital suscetível de tributação na forma estabelecida pelo Regulamento do Imposto de Renda aprovado pelo Decreto n° 3.000/99 (RIR/99):
Art. 418. Serão classificados como ganhos ou perdas de capital, e computados na determinação do lucro real, os resultados na alienação, na desapropriação, na baixa por perecimento, extinção, desgaste, obsolescência ou exaustão, ou na liquidação de bens do ativo permanente (Decreto-Lei n° 1.598, de 1977, art. 31).
§ 1° Ressalvadas as disposições especiais, a determinação do ganho ou perda de capital terá por base o valor contábil do bem, assim entendido o que estiver registrado na escrituração do contribuinte e diminuído, se for o caso, da depreciação, amortização ou exaustão acumulada (Decreto-Lei n° 1.598, de 1977, art. 31, § 1°).
§ 2° O saldo das quotas de depreciação acelerada incentivada, registradas no LALUR, será adicionado ao lucro líquido do período de apuração em que ocorrer a baixa.
[...]
Art. 425. O ganho ou perda de capital na alienação ou liquidação de investimento será determinado com base no valor contábil (art. 418, § 1°) (Decreto-Lei n° 1.598, de 1977, art. 31, § 3°).
Parágrafo único. A provisão para perdas constituídas até 31 de dezembro de 1995, quando dedutível na apuração do lucro real nos termos da legislação aplicável, deverá ser considerada na determinação do ganho ou perda de capital. (negrejou-se)
Para a Recorrente o valor contábil do bem é aquele registrado em sua escrituração contábil, já atualizado pela equivalência ao patrimônio social da Bovespa e BM&F. Contudo, o "custo contábil" a que refere a legislação nada mais é que o custo de aquisição dos bens do ativo permanente, conforme escriturado com base em seu valor original, à exceção de eventual correção monetária, de acordo com o período em que foi adquirido, e à dedução de depreciação, amortização ou exaustão acumulada.
Embora se reconheça que haja semelhanças procedimentais entre a atualização dos títulos patrimoniais e o Método de Equivalência Patrimonial, este gerando ganhos periódicos não sujeitos à tributação (art. 389 do RIR/99) e que comporiam o valor contábil do investimento para fins de apuração do ganho de capital em eventual alienação (art. 426 do RIR/99), os efeitos tributários diversos de cada um dos casos se dão em razão de possuírem fundamentos igualmente distintos.
Em relação ao Método da Equivalência Patrimonial - MEP cumpre ressaltar que se trata de critério contábil de avaliação de ativos, alvo de estudo pela doutrina contábil e positivado na Lei n° 6.404/76. De outra banda, as atualizações dos títulos patrimoniais das bolsas de valores encontra-se regrado pelas referidas Resoluções do Banco Central. Ainda no que tange ao MEP, é imperioso salientar que a contrapartida do aumento do valor do investimento é um ganho não tributável, uma vez que advém de resultado positivo de uma sociedade controlada ou coligada cujo acréscimo patrimonial já foi alvo de tributação, diversamente da atualização dos títulos patrimoniais, lastreada em superávits de uma associação civil sem fins lucrativos, ou seja, cujos resultados não estão sujeitos à tributação do IRPJ inclusive em razão de norma isencional. A última distinção entre tal institutos advém do fato de a investidora � obrigada a avaliar o investimento pelo MEP � possuir poderes para influenciar nas decisões da investida, em razão da relevância do investimento, ao passo que a sociedade corretora somente realiza os resultados auferidos por intermédio dos títulos patrimoniais da BOVESPA e BM&F caso os aliene.
Nessa senda, considerando-se que os resultados reconhecidos pela Recorrente em razão de participação na BOVESPA e BM&F - então associações civis sem fins lucrativos - não foram objeto de tributação, também não poderiam afetar a apuração de ganho de capital no momento de sua alienação. Na prática, embora haja reconhecimento contábil de tais resultados por força de normas expedidas pelo CMN e/ou Banco Central do Brasil, postergou-se a tributação para o momento da realização efetiva dos resultados, qual seja, a alienação dos títulos patrimoniais representativos de participação na BOVESPA E BM&F.
No que tange aos efeitos dos Pareceres Normativos CST n° 78/78 e 107/78, que trataram dos efeitos tributários dos resultados de equivalência patrimonial promovidos em razão de determinações do Banco Central do Brasil, convém transcrever alguns de seus dispositivos:
2.De acordo com a Lei das Sociedades Anônimas (Lei n. 6.404, de 15 de dezembro de 1976, artigo 247, parágrafo único) um investimento em sociedade coligada ou controlada é relevante quando seu valor contábil é igual ou superior a 10% (dez por cento) do valor do patrimônio liquido da sociedade anônima investidora. Também o é, mesmo sem atingir os 10% (dez por cento) se o valor da participação, somado ao das demais participações em coligadas ou controladas, alcança pelo menos 15% (quinze por cento) do valor do patrimônio líquido da investidora. Investimentos em sociedades não coligadas nem controladas não são considerados relevantes, não importa quão importantes sejam para a empresa investidora. A mesma lei, no artigo 243, considera duas sociedades como coligadas quando uma participa com 10% (dez por cento) ou mais do capital da outra, sem controlá-la (§ 1°); e define controlada como aquela sociedade na qual a controladora, diretamente ou através de outras controladas, é titular de direitos de sócio que lhe assegurem, de modo permanente, preponderância nas deliberações sociais e o poder de eleger a maioria dos administradores (§ 2°).
3.O artigo 248 da Lei das S/A. manda que a sociedade anônima apresente em seu balanço, avaliado pelo valor de patrimônio líquido, o investimento relevante (a) em sociedade coligada sobre cuja administração tenha influência, ou (b) em sociedade coligada de que participe com 20% (vinte por cento) ou mais do capital social, ou ainda (c) em sociedade controlada. Assim sendo, as participações de capital de caráter permanente, que a um só tempo sejam relevantes e determinem influência (sob qualquer das formas (a), (b) ou (c) mencionadas neste item) nas coligadas ou controladas devem ser avaliadas em função do valor de patrimônio liquido, método também chamado de equivalência patrimonial:
3.1 A lei não manda avaliar indiscriminadamente segundo um (equivalência patrimonial) ou outro (custo de aquisição) critério; antes, discrimina os investimentos segundo sua importância relativa. Importância na capacidade de inversão da investidora, originando o conceito de relevância, e importância no conjunto dos recursos aplicados no empreendimento, gerando o conceito de influência.
4.O Decreto-Lei n. 1.598, de 26 de dezembro de 1977 (artigo 20, § 4o), diz que essa modalidade de avaliação de investimentos é obrigatória nos casos determinados pela Lei das S/A., e nas sociedades em que "a coligada ou controlada participe, direta ou indiretamente, com investimento relevante, cuja avaliação segundo o mesmo critério seja necessária para determinar o valor de patrimônio líquido da coligada ou controlada".
5.O Decreto-lei desta maneira exige que outras sociedades, além das anônimas, avaliem investimentos por equivalência patrimonial. Na cadeia de participações entre sociedades, iniciada por sociedade anônima, toda avaliação de investimento no capital de outra sociedade, quando o investimento for permanente, relevante e influente, deve ser feita por esse método, mesmo naquelas sociedades não organizadas sob a forma de companhia. Não importa, convém lembrar, que a participação seja direta ou indireta.
6.Em resumo, quando possuírem investimentos permanentes, relevantes e influentes devem em relação a eles praticar avaliação por equivalência patrimonial: I - as companhias; e II - as demais sociedades, sempre que entre os detentores do seu capital ou na cadeia ascendente e ininterrupta de participações relevantes e influentes se encontre sociedade anônima.
7.Não obstante a generalidade das regras acima discutidas, ressalve-se a possibilidade de legislação específica para setores econômicos ou classes de empresas estabelecer outros critérios de avaliação pelo patrimônio líquido. Particularmente, a Lei da Reforma Bancária (n. 4.595, de 31 de dezembro de 1964, artigo 49, item XII) atribui ao Conselho Monetário Nacional a fixação de normas contábeis para as instituições financeiras, assim como a Lei n. 6.385, de 7 de dezembro de 1976 (artigo 22, §, IV) deferiu à Comissão de Valores Mobiliários a fixação de padrões de contabilidade para companhias abertas:
7.1 Dado que tais normas devem ser interpretadas integradamente com a legislação tributária, a imposição pelo Banco Central ou CVM de avaliação de investimentos por valor de patrimônio líquido, em situações que não as referidas no § 4° do artigo 20, do Decreto-lei n. 1.598/77, cria para as pessoas jurídicas obrigação de assim proceder nas demonstrações financeiras, com os reflexos pertinentes na apuração do lucro real.
8.Por fim, pessoas jurídicas outras que não as acima referidas devem avaliar seus investimentos permanentes em outras sociedades de conformidade com o princípio do custo de aquisição de que trata o artigo 183, item III, da Lei das S/A., sendo-lhes vedado avaliá-los pelo valor de patrimônio líquido.
Sobre o tema, a I. Conselheira Edeli Basso Pereira, no já aludido acórdão, conclui que: 
Como se vê, referido ato normativo apenas esclarece que, nas hipóteses em que o Banco Central do Brasil ou a Comissão de Valores Mobiliários determinar que investimentos outros, que não aqueles previstos no Decreto-lei n° 1.598/77, sejam avaliados pelo método da equivalência patrimonial, o Fisco não poderá desqualificar esta operação, e deve atribuir ao resultado os efeitos que a legislação prevê no âmbito da equivalência patrimonial. Se não for este o caso, orienta o Parecer Normativo CST n° 107/78:
5. Inexistindo relevância ou influência na participação societária, o investimento se refletirá no balanço da investidora a custo contábil, é dizer, a custo de aquisição corrigido monetariamente, por força do art. 183, item III, da Lei n.° 6.404/76. A eventual avaliação desses investimentos acima dos custo de aquisição corrigido será considerada reavaliação tributável, observado quando for o caso o disposto no artigo 35 do Decreto-lei n.°1.598/77. Todavia, a perda patrimonial registrada por esse processo não será dedutível na apuração do lucro real, excetuado o caso de provisão admitida nos termos do artigo 32 do Decreto n.° 1.598.
Contudo, nenhuma razão existe para se cogitar, aqui, que a determinação fixada pelo Banco Central do Brasil, no sentido de que os títulos patrimoniais detidos pelas sociedades corretoras sejam atualizados periodicamente em razão do patrimônio da Bovespa, represente hipótese de avaliação de investimentos por valor de patrimônio líquido, em situações que não as referidas no § 4°do artigo 20, do Decreto-lei n. 1.598/77, mencionada no Parecer Normativo CST n° 78/78. Inadmissível cogitar de avaliação de investimento por valor de patrimônio líquido se não há nem investimento, no sentido de participação societária, nem patrimônio líquido, na medida em que se está tratando de um título patrimonial representativo do patrimônio social de uma associação civil sem fins lucrativos.
A interpretação integrada, orientada pelo Parecer Normativo CST n° 78/78, diante das circunstâncias específicas da situação presente, é aquela expressa na Portaria MF n° 785/77, que afasta qualquer incidência sobre atualização patrimonial reconhecida contabilmente por determinação do Banco Central do Brasil, mas sem qualquer disponibilidade econômica ou jurídica, e que tem por reverso a inadmissibilidade destas parcelas como redutoras do ganho de capital na alienação, caso o valor da alienação disponibilize, à sociedade corretora, a atualização antes reconhecida contabilmente.
De toda sorte, ainda que se interprete literalmente o §1º do art. 418 do RIR/99, de modo a adotar como valor contábil do bem o montante pelo qual ele estiver registrado na escrituração do contribuinte, independentemente das operações que ensejaram aquele resultado, não se pode olvidar que contabilmente também está registrado, no patrimônio líquido da sociedade corretora, o total das atualizações promovidas desde a aquisição do título patrimonial, em conta de reserva de capital. E tal reserva deve ser baixada no momento em que o ativo que a justifica também o é. Em conseqüência, se a apuração do ganho de capital deve ter em conta o valor contábil do bem, no montante defendido pela recorrente, a reserva assim baixada deve necessariamente integrar o resultado tributável, o que mantém inalterada a presente exigência, [...]
Adicionalmente cabe também refutar outras alegações que a recorrente apresentou em sua defesa:
Não teria havido devolução patrimonial pela BM&F, mas sim a modalidade cisão, o que resultou na destinação de capital de uma sociedade anônima: os titulares das ações decorrentes deste aumento de capital são as sociedades corretoras de valores que antes integravam a associação, e não havendo previsão legal para a cisão desta, e quanto menos de destinação de seu patrimônio a entidade com fins econômicos, a disponibilização destes valores somente se efetiva mediante devolução do patrimônio aos associados e destinação, por estes, à sociedade anônima;

A cisão foi parcial e a BM&F continuou existindo, reunindo o patrimônio não operacional: inexistindo a previsão legal de cisão de associação civil, e somente podendo se cogitar de transferência de patrimônio de uma associação civil em favor de uma entidade de fins não econômicos, o ato praticado caracteriza-se como devolução parcial do patrimônio aos associados;
Há solução de consulta anterior no qual operação semelhante realizada por outra associação, há cerca de dez anos, não ensejou a apuração de ganho de capital em favor dos associados: a hipótese legal de incidência em razão da caracterização de ganho de capital surgiu com a Lei n° 9.532/97, e as associações civis submeteram-se a novo regramento com a edição do novo Código Civil, em 2002, de modo que operação ocorrida em contexto legal anterior não serve como paradigma para validar a operação aqui questionada;
A Junta Comercial do Estado de São Paulo seria a autoridade competente para avaliar o procedimento societário: a pretendida cisão de uma associação civil, correspondente à sua extinção parcial, não está sujeita a registro na Junta Comercial, mas sim no Registro Civil das Pessoas Jurídicas. À Junta Comercial do Estado de São Paulo coube, apenas, registrar os estatutos da nova sociedade anônima, inexistindo qualquer prova de que neste procedimento tenha sido convalidado o aporte de patrimônio vertido de associação civil;
Não haveria óbice legal à transformação, na modalidade cisão, de qualquer sociedade ou associação: a cisão é procedimento que somente passou a existir com a Lei n° 6.404/76, e sem esta previsão legal, era necessário que a sociedade devolvesse capital a seus sócios para que estes utilizassem tal parcela para integralização em outra sociedade. Não basta inexistir óbice legal, é preciso que haja previsão legal para que a forma jurídica "cisão" possa ser adotada. Inexistindo previsão legal para cisão de associação civil, o ato praticado somente pode ser caracterizado como devolução parcial do patrimônio aos associados, e assim ensejar a aplicação do art. 17 da Lei n° 9.532/97;
Os ativos patrimoniais teriam sido vertidos do patrimônio da associação BM&F para o patrimônio da sociedade anônima que surgiu pela cisão, pelo valor contábil: a sociedade anônima foi constituída com um capital equivalente ao valor do patrimônio devolvido pela associação aos seus associados. Em que pese a equivalência de valores, não era possível a versão direta de patrimônio da associação civil para a sociedade anônima, nem há evidências de que assim se fez na proposta de Estatuto das sociedades anônimas constituídas [...]. Portanto, necessariamente ocorreu a devolução de patrimônio aos associados antes destes subscreverem as ações da nova sociedade com estes mesmos valores. E, mesmo na visão da recorrente, não se pode olvidar que a associação civil teria destinado patrimônio a entidade de fins econômicos, transmitindo-lhe os resultados beneficiados com isenção de IRPJ e CSLL, em afronta às condições legais deste benefício, especialmente a necessária destinação de seus resultados às atividades sem fins lucrativos. Em tais condições, a lei não cogita da suspensão da isenção, mas sim da tributação dos beneficiários daqueles rendimentos;
Em termos de valor absoluto nada teria mudado na contabilidade dos associados: isto porque foi dado indevidamente o tratamento de cisão, que tem como característica a permuta de ações/quotas no patrimônio do investidor. Não sendo possível a cisão da associação civil, a devolução do patrimônio com os rendimentos por ele produzidos durante o período que permaneceu sob a administração da entidade isenta, em confronto com o custo contabilizado deste aporte antes feito pelo associado, revela riqueza tributável segundo o disposto no art. 17 da Lei n° 9.532/97;
O custo para fins de apuração do resultado tributável seria aquele contabilizado no momento da cisão, pois há regras do BACEN e da CVM, além do art. 3o do Decreto Lei n° 1.109/70 e da Lei n° 8.849/94, e suas alterações, que determinam o registro em Patrimônio Líquido da contrapartida da diferença resultante entre o valor inicialmente contabilizado e o valor do patrimônio da Bolsa proporcional ao título detido pelo associado: as leis referidas afastam a incidência tributária sobre distribuição de lucros quando estes, mantidos em contas de reservas, sem distribuição, são utilizados para aumento de capital, bem como estabelecem presunções de distribuição se a incorporação é seguida ou precedida de redução do capital com devolução aos sócios. A Portaria MF n° 785/77 declarou que o acréscimo do valor nominal dos títulos patrimoniais das Bolsas de Valores, em decorrência de alteração de seu patrimônio social não constitui receita nem ganho de capital, desde que mantido em reserva, providência, inclusive, determinada pelo BACEN. Nestes termos, enquanto não alienado ou baixado o investimento que gerou aquele rendimento, não há incidência de IRPJ e CSLL como extensamente justificado no início deste voto. A devolução de patrimônio pela associação isenta nada mais é do que a baixa deste investimento, e a apuração do ganho de capital deve observar o diz a legislação, consoante já expresso neste voto, integrando a hipótese de incidência expressa no art. 17 da Lei n° 9.532/97, que expressamente alcança todo o acréscimo auferido entre o aporte inicial e a devolução do patrimônio. Em suma, inexiste tributação se o patrimônio da associação isenta com ela permanece ou é destinado a outra entidade sem fins econômicos, consoante permite o Código Civil. Se o patrimônio é destinado a entidade com fins econômicos, o que pressupõe, necessariamente, a sua devolução aos associados, há realização dos resultados segundo a determinação legal e, por conseqüência, incidência de IRPJ e CSLL quando o beneficiário deste ganho é pessoa jurídica;
O entendimento da Solução de Consulta COSIT n° 10/2007 estabeleceria nova regra de tributação, desqualificaria a escrituração contábil dos associados e arbitraria o lucro: a regra de tributação foi fixada pela Lei n° 9.532/97 e a hipótese de incidência ocorreu tal qual interpretado na Solução de Consulta referida, na medida em que não houve cisão parcial da associação civil, mas sim devolução parcial de seu patrimônio aos associados, que o destinaram à constituição de uma entidade com fins econômicos, em total afronta às exigências fixadas em lei para manutenção dos efeitos da isenção dos resultados de entidades sem fins lucrativos;
Não há previsão de ajuste do lucro líquido na lei para refletir a valorização dos títulos, e, por conseqüência, não há incidência de CSLL sobre estes valores: o art. 17, §4o da Lei n° 9.532/97 estabelece que a base de cálculo expressa no caput do dispositivo presta-se, não só à adição ao lucro real, como também para determinação da base de cálculo da CSLL. Assim, caracterizada a devolução parcial de patrimônio aos associados, há fundamento legal para exigência, também, da CSLL.
Ante o exposto, em relação a tal ponto, voto por dar provimento ao recurso de ofício, restabelecendo-se a exigência correspondente.
(assinado digitalmente)
Fernando Brasil de Oliveira Pinto � Redator Designado
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falta de pagamento de IRPJ e CSLL apurado no ajuste anual, devendo
subsistir a multa de oficio."

Recurso de Oficio Provido. Recurso Voluntario Parcialmente Provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por voto de qualidade, dar provimento ao

ecurso de oficio.Vencidos os Conselheiros Moises Giacomelli Nunes da Silva, Paulo Roberto

Cortez e Carlos Peld, que votaram por negar provimento. O Conselheiro Carlos Pela acompanhou o

rclator pelas conclusdes. Designado para redigir o voto vencedor o Conselheiro Fernando Brasil de

Oliveira Pinto. Por unanimidade de votos, dar provimento parcial ao recurso voluntario para
restabelecer a deducdo no valor de R$ 543.604,61 e cancelar a multa isolada.

(assinado digitalmente)
Leonardo de Andrade Couto - Presidente e Relator ad hoc

(assinado digitalmente)
Fernando Brasil de Oliveira Pinto - Redator Designado

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Frederico Augusto
Gomes de Alencar, Carlos Pela, Fernando Brasil de Oliveira Pinto, Moisés Giacomelli Nunes
da Silva, Paulo Roberto Cortez e Leonardo de Andrade Couto.
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Relatorio

RIBA CONSULTORIA EMPRESARIAL recorreu a este Conselho contra a
decisdo nroferida pela DRJ em primeira instancia, que julgou procedente em parte a exigéncia
consubstanciado no presente processo, pleiteando sua reforma, com fulcro no artigo 33 do
Decreto n® 70.235 de 1972 (PAF). Por sua vez a DRJ recorre de oficio em face de exoneragao
icima de seu limite de al¢ada.

DA AUTUACAO

Adoto o Relatério da decisdo recorrida (verbis):

“(..)

Trata o processo de autos de infragdo eletronicos lavrados pela Delegacia Especial
de Institui¢des Financeiras do Rio de Janeiro, (Deinf/RJ), atual Demac/RJ, exigindo
da Interessada, acima identificada, o Imposto sobre a Renda da Pessoa Juridica,
(IRPJ), multa isolada, Contribui¢ao Social sobre o Lucro Liquido, (CSLL), esta por
meio de dois autos de infracdo, e multa isolada, respectivamente, nos valores de
R$771.031,26, R$383.991,89, R$204.474,16, R$73.097,09 ¢ R$138.237,10.

Os tributos langados foram acrescidos de multa de oficio de 75%, e juros de mora
calculados até 26.02.2010.

A descri¢do dos fatos nos autos de infracdo informa que houve trés infragdes:

- infragdo 001: falta de contabilizacdo de ganho de capital na alienagdo de bens do
ativo permanente;

- infragdo 002: adi¢do ndo computada na apuragdo do lucro real referente a valor de
despesa operacional ndo dedutivel,

- infracdo 003: falta de recolhimento de IRPJ sobre base de calculo estimada em
funcao de balangos de suspensdo ou redugdo.

O enquadramento legal consta nos respectivos autos de infragao.
O Termo de Verificagdo Fiscal informa o que segue.
Quanto a infra¢do 001:

- a interessada compra e vende titulos e valores mobiliarios por conta propria e de
terceiros;

- a Interessada foi intimada a apresentar esclarecimentos sobre o tratamento
tributario adotado no que se refere ao ganho de capital nas operagdes com seus
titulos patrimoniais da antiga associagdo de Bolsa de Valores de Sdo Paulo,
Bovespa, gerado no processo de desmutualizag@o;

- também foi intimada a apresentar copias do Livro Razdo dos periodos de 01-01-
2006 a 31-12-2007, contendo os registros individualizados dos Titulos Patrimoniais
Bovespa, da respectiva Reserva de Atualizagdo de Titulos Patrimoniais e das Agdes
Bovespa Holding SA, resultantes da permuta dos titulos patrimoniais ocorrida no
processo de desmutualizagdo em 2007;
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- em resposta, informou que seus titulos patrimoniais da Bovespa foram vendidos
antes do processo de desmutualizagdo, conforme atestam copia do Livro Razio
Sintético da conta Titulos Patrimoniais, de janeiro a outubro de 2006, e da conta
Reserva de Atualiza¢do de Titulos Patrimoniais de janeiro a outubro de 2006 e
dezembro de 2007;

- apos intimagdes, foram acostados aos autos os documentos listados nas paginas
08/09, deste termo de verificagao;

- com base nesta documentacdo, a Fiscalizacdo concluiu que o custo de aquisicio
dos titulos foi de R$1.182.448,33, (custo unitario de R$394.149,44), e o valor de
venda foi de R$7.350.000,00, (valor unitario de R$2.450.000,00);

- desta forma, o ganho de capital, em outubro de 2006, deve ser de R$6.167.551,67,
(R$7.350.000,00 - R$1.182.448,33);

- ocorre que a Interessada apurou o ganho de R$3.895.616,52, uma vez que o custo
por ela considerado foi de R$3.454.383,48, custo este que contabiliza as
reavaliagdes dos titulos, conforme se depreende dos documentos acostados pela
Interessada;

- portanto, houve omissdo de R$2.271.935,15;
- a base legal esta no termo de verificagdo, paginas 10/11.
Quanto a infra¢dao 002:

- a Interessada foi intimada a esclarecer se o valor declarado na ficha 05 B da DIPJ
de 2007, como ordenados e salarios, (R$812.189,93), referente a provisdo do
processo trabalhista da 30°. VT/RJ — RT 753/88, preenche os requisitos de
dedutibilidade previstos no inciso I, do artigo 13, da Lei n°.9.249, de 1995, bem
como, informar o estagio atual da ag@o trabalhista;

- a Interessada informou que o processo trata de reconhecimento de vinculo
empregaticio, com pagamento de direitos trabalhistas, € que o processo esta
aguardando julgamento dos embargos de execucdo, em razdo de divergéncia entre os
calculos apresentados pela partes;

- a Interessada foi intimada a informar se o valor de R$812.189,93 deduzido como
despesa em 2006, ja estava definitivamente julgado, podendo ser considerada
despesa definitiva, conforme exigido pela Solucdo de Consulta SRRF/10%. RF/Disit
n°®.341/2004, do PA n°.11080.004291/2004-11, transcrita nas paginas 16/17, do
termo de verificacao fiscal;

- a Interessada foi intimada a apresentar copia das decisdes proferidas no ambito do
mencionado processo trabalhista;

- com base nesta documentac¢ao, entendeu a Fiscalizacdo que, em termos de valores,
até a presente data ndo ha a definicdo do valor devido pela Interessada, quanto mais
em outubro de 2006, quando ela deliberadamente deduziu o valor de R$800.000,00,
que ndo guarda qualquer relagdo com os valores definidos até entdo no ambito do
processo judicial, sendo que, no ambito da agdo ela entende que deve R$71.557,97,

- assim, a despesa de provisdo da agdo trabalhista de R$800.000,00 em outubro de
2006 e sua atualizacdo, (R$12.189,93, em novembro de 2006), deve ser adicionada
ao lucro liquido para a apuragdo do lucro real e base de calculo da CSLL para o ano
de 2006;
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- da mesma forma, nos balancetes de redugdo de outubro a dezembro do ano de
2006, para o IRPJ e CSLL.

Quanto a infra¢dao 003:

- em decorréncia das infragdes acima, foi verificada a falta de recolhimento de IRPJ
e CSLL sobre base de calculo estimada em fungdo de balangos de suspensdao ou
reduc¢do, nos meses de outubro a dezembro de 2006, sendo langada a multa isolada,
conforme detalhado nas paginas 21/22 ¢ demonstrativo na pagina 24.

Inconformada com o crédito tributario originado da ac@o fiscal da qual teve ciéncia
do langamento em 25-03-2010, (vide autos de infragdo), a Interessada apresentou em
26-04-2010, (f1s.353), a impugnacdo de fls.353/383, instruida pelos documentos de
fls.384/511, arguindo em sintese que:

- a descri¢do dos fatos ndo esta correta, uma vez que o ganho de capital foi
contabilizado e tributado, e as despesas glosadas sdo dedutiveis;

- ndo constando na descricdo dos fatos elementos suficientes que indiquem o
dispositivo legal infringido, ficou impedida de apresentar defesa plena;

- 0 Banco Central por meio do Plano Contabil das Instituigdes Financeiras, COSIF,
instituido pela circular n°.1.273/87, determinou que o custo de aquisi¢do dos titulos
da Bovespa deveriam ser atualizados periodicamente em razao das variacdes do seu
valor patrimonial;

- para isto, as variagdes, quando positivas, deveriam ser debitadas na conta do Ativo
(Titulos Patrimoniais”), e a crédito na conta “Reserva de Atualizacdo de Titulos
Patrimoniais” no Patrimonio Liquido;

- essa variagdo positiva ndo estava sujeita a tributagdao pelo IRPJ e CSLL conforme
expressamente informa a Portaria MF n°.785/77;

- tal Portaria determina que a exclusdo no lucro real das atualizagdes positivas, desde
que os valores registrados na mencionada conta de reserva nao sejam distribuidos e
sejam oportuna e compulsoriamente incorporadas ao capital;

- em 28-04-2000, adquiriu por meio de permuta com a Bolsa de Valores do Rio de
Janeiro, trés titulos patrimoniais da Bovespa, no valor de R$1.182.448,32,
registrados na conta “Titulos BVSP”, do Ativo Permanente;

- com base nos Oficios Circulares da Bovespa, que continham o seu balancete, o seu
demonstrativo de resultado mensal, € o valor atualizado do titulo, atualizou
mensalmente o saldo da referida conta;

- desta forma, em 27-10-2006, o saldo da conta “Titulos BVSP” era de
R$3.454.383,48,;

- nesta data, por meio de operagdo autorizada pela Bovespa, vendeu os referidos
titulos a SOCOPA - Sociedade Corretora Paulista SA, pelo valor de
R$7.350.000,00;

- a interpretagdo da Portaria MF n°.785/77, dada pela Fiscalizacdo no Termo de
Verificagdo Fiscal, estd equivocada;

- ndo faz sentido afirmar que a norma ali contida tem carater postergatorio, ¢ ndo de
isengdo, pois, se as atualizagdes positivas ndo sdo receita nem ganho de capital,
trata-se de isencao;

“'tal afirmacao tem fundamento nos Pareceres CST n®s.2.111/81, 911/83 ¢ 2.867/83;
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- tais Pareceres estdo transcritos nas paginas 13/14, desta impugnagao;

- além disto, ndo violou quaisquer das condigdes previstas na Portaria MF n°.785/77,
para a ndo tributacdo das atualizagdes;

- as referidas atualizagdes t€m natureza de equivaléncia patrimonial, uma vez que,
conforme o Banco Central, a reserva que espelha a atualizacdo do valor dos titulos
seria elevada quando a Bolsa apresentava resultado positivo e reduzida caso a Bolsa
apresentasse resultado negativo;

- 0 método da equivaléncia patrimonial prevé o reflexo das oscilagdes do patriménio
liquido da investida na avaliagdo do investimento da investidora;

- assim, em razdo da orientagdo do Banco Central os titulos da Bovespa puderam ser
avaliados conforme as variagdes do patrimonio da referida Bolsa;

- além disto, a legislagdo tributaria permitiu que as atualizagdes positivas dos titulos
fossem excluidas da base de calculo do IRPJ e da CSLL, tal qual acontece nos casos
de participagdes societarias avaliadas pelo método da equivaléncia patrimonial;

- o Parecer Normativo CST n°.2.254/81, autoriza que as agéncias reguladoras
tenham poder para normatizar a contabilidade.

- quanto a dedutibilidade da provisdo, a decisdo condenatoria ja transitou em
julgado, havendo, portanto, titulo executivo judicial;

- assim, com base no artigo 879, paragrafo 1°., da Consolidacdo das Leis
Trabalhistas, (CLT), combinado com o inciso I, do artigo 13, da Lei n°.9.249, de
1995, o total das verbas listadas no item 62, da presente impugnacao totaliza o valor
contabilizado, ndo cabendo a glosa praticada pela Fiscalizacao;

- ainda que assim ndo se entenda, cabe a dedugdo, ao menos, do valor de
R$543.604,61, pois, em agosto de 2009, tal valor foi fixado pela 30°. VI/RJ — RT
753/88, como sendo o da execugdo, tendo havido, inclusive, o depdsito deste
montante;

- 0 DOC 13 acostado aos autos comprova esta afirmagao;

- quanto ao langamento da multa isolada, encerrado o periodo anual de apuragdo nao
cabe a exigéncia de estimativa;

- tal afirmac¢do tem fundamento no fato de que deve prevalecer o imposto
efetivamente devido, sendo descabida a aplicagdo em duplicidade de penalidades de
oficio sobre a mesma infracao;

- somente cabe a imposigdo desta multa na falta de recolhimento de tributo
declarado e ndo recolhido;

- apurou prejuizo fiscal e base negativa de CSLL;

- com base no artigo 112, do CTN e 70 do codigo Penal, deve ser cancelada a
referida multa;

- é inconstitucional a cobranga da Selic por ndo haver base legal. (...)”

DA DECISAO DE 1* INSTANCIA

A DRIJ julgou procedente em parte a impugnacio, conforme sintetizado nas
seguintes ementas;
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GANHO DE CAPITAL. VALOR CONTABIL. TITULO DE BOLSA DE VALORES.

O ganho de capital tera por base o valor contabil do bem, assim entendido o que
estiver registrado na escritura¢do do contribuinte. O valor contabil do titulo
patrimonial de bolsa de valores é o valor atualizado do titulo. Artigo 418, §1° do
RIR/1999, c/c Circular BACEN n°1.273/87.

DESPESA DEFINITIVA. RECLAMACAO TRABALHISTA.

Em havendo embargos a execugdo, o valor de despesa em litigio em agdo judicial
trabalhista somente sera definitivamente conhecido ao seu final.

MULTA ISOLADA. INCIDENCIA.

O artigo 44, da Lei n°9.430, de 1996, ao prever as infragées por falta de
recolhimento de antecipa¢do e de pagamento do tributo ou contribui¢do
(definitivos) ndo significa duplicidade de tipificagdo de uma mesma infragdo ou
penalidade. Ao tipificar essas infragoes o artigo 44 da Lei n°9.430, de 1996,
demonstra estar tratando de obrigagoes, infracoes e penalidades tributarias
distintas, que ndo se confundem e ndo se excluem.

LANCAMENTO DECORRENTE. CSLL.

Decorrendo o langcamento da CSLL, de infragdo constatada na autuag¢do do IRPJ,
reconhecida a procedéncia do lancamento deste, procede também o langamento
daquela, em virtude da rela¢do de causa e efeito que os une.”

DO RECURSO DE VOLUNTARIO

Cientificada do aludido acordao em 19/2/2014, fl. 551, a parte interessada
ingressou em 20/03/2014 com o recurso de fls. 554-559, no qual repisa as alegagoes articuladas
quando da impugnagdo, contesta os fundamentos da decisdo recorrida quanto as parcelas
mantidas, concluindo e requerendo “seja provido o presente Recurso Voluntario para que se
proceda a reforma parcial do Acorddo da 8o Turma da DRJ/RJ 1, julgando-se completamente
improcedente o Auto, ou para que seja ao menos reconhecida a ilegalidade da aplica¢do
cumulativa da multa isolada, cancelando-a.”

()

E o relatério.
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Voto Vencido

Conselheiro Leonardo de Andrade Couto, Relator ad hoc

Tendo em vista a impossibilidade do Conselheiro Moises Giacomelli Nunes
da Silva formalizar o voto, passo a redigir o voto vencido ressaltando que o teor ndo representa
1eu posicionamento:

Os recursos voluntirio e de oficio preenchem os requisitos de
admissibilidade.

Conforme relatado, trata-se de autos de infracdo do IRPJ ¢ CSLL, com multa
de oficio de 75% em razao de:

i) falta de contabilizacdo de ganho de capital na alienagdo de bens do ativo
permanente - titulos da bolsa de valores (cancelada pela DRJ e objeto de recurso de
oficio);

ii) adi¢do ndo computada na apurac¢do do lucro real referente a valor de despesa
operacional ndo dedutivel - verbas trabalhistas (mantido em 1°. instancia);

iii) multa isolada por falta de recolhimento de IRPJ/CSLL sobre base de célculo
estimada em fungdo de balangos de suspensdo ou redugdo.(mantida em 1°
instancia).

Passo a apreciar as matérias em litigio em ambos os recursos, iniciando pelo
Recurso de Oficio.

Vejamos os fundamentos da decisdo recorrida:

“Da infra¢ao 001. Ganho de capital.

Conforme relatado, a Fiscalizagdo autuou a diferenca de ganho de capital ocorrido
quando da venda de titulos da Bovespa, uma vez que entendeu que o ganho deveria
ter sido apurado com base na diferenga do preco de venda e o custo de aquisigdo dos
titulos, enquanto que a Interessada calculou o ganho utilizando o custo de aquisig¢do
agregado a valores referentes a reavaliagoes dos titulos.

Desde ja registre-se que ¢ incontroverso nos autos que o custo de aquisi¢do foi no
valor de R$1.182.448,33, ¢ o de venda, R$7.350.000,00. A controvérsia reside no
fato de ser ou ndo correta a reavaliacdo do custo de aquisi¢ao dos titulos realizado
pela Interessada.

Portanto, trata o litigio tdo-somente de matéria de direito.

Determina o paragrafo 1°., do artigo 418, do RIR/1999, cuja base legal ¢ o Decreto-
Lei n°.1.598, de 1977, artigo 31, paragrafo 1°., que, ressalvadas as disposigdes
especiais, a determinac¢do do ganho de capital tera por base o valor contabil do bem,
assim entendido o que estiver registrado na escrituracao do contribuinte e diminuido,
se for o caso, da depreciagdo, amortizagdo ou exaustdo acumulada.

Conforme, se vé€, 0, valor, que deve ser utilizado no calculo do ganho de capital ¢é
aquele que estéd registrado na escrituracdo do contribuinte. Desta forma, cabe indagar

8
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0 que a legislacdo determina ou mesmo autoriza que deva ser contabilizado nos
livros da pessoa juridica, como sendo o valor do bem.

Na espécie, trata-se de titulos patrimoniais da Bovespa registrados em conta do
Ativo Permanente. Neste sentido, deve-se trazer a este julgamento, o que determina
1 Lei das SA, em vigor na época dos fatos, no que se refere aos critérios de avaliagdo
do ativo, para este tipo de investimento.

O artigo 183, da Lei das SA, impde que os investimentos em participagdo no capital
social de outras sociedades, ressalvado o disposto nos artigos 248 a 250, serdo
avaliados pelo custo de aquisi¢do, deduzido de provisdo para perdas provaveis na
realiza¢do do seu valor, quando essa perda estiver comprovada como permanente, ¢
que ndo sera modificado em razdo do recebimento, sem custo para a companhia, de
acdes ou quotas bonificadas.

Assim, excetuando os casos previstos nos artigos 248 a 250, daquela Lei, os
investimentos consubstanciados pelos respectivos titulos serdo avaliados pelo custo
de aquisicdo. Ressalte-se que este dispositivo abre a possibilidade que os
investimentos sejam avaliados pelo valor de mercado, porém apenas se este for
menor que aquele.

Os artigos 248 a 250, acima mencionados referem-se a investimentos relevantes em
sociedades coligadas sobre cuja administragdo se tenha influéncia, ou de que se
participe com 20% (vinte por cento) ou mais do capital social, e em sociedades
controladas. Tais investimentos serdo avaliados pelo valor de patrimoénio liquido, de
acordo com regras especificas.

Nos termos acima mencionados, o presente caso nao versa sobre investimentos
relevante, ndo havendo que se falar na avaliacdo de titulos pelo método da
equivaléncia patrimonial. Portanto, valor contabil do bem, assim entendido, como
sendo aquele que estiver registrado na escritura¢do do contribuinte, seria, em tese, o
valor do custo da aquisicao.

Por outro lado, cabe lembrar que é competéncia do Conselho Monetario Nacional
expedir normas gerais de contabilidade e estatistica a serem observadas pelas
institui¢cdes financeiras. Tal competéncia foi delegada ao Banco Central do Brasil,
em reunido daquele Conselho, de 19-07-78, (Res 1120 RA art 15; Res 1655 RA art
16; Res 1724 art 1°; Res 1770 RA art 12; Circ 1273).

Em conformidade com estas afirmacdes, esta o item 7, do Parecer Normativo CST
n°.78, de 15-09-78, que diz:

“Ndo obstante a generalidade das regras acima discutidas, ressalve-se a
possibilidade de legislagcdo especifica para setores economicos ou classes de
empresas estabelecer outros critérios de avaliagdo pelo patriménio liquido.
Particularmente, a Lei da Reforma Bancaria (n° 4.595/64, art. 4°, item XII)
atribui ao Conselho Monetario Nacional a fixa¢do de normas contdabeis para
as institui¢des financeiras, assim como a Lei n° 6.385/76 (art. 22, paragrafo,
1V) deferiu a Comissdo de Valores Mobiliarios a fixa¢do de padroes de
contabilidade para companhias abertas.”

Assim, cabe ao Banco Central do Brasil ¢ a Comissdo de Valores Mobilirios a
expedi¢do de normas para avaliagdo dos valores mobilidrios registrados nos ativos
das sociedades corretoras e distribuidoras de titulos e valores mobiliarios. (Res 1120
RA art 15 § tinico; Res 1655 RA art 16 § unico; Res 1724 art 1°.).

Em decorréncia desta delegacdo de competéncia, o BACEN produziu a Circular
n°.1.273 de 1987, cujas notas de anexo sdo juntadas neste momento a fIs.514/515,
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dispondo que os valores dos titulos patrimoniais das bolsas de valores devem ser
atualizados periodicamente em razdo das variagdes do seu valor patrimonial,
devendo as variagdes, quando positivas, ser debitadas na conta do Ativo (Titulos
Patrimoniais”), ¢ a crédito na conta “Reserva de Atualizagdo de Titulos
Patrimoniais” no Patriménio Liquido.

Neste contexto, forcosamente, valor contabil do titulo patrimonial da Bovespa, assim
entendido o que estiver registrado na escrituragdo do contribuinte, ¢ o valor
atualizado do titulo.

A Fiscalizag¢do nao contraditou a informagao que, em 27-10-2006, o valor atualizado
da conta “Titulos BVSP” era de R$3.454.383,48.

Assim, a despeito de a forma de classificagdo contabil de quaisquer bens, direitos e
obrigagoes a ser definido pelo Banco Central do Brasil, pela Comissdo de Valores
Mobiliarios, ou por qualquer outro 6rgdo, ndo poder alterar de forma alguma, os
efeitos fiscais e tributarios, que se regem por regulamentagdo propria, constata-se
que, no presente caso, ndo ha divergéncia com a legislacao tributaria, uma vez que o
Regulamento do Imposto de Renda por intermédio do paragrafo 1°., do artigo 418,
determina que o ganho de capital tera por base o valor contabil do bem, assim
entendido o que estiver registrado na escrituracao do contribuinte.

A autuagdo tratou do ganho de capital verificado no momento da alienacdo dos
titulos, nao tratou do langamento de variagdes positivas ocorridas na citada conta
que, por certo ocorreram em periodos anteriores.

Neste sentido, deve-se ter em conta que a Portaria do Ministério da Fazenda n°.785,
de 1977, determinou que os acréscimos do valor dos titulos patrimoniais das Bolsas
de Valores, em decorréncia de alteragdo do seu patrimonio social, ndo constitui
receita nem ganho de capital das sociedades corretoras associadas e, por isso, pode
ser excluido do lucro real destas desde que ndo seja distribuido e constitua reserva
para oportuna e compulsoria incorporagdo ao capital.

N3ao consta nos autos informagdo que tenha ocorrido distribui¢do nos termos acima
mencionados.

O que se verifica é que a despeito de, nos moldes definidos na Lei das SA, ndo tratar
o presente caso de avaliagdo de investimento pelo método da equivaléncia
patrimonial, a legislacdo infra legal introduzida pelo Bacen leva a que os titulos
patrimoniais de bolsas de valores tenham um tratamento fiscal similar aquele
método.

Voto por dar provimento a impugnacdo da Interessada.”

Verifica-se, de plano, que os fundamentos acima ndo merecem reparos,
tampouco acréscimos, isso porque a Fiscalizagdo ao apurar o ganho de capital na alienagao dos
titulos da contribuinte, tomou apenas o custo de aquisicdo e deixou mesmos de considerar a
atualizacgdo pelo valor patrimonial dos titulos, tal qual procedido pela autuada.

Apesar de reconhecer a divergéncia da jurisprudéncia em relagdo aos
aspectos tributarios decorrentes da desmutualizagdo, inclusive tendo acompanhado voto de
relator em sentido contrario, melhor examinando o tema, passei a seguir os entendimentos
consubstanciados na jurisprudéncia abaixo:

Ementa
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GANHO DE CAPITAL. FORMA DE APURACAO. CUSTO CONTABIL.
INAPLICABILIDADE DO METODO DA EQUIVALENCIA PATRIMONIAL
AOS TITULOS PATRIMONIAIS DA ASSOCIACAO ISENTA BM&F. O ganho
de capital deve ser apurado levando-se em conta o custo contabil do bem
registrado na escrituracio da empresa. O método de avaliacdo de investimentos
pela equivaléncia patrimonial ndo se aplica aos titulos patrimoniais da associagdo
isenta BM&F. (grifei).

Cumpre entdo negar provimento ao recurso de oficio.

Ementa

DESMUTUALIZACAO DA BOVESPA E DA BM&F. SUBSTITUICAO DOS
TITULOS PATRIMONIAIS POR ACOES.

A operacdo denominada desmutualizagdo das bolsas ndo implicou a dissolucdo de
que trata o art. 61 do Codigo Civil e tampouco a devolugdo de patrimdénio aos
associados. Os antigos titulos patrimoniais, que se encontravam classificados no
ativo permanente das entidades socias, foram substituidos por a¢des, as quais foram
emitidas em quantidade equivalente ao valor monetario daqueles titulos
patrimoniais, uma vez que tais agdes eram representativas do mesmo patrimonio.

PIS E COFINS. BASE DE CALCULO. ALIENACAO ONEROSA DAS ACOES
RECEBIDAS EM SUBSTITUICAO DOS ANTIGOS TiTULOS PATRIMONIAIS
DAS BOLSAS.

A receita auferida com a venda das acOes recebidas em substituicdo dos titulos
patrimoniais das antigas Bovespa e BM&F esta excluida das bases de calculo do PIS
e da Cofins por se tratar de alienagdo de patrimdnio proprio, amparada pelo art. 3°,
IV, da Lein® 9.718/98.

Recurso provido. (Ac. 3403-003.373 - Quarta Camara da Terceira Secdo. Julg.
11/11/2014. Rel. Antonio Carlos Atulim).

Recurso Voluntario.

Vejamos os fundamentos do voto condutor da decisdo recorrida quanto a
matéria sujeita ao recurso voluntario.

“Da infracdo 002. Despesa operacional niao dedutivel.

Conforme relatado, a Interessada foi autuada no valor de R$812.189,93 deduzido
como despesa em 2006, uma vez que o mesmo ndo poderia ter sido considerado
como despesa definitiva, pois, a respectiva agdo (reclamagdo) trabalhista ainda
estava aguardando julgamento dos embargos de execugdo, em razdo de divergéncia
entre os calculos apresentados pelas partes.

Alegou a Interessada que a decis@o condenatoria ja transitou em julgado, havendo,
portanto, titulo executivo judicial. Assim, com base no artigo 879, paragrafo 1°., da
CLT, combinado com o inciso I, do artigo 13, da Lei n°.9.249, de 1995, o total das
verbas listadas no item 62, da presente impugnagdo totaliza o valor contabilizado,
ndo cabendo a glosa praticada pela Fiscalizagdo.

E incontroverso que a reclamagio trabalhista estd pendente do julgamento dos
embargos a execucao, apresentado pela Interessada no &mbito do RT n°.753/88, que
tramita, na 30 Vara Trabalhista /RJ, vide copias dos documentos acostados aos
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autos. Ocorre que a Interessada alega que ja ocorreu a definicdo dos valores das
verbas em litigio, uma vez que o artigo 879, paragrafo 1°., da CLT, assim determina.

O referido dispositivo tem o seguinte texto:

“Art. 879 - Sendo iliquida a sentenga exeqiienda, ordenar-se-a, previamente,
a sua liquidagdo, que podera ser feita por cdlculo, por arbitramento ou por
artigos.

$ 1° - Na liquidagdo, ndo se podera modificar, ou inovar, a sentenga
liquidanda nem discutir matéria pertinente a causa principal.”

Cabe esclarecer a Interessada que a liquidagdo € um procedimento preambular a
execugdo ou, em outros termos, uma fase entre o processo de cognicdo e a execugao.
Tem por finalidade fixar a expressdo monetaria do comando judicial proferido no
processo de cogni¢do (conhecimento).

A liquidagao pode ser por calculos, por arbitramento ou por artigos.
Por célculos, ¢ quando depende de meras operagdes matematicas.

Por arbitramento, quando depender de conhecimentos especificos, por exemplo:
determinar salario compativel com a qualidade do empregado ¢ ao mesmo tempo,
ser coerente com o mercado e compativel com a possibilidade da empresa.

Por artigos, quando para a liquidacdo, houver a necessidade de produgdo de provas
pelo fato de a sentenca ter decidido somente matéria de direito, ou quando ndo ha
elementos nos autos para a execu¢do, quando, entdo, ter-se-4 que abrir fase de
dilagdo probatodria respeitando-se, entretanto, a coisa julgada.

E neste contexto que deve ser interpretado o paragrafo 1°., do artigo 879, da CLT,
acima transcrito. Assim, na fase de liquidacao sera discutida matéria ligada a fixacao
do quanto ¢ devido pelo reclamado. Tanto assim é que o paragrafo 2°., do mesmo
artigo, abre prazo para o executado (reclamado) impugnar os calculos apresentados
pelo executante (reclamante).

Por sua vez, determina o paragrafo 3°., do artigo 884, da Consolidag¢do das Leis
Trabalhistas, (CLT), que somente nos embargos podera o executado impugnar a
decisdo proferida na fase de liquidagao.

Os embargos a execugdo tem natureza juridica de acdo incidental de cogni¢do que
tem como objetivo a desconstituicdo do titulo executivo, pois, nela vai se conhecer
de provas, podendo-se discutir direito superveniente a coisa julgada, bem como
matéria de calculos. Os embargos a execucdo tém efeito suspensivo da execugao,
sendo proferida uma decisdo com natureza de sentenca.

Portanto, conclui-se que o valor em litigio somente é definitivamente conhecido ao
final da agdo incidental dos embargos a execucao.

Nao ha que prosperar a alegacdo de que caberia a dedugdo, ao menos, do valor
depositado de R$543.604,61, fixado em agosto de 2009 pela 30*. VI/RJ] — RT
753/88, (f1s.509/511), como sendo o da execugdo, uma vez que a glosa da despesa
refere-se ao ano de 2006.

Voto por negar provimento a impugnacao da Interessada.”

Nessa parte entendo que a decisdo recorrida merece ser retificada. Isso
porque, a regra de dedutibilidade a ser observada ¢ aquela estabelecida pela legislagdo do
Impostode Renda (RIR/99), cujo art.:299 estabelece:
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Custos, Despesas Operacionais e Encargos
Subsecdo 1

Disposi¢oes Gerais

Despesas Necessarias

Art. 299. Sdo operacionais as despesas ndo computadas nos custos, necessarias a
atividade da empresa e a manutengdo da respectiva fonte produtora (Lei n° 4.506,
de 1964, art. 47).

$ 1° Sdo necessarias as despesas pagas ou incorridas para a realiza¢do das
transagoes ou operagoes exigidas pela atividade da empresa (Lei n°4.5006, de 1964,
art. 47, § 1°).

$ 2% As despesas operacionais admitidas sdo as usuais ou normais no tipo de
transagoes, operacoes ou atividades da empresa (Lei n° 4.506, de 1964, art. 47, §
29).

$ 3% O disposto neste artigo aplica-se também as gratificacoes pagas aos
empregados, seja qual for a designagdo que tiverem.”

Observe-se que inexiste vedacdo legal a dedutibidade de despesas com
encargos trabalhistas, regularmente incorridas, porém objeto de contestacdo judicial por parte
da contribuinte, seja com sentenga precaria ou nao.

E certo que a legislagio veda expressamente a dedutibilidade de tributos
incorridos que estejam com exigibilidade suspensa, inclusive discutidos judicialmente (art. 344
e seguintes do RIR), mas isso ¢ uma excecao, tanto que necessitou de norma especifica.

O critério contabil de contabilizacdo também ¢ o da prevengdo, ou seja,
assumir a despesa pelo regime de competéncia, haja vista o risco de ndo lograr éxito e, caso
venha a obter sentenga favoravel, promove-se o reconhecimento contabil e fiscal desse ganho
no periodo de apuragdo em que a sentencga judicial transitar em julgado.

Esse procedimento ndo implica em prejuizos aos entes envolvidos, seja o
contribuinte, o Fisco, tampouco para sdcios/acionistas.

Inobstante os fundamentos acima referidos o valor da deducio a restabelecer é
R$543.604,61, fixado em agosto de 2009 pela 30%. VT/RJ — RT 753/88, (f1s.509/511), como sendo o da
execucao.

No que se refere a falta de recolhimento de IRPJ sobre base de célculo estimada,
aplicada de forma concomitante com a multa de oficio e apds o encerramento do ano-calendario,
aplicam-se as Sumuladas 82 deste Conselho, que assim consolidaram a matéria:

Stumula CARF n° 82: Apos o encerramento do ano-calendario, é
incabivel langamento de oficio de IRPJ ou CSLL para exigir
estimativas nao recolhidas.

Sumula CARF n° 105 @ A multa isolada por falta de
recolhimento de estimativas, lancada com fundamento no art. 44
$ 1° inciso IV da Lei n° 9.430, de 1996, ndo pode ser exigida ao
mesmo tempo da multa de oficio por falta de pagamento de IRPJ
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e CSLL apurado no ajuste anual, devendo subsistiv a multa de
oficio.

CONCLUSAO

Diante do exposto, voto no sentido de negar provimento ao recurso de oficio
¢ dar provimento parcial ao recuso voluntdrio para restabelecer a dedugdo no valor de R$
543.604,61 e cancelar a multa isolada.

(assinado digitalmente)
Leonardo de Andrade Couto
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Voto Vencedor

Conselheiro Fernando Brasil de Oliveira Pinto - Redator Designado

Em que pesem os valiosos argumentos do Ilustre Conselheiro Relator, ouso
discordar de suas conclusdes quanto ao mérito do recurso de oficio.

O langamento diz respeito a exigéncia de IRPJ e CSLL sobre parcela de ganho de
capital na alienac@o de bens do ativo permanente, mais especificamente, titulos da bolsa de valores de
Sdo Paulo (BOVESPA). A turma de julgamento a quo deu provimento a impugnacao em relagdo a tal
exigéncia, considerando que o custo das agOes registradas no ativo imobilizado do contribuinte, com as
atualizagOes 14 registradas, deveria ser considerado para fins de apuragdo do ganho de capital, e ndo
simplesmente o custo de aquisi¢ao, como realizado pela autoridade fiscal langadora.

Em sua tese, argumenta que embora ndo fosse aplicavel o método da equivaléncia
patrimonial para avaliagdo de tais titulos, mas, como no caso concreto os investimentos ndo eram
relevantes, ndo havia que se falar em adogdo de tal método (a época dos fatos geradores, somente se
avaliava investimentos pelo método da equivaléncia patrimonial se esse fosse realizado investimento
relevante em empresa controlada ou em coligada sobre cuja administragdo tivesse influéncia, ou de que
participasse com no minimo 20% de seu capital social).

Argumentou que ainda na existéncia de atos Conselho Monetario Nacional, Banco
Central ¢ Comissdo de Valores Imobiliarios que dispunham sobre a necessidade de atualizagdo
periddica dos titulos patrimoniais das bolsas de valores, ndo se poderia alterar a legislagdo tributaria,
salientando, contudo, que no presente caso nao haveria divergéncia, pois o paragrafo 1° do artigo 418
do RIR/99 determina que o ganho de capital terd por base o valor contabil do bem, assim entendido o
que estiver registrado na escritura¢do do contribuinte, e que a Portaria do Ministério da Fazenda n°® 785,
de 1977, determinou que os acréscimos do valor dos titulos patrimoniais das Bolsas de Valores, em
decorréncia de alteragdo do seu patrimonio social, ndo constitui receita nem ganho de capital das
sociedades corretoras associadas e, por isso, pode ser excluido do lucro real destas desde que néo seja
distribuido e constitua reserva para oportuna ¢ compulsdria incorpora¢do ao capital, na havendo
qualquer indicativo nos autos da ocorréncia de quaisquer dessas hipoteses.

O voto do ilustre Conselheiro Relator acatou tal argumentagdo, citando ainda como
precedente um acorddo que tratou da desmutualizagdo das bolsas de valores (Bovespa ¢ BMF).

Ora, em primeiro lugar, discordo da simples equipara¢ao do caso concreto com a
desmutualizag¢do das bolsas de valores. Em relacdo a desmutualizag¢do ainda se discute se houve ou a
dissolugdo da entidade e posterior devolucdo de patrimonio aos socios ou se tais titulos foram
simplesmente substituidos por agdes, as quais foram emitidas em quantidade equivalente ao valor
monetario daqueles titulos patrimoniais.

No presente caso, a alienacdo dos titulos é matéria inconteste, ndo tendo ocorrido a
época da denominada desmutualizagdo, mas sim em periodo anterior.
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No mais, entendo que o custo para fins de apuracdo do ganho de capital no caso
concreto nada mais é que o custo de aquisi¢do, haja vista a impossibilidade de qualquer tipo de
reavaliagdo de seus valores.

A respeito do tema, transcrevo excertos de meu entendimento ja esposado no bojo
do acérdao n° 1402-001.502, que tratava da desmutualizagdo, porque, apesar de no caso concreto ndo se
discutir a e¢xisténcia de alienagdo das agdes, os demais pontos se amoldam perfeitamente as teses
esposadas em impugnagdo e em parte acatadas pela decisdo de primeira instancia:

]

Entendo assistir razdo ao Fisco. A questdo, que envolve pormenores
que serdo analisados em seguida, pode ser resumida de maneira simples: uma entidade
isenta de imposto de renda acumulou durante inumeros periodos superavits;, ao fim e
ao cabo, quer entendendo-se que houve extingdo da entidade sem fins lucrativos, quer
sob a otica de transformacgdo e cisdo, desejam os entdo associados da entidade sem fins
lucrativos, posteriormente guindados a acionistas da empresa, ndo ver submetidos ao
crivo do imposto de renda e contribui¢do social sobre o lucro liquido os ganhos da
entidade, anteriormente ndo tributados. Tais ganhos foram adicionados ao valor
patrimonial dos titulos de cada associado, refletindo no valor das agoes recebidas da
empresa com fins lucrativos criada. Ou seja, se assistisse razdo a Recorrente, os
ganhos ndo tributados da entidade sem fins lucrativos teriam se transformado em custo
das agoes posteriormente pertencentes aos acionistas da sociedade andénima criada.
Desse modo, entendo que deva prevalecer a posi¢do adotada pela autoridade fiscal.

Passo a anadlise detalhada das questoes controvertidas.

1.1 DAS OPERACOES ENVOLVENDO ASSOCIACOES E SEUS
EFEITOS TRIBUTARIOS

Para andlise do tema, necessario se faz uma breve analise do regime
Jjuridico a que se submetiam as Bolsas de Valores (Bovespa e BM&F) no periodo a que
se referem as operagoes em andalise.

Em primeiro lugar, a tese de que os institutos da incorporagdo, da
cisdo e da fusdo pudessem ser aplicado as bolsas de valores ndo se mostra adequada.

Veja-se o que dispoe o art. 5° da Resolugdo CMN n°2.690/2000:

Art. 5° O estatuto social das bolsas de valores deve
estabelecer, aléem do que for exigido pela legislagdo
aplicavel, regras basicas relativas a adog¢do de estrutura
administrativa e operacional que permitam assegurar o
pleno atendimento do seu objeto social e dos requisitos
inerentes a sua condi¢cdo de instituicdo auxiliar da
Comissdo de Valores Mobiliarios enquanto entidade
reguladora e fiscalizadora do mercado, dispondo, ainda,
sobre:

L]
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VII - incorporagao, fusdo, cisdo e dissolu¢do da bolsa de
valores;
[-]1

Apoia-se a tese da Recorrente no fato de que o proprio CMN admite a
possibilidade de incorporagdo, fusdo e cisdo das bolsas de valores.

De certa forma, correta a conclusdo da Recorrente, exceto pela
amplitude que deseja dar ao dispositivo.

Isso porque, conforme disposto no art. 1° da mesma Resolugdo CMN,

as bolsas de valores poderdo ser constituidas como associacoes civis ou sociedades
A e Ji
anonimas.

Ou seja, instituiu-se uma faculdade as bolsas de valores de se
constituirem sob a forma de associagoes civis ou sob a forma de sociedades anonima.

Note-se que em seus artigos 6° e 7° a Resolugdo em comento,
inclusive, trata de forma distinta a composi¢do do patrimonio ou capital social das
bolsas de valores, diferenciando os casos de associagoes civis (divisao em titulos
patrimoniais) e sociedades anonimas (divisdo em agoes ordindrias com direito de voto
pleno).’

No caso de organiza¢do em forma de associag¢do civil, conforme ja
explanado, o patrimonio social das Bolsas de Valores era formado mediante realizagdo
em dinheiro e dividido em titulos patrimoniais, colocados no mercado mediante leildo
para aquisi¢do pelas sociedades corretoras membros (art. 7° c¢/c art. 25 da Resolugdo
CMN n° 1656/89). O valor nominal destes titulos patrimoniais era atualizado
anualmente com base nas demonstragoes financeiras do exercicio (art. 10 da
Resolug¢do CMN n° 1.656/89).

Nesse contexto, a Resolu¢ao CMN n° 2.690, de 2000, como qualquer
outra norma, deve ser analisada em seu conjunto, e ndo se detendo a dispositivo
especifico isolado. O fato de o art. 5° da norma em comento dispor sobre a
possibilidade de incorporagoes, fusoes e cisoes no ambito das bolsas de valores deve

! Resolugio CMN n° 2.690, de 2000.

Art. 1° As bolsas de valores poderdo ser constituidas como associagdes civis ou sociedades andnimas, tendo por
objeto social: [...]

Paragrafo tinico. As bolsas de valores que se constituirem como associagdes civis, sem finalidade lucrativa, ndo
podem distribuir a sociedades membros parcela de patrimonio ou resultado, exceto se houver expressa autorizacao
da Comissao de Valores Mobiliarios.

2 Resolugdo CMN n° 2.690, de 2000.

Art. 6° O Patrimonio ou o capital social das bolsas de valores deve ser formado, quando da constitui¢do, mediante
realizacdo em dinheiro, e sera dividido, conforme o caso, em titulos patrimoniais ou a¢des ordinarias com direito
de voto pleno, devendo a quantidade e o valor inicial de emissdo de titulos patrimoniais ser fixados pela Comissao
de Valores Mobiliarios.

[...]

Art. 7° As bolsas de valores podem emitir titulos patrimoniais ou agdes com direito de voto pleno, cuja colocacdo
sera realizada mediante leildo, com pré-qualificag@o para os licitantes, ou na forma prevista em lei.

[
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ser interpretada de forma harmoénica ndo somente em rela¢do a tal diploma infralegal,
mas também no contexto da legislagdo que rege tais institutos. No que se refere unica e
exclusivamente a Resolu¢do em questdo, mostra-se evidente que, havendo distingdo
entre bolsas de valores constituidas sob a forma de associagoes civis e sob a forma de
sociedades andnimas, impoe-se diferenciar quais institutos sdo aplicaveis a uma e a
outra forma de organizac¢do das bolsas de valores. Entendo que o art. 1° da Resolugdo,
inciso VII, ao dispor sobre incorporagdo, fusdo e cisdo, refere-se exclusivamente as
bolsas de valores constituidas sob a forma de sociedade anonima.

A meu ver, como bem asseverou a Fazenda Nacional em
contrarrazoes, “Por mais engenhosas que tenham sido as operagoes societarias que
culminaram com a transferéncia das atividades das Bolsas para uma S.A., ndo ha como
fugir da simplicidade dos fatos. Ou seja, ao final das operagoes, as associagoes civis
sem fins lucrativos estavam extintas e, em seu lugar, constituiram-se sociedades
anonimas’”.

Ademais, os institutos da fusdo, cisdo e incorporagdo aplicam-se tdo
somente as sociedades empresarias. Logo, as associagoes ndo é possivel utilizar-se de
tais mecanismos de reestruturagdo societaria. Isso porque o artigo 1.113 e seguintes do
Codigo Civil, que tratam de tais institutos societdrios, estdo inseridos em livro
especifico do Estatuto Civil aplicavel exclusivamente as sociedades empresarias (Livro
Il - Do Direito de Empresa; Titulo Il - Da Sociedade; Subtitulo Il - Da Sociedade
Personificada; Capitulo X - Da Transformag¢do, Da Incorporag¢do, Da Fusdo e Da
Cisdo das Sociedades).

Tal exegese encontra eco também nas normas expedidas pelo
Departamento Nacional de Registro do Comércio, que, por meio da Instru¢do
Normativa n° 88, estabeleceu explicitamente que os institutos juridicos em comento
aplicam-se somente as sociedades mercantis. Por oportuno, transcreve-se o art. 23 da
IN em questdo:

Art. 23. As operagoes de transformacgdo, incorporagdo,
fusdo e cisdo abrangem apenas as sociedades mercantis,
ndo se aplicando as firmas mercantis individuais.

A respeito do tema, a Conselheira Edeli Pereira Bessa, no voto
vencedor do acorddo 1101-000.833, assim examinou a matéria:

No ambito da incidéncia do IRPJ e da CSLL, a Lei n°
9.532/97, ao revogar o art. 28 do Decreto-lei n°
5.844/43, e o art. 30 da Lei n° 4.506/64, consolidou as
regras para reconhecimento de iseng¢do ds associagoes
civis sem fins lucrativos:

Art.  15. Consideram-se isentas as instituicbes de cardter
filantropico, recreativo, cultural e cientifico e as associa¢des civis
que prestem os servigos para os quais houverem sido instituidas e os
coloquem a disposi¢do do grupo de pessoas a que se destinam, sem
fins lucrativos.

§ 1° A isengdo a que se refere este artigo aplica-se, exclusivamente,
emrelagcdo ao imposto de renda da pessoa juridica e a contribui¢cdo
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social sobre o lucro liquido, observado o disposto no paragrafo
subseqiiente.

§ 2° Ndo estdo abrangidos pela iseng¢do do imposto de renda os
rendimentos e ganhos de capital auferidos em aplicagoes financeiras
de renda fixa ou de renda variavel.

§ 3°As instituicoes isentas aplicam-se as disposicoes do art. 12, §
2% alineas "a"" a "e " e § 3° e dos arts. 13 e 14.

[]

Art. 16. Aplicam-se a entrega de bens e direitos para a formagdo do
patrimonio das institui¢oes isentas as disposig¢oes do art. 23 da Lei
n°9.249, de 1995.

Paragrafo unico. A transferéncia de bens e direitos do patriméonio
das entidades isentas para o patriménio de outra pessoa juridica, em
virtude de incorporagdo, fusdo ou cisdo, devera ser efetuada pelo
valor de sua aquisi¢do ou pelo valor atribuido, no caso de doagdo.

Art. 17. Sujeita-se a incidéncia do imposto de renda a aliquota de
quinze por cento a diferenca entre o valor em dinheiro ou o valor
dos bens e direitos recebidos de instituicdo isenta, por pessoa fisica,
a titulo de devolucio de patriménio, e o valor em dinheiro ou o
valor dos bens e direitos que houver entregue para a formacdo do
referido patrimonio.

§ 1° Aos valores entregues até o final do ano de 1995 aplicam-se as
normas do inciso I do art. 17 da Lei n° 9.249, de 1995.

$ 2° O imposto de que trata este artigo sera:

a) considerado tributagdo exclusiva,

$§ 3 ° Quando a destinatdria dos valores em dinheiro ou dos bens e
direitos devolvidos for pessoa juridica, a difereng¢a a que se refere o
caput sera computada na determina¢do do lucro real ou adicionada
ao lucro presumido ou arbitrado, conforme seja a forma de
tributacdo a que estiver sujeita.

$§ 4° Na hipotese do paragrafo anterior, para a determinagdo da
base de cdlculo da contribui¢cao social sobre o lucro liquido a
pessoa juridica deverd computar:

a) a diferenga a que se refere o caput, se sujeita
ao pagamento do imposto de renda com base no lucro real;

b) o valor em dinheiro ou o valor dos bens e direitos
recebidos, se tributada com base no lucro presumido ou
arbitrado. (negrejou-se)

O art. 15, §3° da Lei n° 9.532/97 vinculou a isengdo
concedida a observancia dos seguintes dispositivos da

mesma lei:

Art. 12 [..]
[-]

$§ 2° Para o gozo da imunidade, as instituicdes a que se refere este
artigo, estdo obrigadas a atender aos seguintes requisitos:

a) ndo remunerar, por qualquer forma, seus dirigentes
pelos servigos prestados,
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b) aplicar integralmente seus recursos na manutengdo e
desenvolvimento dos seus objetivos sociais;

c) manter escritura¢do completa de suas receitas e

despesas em livros revestidos das formalidades que assegurem a
respectiva exatiddo;

d) conservar em boa ordem, pelo prazo de cinco anos,
contado da data da emissdo, os documentos que comprovem a
origem de suas receitas e a efetivagdo de suas despesas, bem
assim a realizagdo de quaisquer outros atos ou operagées que
venham a modificar sua situa¢do patrimonial,;

e apresentar, anualmente, Declarag¢do de Rendimentos,
em conformidade com o disposto em ato da Secretaria da
Receita Federal;

[]

$3° Considera-se entidade sem fins lucrativos a que ndo apresente
superdvit em suas contas ou, caso o apresente em determinado
exercicio, destine referido resultado, integralmente, a manutencio
e ao desenvolvimento dos seus objetivos sociais. (Reda¢do dada
pela Lei n° 9.718, de 1998)

Art. 13. Sem prejuizo das demais penalidades previstas na lei, a
Secretaria da Receita Federal suspenderd o gozo da imunidade a
que se refere o artigo anterior, relativamente aos anos-calendarios
em que a pessoa juridica houver praticado ou, por qualquer forma,
houver contribuido para a prdtica de ato que constitua infra¢do a
dispositivo da legislacdo tributaria, especialmente no caso de
informar ou declarar falsamente, omitir ou simular o recebimento de
doag¢oes em bens ou em dinheiro, ou de qualquer forma cooperar
para que terceiro sonegue tributos ou pratique ilicitos fiscais.

Paragrafo unico. Considera-se, também, infracdo a dispositivo da
legislagdo tributaria o pagamento, pela institui¢do imune, em favor
de seus associados ou dirigentes, ou, ainda, em favor de socios,
acionistas ou dirigentes de pessoa juridica a ela associada por
qualquer forma, de despesas consideradas indedutiveis na
determina¢do da base de cdlculo do imposto sobre a renda ou da
contribui¢do

Art. 14. A suspensdo do gozo da imunidade aplica-se o disposto no
art. 32 da Lei n® 9.430, de 1996.

Nestes termos, a associagdo civil que atende aos
requisitos legais e destina seu superavit integralmente, a
manutengdo e ao desenvolvimento dos seus objetivos
sociais, esta isenta dos tributos incidentes sobre o lucro.
Caso esta associagcdo devolva bens e direitos a pessoa
Jjuridica que contribuiu para a formagdo de seu
patrimonio, a diferenga entre o valor recebido e o valor
antes entregue a associagdo deverd ser adicionada a
base de cdlculo do IRPJ e da CSLL (art. 17, caput c/c
§s 3° e 4° da Lei n® 9.532/97).

O Cddigo Civil de 2002 somente cogita da destinagdo do
patrimonio, de uma associagdo em caso de dissolugdo,
fixando. que -ela, deve , beneficiar, entidade de. fins ndo

20
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economicos ou os associados que contribuiram para a
formagdo daquele patriménio.

TITULO II DAS PESSOAS
JURIDICAS CAPITULO 1
DISPOSICOES GERAIS

Art. 44. Sdo pessoas juridicas de direito

privado:
1 - as associacoes;
1 - as sociedades;

i - as fundagaes.

V- as organizagoes religiosas; (Incluido pela Lei n° 10.825, de
22.12.2003)

V- os partidos politicos. (Incluido pela Lei n° 10.825, de
22.12.2003)
§ 1° Sdo livres a criagdo, a organizagdo, a estruturagdo interna e o
funcionamento das organizagdes religiosas, sendo vedado ao poder

publico negar-lhes reconhecimento ou registro dos atos constitutivos

e necessarios ao seu funcionamento. (Incluido pela Lei n° 10.825, de
22.12.2003)

§ 2° As disposi¢oes concernentes ds associa¢des aplicam-se
subsidiariamente as sociedades que sdao objeto do Livro Il da Parte
Especial deste Codigo. (Incluido pela Lei n® 10.825, de 22.12.2003)

§ 3° Os partidos politicos serdo organizados e funcionardo conforme

o disposto em lei especifica. (Incluido pela Lei n° 10.825, de
22.12.2003)

[--]

CAPITULO II DAS
ASSOCIACOES

Art. 53. Constituem-se as associagoes pela unido de pessoas que se
organizem para fins ndo economicos.

Paragrafo unico. Ndo ha, entre os associados, direitos e obrigacoes

reciprocos

Art. 54. Sob pena de nulidade, o estatuto das associagoes contera:

1 - a denominagdo, os fins e a sede da associa¢do,

11 - 0s requisitos para a admissdo, demissdo e exclusao dos
associados;

1l - os direitos e deveres dos associados;

Vi4 - as _fontes de recursos para sua manuten¢do,

vV - 0 modo de constituigcdo e de funcionamento dos orgaos

deliberativos; (Redagdo dada pela Lei n® 11.127, de 2005)

21
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124 - as condigoes para a alteragdo das disposi¢oes estatutarias
e para a dissolu¢do,

VII - aforma de gestdo administrativa e de aprovagdo das
respectivas contas. (Incluido pela Lei n° 11.127, de 2005)

Art. 55. Os associados devem ter iguais direitos, mas o estatuto
podera instituir categorias com vantagens especiais.

Art. 56. A qualidade de associado é intransmissivel, se o estatuto
ndo dispuser o contrario.

Paragrafo unico. Se o associado for titular de quota ou fracdo ideal
do patrimonio da associa¢do, a transferéncia daquela ndo
importara, de per si, na atribui¢cdo da qualidade de associado ao
adquirente ou ao herdeiro, salvo disposi¢do diversa do estatuto.

Art. 57. A exclusdo do associado so é admissivel havendo justa
causa, assim reconhecida em procedimento que assegure direito de
defesa e de recurso, nos termos previstos no estatuto. (Redagdo dada
pela Lein® 11.127, de 2005)

Art. 58. Nenhum associado podera ser impedido de exercer direito
ou fungdo que lhe tenha sido legitimamente conferido, a ndo ser nos
casos e pela forma previstos na lei ou no estatuto.

Art. 59. Compete privativamente a assembléia geral: (Redagdo dada
pela Lein® 11.127, de 2005)

1 - destituir os administradores, (Redag¢do dada pela Lei n°
11.127, de 2005)

11 - alterar o estatuto. (Redagdo dada pela Lei n° 11.127, de
2005)

Paragrafo unico. Para as deliberacbes a que se referem os incisos 1
e Il deste artigo é exigido deliberacdo da assembléia especialmente
convocada para esse fim, cujo quorum serd o estabelecido no
estatuto, bem como os critérios de eleicdo dos administradores.
(Redagdo dada pela Lei n® 11.127, de 2005)

Art. 60. A convocagdo dos orgdos deliberativos far-se-a na forma do
estatuto, garantido a 1/5 (um quinto) dos associados o direito de
promové-la. (Redagdo dada pela Lei n° 11.127, de 2005)

Art. 61. Dissolvida a associagdo, o remanescente do seu patriméonio
liquido, depois de deduzidas, se for o caso, as quotas ou fra¢oes
ideais referidas no paragrafo unico do art. 56, serd destinado a
entidade de fins ndo econémicos designada no estatuto, ou, omisso
este, por deliberacdo dos associados, a instituicdo municipal,
estadual ou federal, de fins idénticos ou semelhantes.

§ 1° Por clausula do estatuto ou, no seu siléncio, por deliberagio dos
associados, podem estes, antes da destinacdo do remanescente
referida neste artigo, receber em restituicdo, atualizado o respectivo
valor, as contribuicées que tiverem prestado ao patriménio da
associagdo.

§ 2° Nao existindo no Municipio, no Estado, no Distrito Federal ou
no Territorio, em que a associa¢do tiver sede, instituicdo nas
condi¢ées indicadas neste artigo, o que remanescer do seu
patriménio se devolvera a Fazenda do Estado, do Distrito Federal
owda Unido. (negrejou-se)

22
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Ao ser editado, o referido Codigo ainda trouxe algumas
disposicoes transitorias para adapta¢do de todas as
pessoas juridicas, inclusive as associagdes, ao novo
regime, estipulando prazo que foi prorrogado pela Lei n°
10.838/2004 e pela Lei n°

Art. 2.031. As associagées, sociedades e fundagdes, constituidas na
forma das leis anteriores, bem como os empresarios, deverdo se
adaptar as disposi¢oes deste Codigo até 11 de janeiro de 2007.
(Redagdo dada pela Lei n® 11.127, de 2005)

Paragrafo unico. O disposto neste artigo ndo se aplica as
organizagoes religiosas nem aos partidos politicos. (Incluido pela
Lein® 10.825, de 22.12.2003)

[--]

Art. 2.033. Salvo o disposto em lei especial, as modificagcoes dos
atos constitutivos das pessoas juridicas referidas no art. 44, bem
como a sua transformacdo, incorporagdo, cisdo ou fusdo, regem-se
desde logo por este Codigo.

Art. 2.034. A dissolucdo e a liquidacdo das pessoas juridicas
referidas no artigo antecedente, quando iniciadas antes da vigéncia
deste Codigo, obedecerdo ao disposto nas leis anteriores.
(negrejou-se)

Observa-se no referido diploma legal que as hipoteses de
transformagdo,incorpora¢do, cisdo ou fusdo somente
foram previstas para sociedades, nos termos dos arts.
1.113 a 1.122, integrantes do Capitulo X (Da
Transformagdo, da Incorporagdo, da Fusdo e da Cisdo
das Sociedades) do Subtitulo Il (Da Sociedade
Personificada). Quando quis compartilhar as normas
aplicaveis as sociedades com as demais pessoas
Jjuridicas privadas, o legislador foi expresso:

Art. 51/[..]

[.]

§ 2° As disposi¢oes para a liquidacdo das sociedades aplicam-se, no
que couber, as demais pessoas juridicas de direito privado.

§ 3° Encerrada a liquidagdo, promover-se-d o cancelamento da
inscri¢do da pessoa juridica.

[-]

Neste cenario juridico, a dissolug¢do da associacdo civil
sem fins lucrativos deve resultar na destinagdo de seu
patrimonio a entidade de fins ndo economicos, idénticos
ou semelhantes aos seus, ou favorecer os associados que
contribuiram para a formagdo de seu patrimoénio. E,
caso bens e direitos sejam devolvidos a pessoa que
contribuiu para formagdo do patriménio da associagdo
civil, havera a incidéncia tributaria prevista no art. 17
da Lei n® 9.532/97.
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Estas regras aplicam-se, inclusive, em caso de
dissolu¢do parcial da associagdo civil, devendo o
paragrafo unico do art. 16 da Lei n° 9.532/97 ser
interpretado a luz do Codigo Civil de 2002, que somente
permite a transferéncia de bens e direitos do patrimonio
das entidades isentas para o patriménio de outra pessoa
Jjuridica de fins ndo econémicos.

Inexistindo a possibilidade de cisdo da associagdo civil,
ou mesmo de destina¢do de seu patrimonio a entidade de
fins economicos, o fato juridico que converteu os titulos
patrimoniais que a recorrente possuia em Bolsa de
Valores em agoes de Bolsa de Valores somente pode ser
caracterizado como dissolu¢do parcial da associagdo
sem fins lucrativos, com devolugdo de patriménio a
associado, que utiliza este valor para aporte de capital
na sociedade anonima referida. Em tais circunstdncias,
a diferenca entre o valor recebido e o valor antes
entregue a associagdo devera ser adicionada a base de
cdlculo do IRPJ.

Alias, recente decisdo do Tribunal Regional Federal da

S1-C4T2
FL.O

3“Regido orienta-se neste mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. ACAO MANDAMENTAL. IRPJ. CSSL.
BM&F - BOLSA DE MERCADORIAS E FUTURO DE SAO PAULO.
OPERACAO DE DESMUTUALIZACAO. TITULOS CONVERTIDOS
EM ACOES DE S/A. LEI 9.532/97, ART. 17. INCIDENCIA NA
ESPECIE.

1.0 processo de desmutualizagdo trouxe ganhos patrimoniais a
impetrante que passou de simples associada da BM&F a detentora
de agoes na nova holding,acrescendo ao seu patrimonio as novas
agoes adquiridas com os valores que havia despendido para a
formagdo da associagdo e que lhe fora devolvido.

2. A devolugdo implicou em aplicagdo de parte dos valores que
compunha o patriménio da associagdo em agdes de empresa com
fins lucrativos, o que desnatura o processo de sucessdo legal das
associa¢des e autoriza a incidéncia de tributos em razdo do
acréscimo patrimonial experimentado pela impetrante.

3. Ndo ha que se falar em avaliagdo pelo método de equivaléncia
patrimonial porquanto o Decreto 3.000/99 (Regulamento do Imposto
de Renda), autoriza a utiliza¢do de tal método apenas na hipotese de
investimentos em controladas e coligadas, ndo sendo este o caso dos
autos.

4. Também ndo socorre a impetrante a Solugdo de Consulta n° 13 de
10/11/97, proferida antes da vigéncia da Lei 9.532/97. O mesmo
vale para a aplicagdo da Portaria MF n° 785/77, ja que esta
cuidava de "constituicdo de reserva com os acréscimos no valor
nominal dos titulos" e a exclusdo de tais acréscimos ao lucro real,
ndo sendo este o caso dos autos.
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5.0 processo de desmutualizacdo autoriza a incidéncia do imposto
de renda e da CSLL, como pretendido pelo Fisco, nos exatos termos
do quanto disposto no artigo 17 da Lei n® 9.532/97.

6 Apelagdo que se nega provimento. (Apelagdo Civel n° 0035179-
62.2007.4.03.6100/SP, processo n° 2007.61.00.035179-5/SP,
Relator

Desembargador Federal Marcio Moraes, sessdo de 19 de
Jjulho de 2012).

Vale a pena destacar que o entendimento fixado na decisdo citada
pela Ilustre Conselheira ndo reproduz exegese isolada sobre o tema, antes pelo
contrario, uma vez que a jurisprudéncia sobre o tema caminho no mesmo sentido,

sendo vejamos.

TRIBUTARIO. DEVOLUGCAO A IMPETRANTE DOS VALORES
CORRESPONDENTES A TITULOS DA BOVESPA E DA BM&F.
INVESTIMENTO INTEGRAL EM ACOES DAS MESMAS
ENTIDADES, TRANSFORMADAS EM SOCIEDADES POR ACOES.
DIFERENCA ENTRE O VALOR INVESTIDO E O VALOR
DEVOLVIDO. CARACTERIZACAO DE GANHOS DE CAPITAL.
INAPLICABILIDADE DO "METODO DA EQUIVALENCIA
PATRIMONIAL". CARACTERIZACAO DE RENDA.
DISPONIBILIDADE JURIDICA. INCIDENCIA DO ART. 17 DA LEI
9.532/97.

[.]

2.Controvérsia sobre a aplicabilidade ou ndo do art. 17 e seus
paragrafos, da Lei 9.532/97, para efeito de incidéncia do IRPJ e
CSLL, sobre ganhos de capital, no tocante aos valores gerados pela
atualizagdo dos titulos patrimoniais que a impetrante detinha na
BOVESPA e BM&F e que foram convertidos em agoes daquelas
instituigoes, quando da cisdo em duas novas entidades, operacdo
intitulada "desmutualizagdo”.

3. A conversdo dos titulos em agdes importa em reversdo juridica
dos valores a que correspondiam os citados titulos, ainda que tais
valores tenham sido integralmente convertidos em agoes da entidade
que resultou da transformacao.

4. Caracterizada a disponibilidade juridica dos ganhos de capital
equivalentes a diferenca entre o valor investido pela pessoa juridica
e aquele posteriormente devolvido a ela, configurando renda nos
moldes do art. 43 do CTN.

5. A inocorréncia de dissolugdo ou extingdo da associagdo que se
transformou em sociedade por agoes (art. 1.113 e 2.033 do Codigo
Civil) tem relevdncia apenas para a preservagdo da titularidade dos
direitos e obrigagdes da propria sociedade, que ndo tera solugdo de
continuidade e manter-se-d integra.

6. Todavia, é inegavel que a transformagdo implica em modificagdo
da natureza juridica das participagoes societarias ou dos titulos de
natureza similar que forem convertidos em agoes da neonata pessoa
Jjuridical

25



Processo n° 19740.720019/2010-11
Acoérdao n.° 1402-001.935

S1-C4T2
FL.O

7. Ndo ha como ignorar o fato de que houve, do ponto de vista
Juridico, a devolucdo a impetrante dos valores que correspondiam
aos titulos que ela detinha, ainda que estes valores tenham sido
inteiramente utilizados na aquisi¢do de a¢oes da nova sociedade.

8. Ndo ha lugar, na hipotese dos autos, para contabiliza¢do dos
ganhos de capital pelo "método da equivaléncia patrimonial”, posto
que este meétodo tem aplicagcdo quando surge a necessidade de
encontrar a expressao economica das participagoes no capital social
de outra pessoa juridica.

9. Esta ndo é a hipotese dos autos, em que o capital da impetrante
estava investido em titulos e ndo em participagdo societdria na outra
empresa, dai porque as diferencas entre os valores investidos e
aqueles devolvidos devem ser tratadas como ganhos de capital,
sofrendo incidéncia do art. 17 da Lei 9.532/97.

10. Ndo socorrem a impetrante os atos regulamentares e
interpretativos editados antes da apontada lei, tal como a Portaria
MF 785/77, visto que se consideram ab-rogados pela nova
legislagdo, que cuida especificamente do tema em discussdo.

11. Rejeitada a alegagdo de decadéncia, haja vista que o fato
gerador do IRPJ e da CSLL (devolugdo dos titulos) ocorreu somente
depois que houve a deliberagdo, em Assembléia Geral
Extraordindria, pela transforma¢do da BOVESPA e da BM&F em
sociedades andnimas, respectivamente, em 28 de agosto e 20 de
setembro de 2007, menos de um ano antes do ajuizamento do
presente "mandamus".

12. Improvido o agravo retido, por auséncia de verossimilhanga das
alegagées da parte agravante.

13. Apelagao improvida. (AC 2008.61.00.008706-3/SP, Relator Juiz
Convocado RUBENS CALIXTO, TRF da 3° Regido, D.E. de
23.07.2012)

PROCESSUAL CIVIL. ACAO MANDAMENTAL. IRPJ. CSSL.
BM&F - BOLSA DE MERCADORIAS E FUTURO DE SAO PAULO.
OPERACAO DE DESMUTUALIZACAO. TITULOS CONVERTIDOS
EM ACOES DE S/A. LEI 9.532/97, ART. 17. INCIDENCIA NA
ESPECIE.

1. O processo de desmutualizagcdo trouxe ganhos patrimoniais a
impetrante que passou de simples associada da BM&F a detentora
de agoes na nova holding, acrescendo ao seu patrimonio as novas
agoes adquiridas com os valores que havia despendido para a
formagdo da associagdo e que lhe fora devolvido.

2. A devolugdo implicou em aplicagdo de parte dos valores que
compunha o patriménio da associa¢do em agoes de empresa com
fins lucrativos, o que desnatura o processo de sucessdo legal das
associa¢des e autoriza a incidéncia de tributos em razdo do
dacrescimo patrimonial experimentado pela impetrante.
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3. Ndo ha que se falar em avaliagdo pelo método de equivaléncia
patrimonial porquanto o Decreto 3.000/99 (Regulamento do Imposto
de Renda), autoriza a utilizagdo de tal método apenas na hipotese de
investimentos em controladas e coligadas, ndo sendo este o caso dos
autos.

4. Também ndo socorre a impetrante a Solu¢do de Consulta n° 13 de
10/11/97, proferida antes da vigéncia da Lei 9.532/97. O mesmo
vale para a aplica¢do da Portaria n° MF n° 785/77, ja que esta
cuidava de "constituicdo de reserva com os acréscimos no valor
nominal dos titulos" e a exclusdo de tais acréscimos ao lucro real,
ndo sendo este o caso dos autos.

5. O processo de desmutualizagdo autoriza a incidéncia do imposto
de renda e da CSLL, como pretendido pelo Fisco, nos exatos termos
do quanto disposto no artigo 17 da Lei n® 9.532/97.

6. Apelagdo que se nega provimento. (AMS 2007.61.00.035179-
5/SP, Relator Juiz Convocado RUBENS CALIXTO, TRF da 3°
Regido, D.E. de 30.07.2012)

TRIBUTARIO. DEVOLUGCAO A IMPETRANTE DOS VALORES
CORRESPONDENTES A TITULOS DA BOVESPA E DA BM&F.
INVESTIMENTO INTEGRAL EM AGOES DAS MESMAS
ENTIDADES, TRANSFORMADAS EM SOCIEDADES POR ACOES.
DIFERENCA ENTRE O VALOR INVESTIDO E O VALOR
DEVOLVIDO. CARACTERIZACAO DE GANHOS DE CAPITAL.
INAPLICABILIDADE DO "METODO DA EQUIVALENCIA
PATRIMONIAL". CARACTERIZACAO DE RENDA.
DISPONIBILIDADE JURIDICA. INCIDENCIA DO ART. 17 DA LEI
9.532/97.

[.]

2. Controvérsia sobre a aplicabilidade ou ndo do art. 17 e seus
paragrafos, da Lei 9.532/97, para efeito de incidéncia do IRPJ e
CSLL, sobre ganhos de capital, no tocante aos valores gerados pela
atualizagdo dos titulos patrimoniais que a impetrante detinha na
BOVESPA e BM&F e que foram convertidos em agoes daquelas
institui¢oes, quando da cisdo em duas novas entidades, operacdo
intitulada "desmutualizacdo".

3. A conversdo dos titulos em agdes importa em reversdo juridica
dos valores a que correspondiam os citados titulos, ainda que tais
valores tenham sido integralmente convertidos em agoes da entidade
que resultou da transformacao.

4. Caracterizada a disponibilidade juridica dos ganhos de capital
equivalentes a diferenca entre o valor investido pela pessoa juridica
e aquele posteriormente devolvido a ela, configurando renda nos
moldes do art. 43 do CTN.

5. A inocorréncia de dissolugdo ou extingdo da associagdo que se
transformou em sociedade por agoes (art. 1.113 e 2.033 do Codigo
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Civil) tem relevdncia apenas para a preservagdo da titularidade dos
direitos e obrigagdes da propria sociedade, que ndo tera solugdo de
continuidade e manter-se-d integra.

6. Todavia, ¢ inegavel que a transformagdo implica em modificagdo
da natureza juridica das participag¢oes societarias ou dos titulos de
natureza similar que forem convertidos em agoes da neonata pessoa
Juridica.

7. Ndo ha como ignorar o fato de que houve, do ponto de vista
Jjuridico, a devolug¢do a impetrante dos valores que correspondiam
aos titulos que ela detinha, ainda que estes valores tenham sido
inteiramente utilizados na aquisi¢do de a¢oes da nova sociedade.

8. Ndo ha lugar, na hipotese dos autos, para contabiliza¢do dos
ganhos de capital pelo "método da equivaléncia patrimonial”, posto
que este método tem aplicagdo quando surge a necessidade de
encontrar a expressdo economica das participagoes no capital social
de outra pessoa juridica.

9. Esta ndo é a hipotese dos autos, em que o capital da impetrante
estava investido em titulos e ndo em participag¢do societaria na outra
empresa, dai porque as diferencas entre os valorves investidos e
aqueles devolvidos devem ser tratadas como ganhos de capital,
sofrendo incidéncia do art. 17 da Lei 9.532/97.

10. Ndo socorrem a impetrante os atos regulamentares e
interpretativos editados antes da apontada lei, tal como a Portaria
MF 785/77, visto que se consideram ab-rogados pela nova
legislagdo, que cuida especificamente do tema em discussdo.

11. Rejeitada a alegagdo de decadéncia, haja vista que o fato
gerador do IRPJ e da CSLL (devolugdo dos titulos) ocorreu somente
depois que houve a deliberagdo, em Assembléia Geral
Extraordinaria, pela transformag¢do da BOVESPA e da BM&F em
sociedades andnimas, respectivamente, em 28 de agosto e 20 de
setembro de 2007, menos de um ano antes do ajuizamento do
presente "mandamus”.

12. Nao conhecido o agravo de instrumento n. 2008.03.00.014236-8,
convertido em retido na forma do inciso Il do art. 527 do CPC, uma
vez que ndo houve reiteragdo do recurso nas razoes de apelagdo.

13. Apelagdo improvida. (AMS 00023846620084036100, Relator
Juiz Convocado RUBENS CALIXTO, TRF3, D.E. de 03.08.2012)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. IRPJ. CSSL.
BOVESPA - BOLSA DE VALORES DE SAO PAULO, BM&F -
BOLSA DE MERCADORIAS E FUTUROS DE SAO PAULO.
OPERACAO DE DESMUTUALIZACAO. TITULOS CONVERTIDOS
EM ACOES DE S/A. LEI 9.532/97, ART. 17, INCIDENCIA NA
ESPECIE. SOLUCAO DE CONSULTA N° 13, DE 10/11/97,
PROFERIDA ANTERIORMENTE A LEI 9.532 DE 10/12/97.
AUSENCIA  DE  ALTERACAO DO  ENTENDIMENTO
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FAZENDARIO, QUE SE CONFORMA A LEI VIGENTE
APLICAVEL A HIPOTESE. AGRAVO A QUE SE NEGA
PROVIMENTO.

1. As Bolsas de Valores, nos termos da Lei 6.385/76 sdo orgdos
integrantes do sistema de distribuicdo de valores mobilidrios,
voltando-se a realizacdo do interesse geral do mercado. Conquanto
pessoas juridicas de direito privado, exercem servi¢co publico.
Constituidas originariamente como associagoes sem fins lucrativos
colaboradoras com o poder publico, assembleias gerais
extraordinarias vieram de aprovar a "desmutualiza¢do"” das Bolsas,
acarretando a conversdo dos titulos patrimoniais dos associados,
detidos pelos Agravantes, em agées da Bovespa Holding S/A e
BM&F S/A.

II. A noticiada '"desmutualizacdo" alterou a situacdo juridico-
tributdria entdo existente, ensejando a incidéncia fiscal, a teor da
Lei 9.532 de 10/12/97, art. 17.

Il O art. 177, § 2° da Lei 6.404/76, prevé que as normas de
natureza tributdria possam ter apuragdo de resultado diferente do
contabil.

1IV. O Dec. 3.000/99, Regulamento do Imposto de Renda — RIR
determina a utilizacio do método de equivaléncia patrimonial
apenas na hipdtese de investimentos em controladas e coligadas
(arts. 384, 387, 388), do que ndo se cogita na espécie dos autos.

V. Solugdo de Consulta n® 13 de 10/11/97, proferida anteriormente a
vigéncia da Lei 9.532 de 10/12/97, que ora rege a hipotese
objetivada.

VI Agravo a que se nega provimento. (Al
01051154420074030000, Relatora Desembargadora Federal Salette
Nascimento, TRF3, D.E. de 19.08.2008).

Assim sendo, com base no artigo 61 do Codigo Civil e no artigo

17 da Lei n°® 9.532, de 1997, a decisdo recorrida deve ser mantida, mantendo-se
integralmente o crédito tributdrio em litigio.

2.1 INAPLICABILIDADE DO METODO DE EQUIVALENCIA PATRIMONIAL PARA
AVALIACAO DO PATRIMONIO DE ASSOCIACOES

A conduta adotada pela Recorrente baseou-se no disposto na
Circular BACEN n° 1.273/87, responsavel por criar o Plano Contabil das Institui¢oes
do Sistema Financeiro Nacional - COSIF, a seguir transcrita:

CAPITULO: Normas Bdsicas - 1

SECAO: Ativo Permanente - 11

[
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3 - Os titulos patrimoniais de bolsas de valores, de
mercadorias e de futuros, sdo corrigidos mensalmente e
atualizados, por ocasido dos balangos, pelo valor
informado pela respectiva bolsa, procedendo-se aos
seguintes langamentos de ajustes:

a) se o novo valor informado pelas bolsas for superior
ao saldo contabil corrigido na data-base do balanco,
debita-se TITULOS PATRIMONIAIS pela diferenca
apurada, em contrapartida com RESERVA DE
ATUALIZACAO DE TITULOS PATRIMONIAIS;

b) se o novo valor informado pelas bolsas for inferior
ao saldo contabil corrigido na data-base do balanco,
credita-se TITULOS PATRIMONIAIS pela diferenca
apurada, em contrapartida com RESERVA DE
ATUALIZACAO DE TITULOS PATRIMONIAIS até o
limite do seu saldo. A parcela excedente, se houver, é
debitada em LUCROS ou PREJUIZOS
ACUMULADOS.

Pode-se constatar que no Capitulo 1, item 11, subitem 3, § 3° do

Plano Contabil das Institui¢oes do Sistema Financeiro Nacional - Cosif consta que a
conta utilizada para registro dos titulos patrimoniais pertence ao grupo do Ativo
Permanente - Investimentos (contas Cosif 2.1.4.10.10.0001-83, 2.1.4.10.20.0003-7 e
2.1.4.10.20.0004-0), e que a Reserva de Atualizacdo de Titulos Patrimoniais é
registrada na conta Cosif 6.1.3.70-9, integrante do Patrimonio Liquido - Reserva de

Capital.

questdo.

Em contrarrazoes, a Fazenda Nacional muito bem analisou a

Ora, é sabido que uma sociedade é caracterizada por ser uma pessoa juridica
decorrente de um estatuto social ou de um contrato, pelo qual duas ou mais
pessoas se obrigam a prestar certa contribuicdo de bens ou servicos, formando
um patrimonio destinado ao exercicio de atividade econdémica, e com a intengio
de partilhar lucros entre si. Nessa perspectiva, as antigas Bovespa e BM&F, para
serem consideradas sociedades, deveriam partilhar os resultados advindos da
atividade economica desenvolvida. Todavia, por terem sido constituidas sob a
forma de associacoes civis SEM FINS LUCRATIVOS, ndo ha que se falar em
distribuicdo de lucros e, portanto, em equiparacdo de tais entidades a sociedades.

Dessa maneira, a legislagcdo aplicavel as sociedades ndo pode ser estendida as
associacoes em razdo das proprias caracteristicas que diferenciam um e outro tipo
de pessoa juridica. Portanto, resta inviabilizada a pretensdo de estender a Bovespa
e a BM&F a legislacdo de regéncia das sociedades empresarias.

As razoes utilizadas acima servem para se refutar o entendimento da contribuinte,
no sentido de que seria aplicavel o método da equivaléncia patrimonial (MEP)
para a avaliagdo do titulo patrimonial das bolsas de valores. Ora, 0 MEP foi
introduzido no ordenamento juridico brasileiro pela Lei n° 6.404, de 1976, e deve
ser aplicado de acordo com os preceitos firmados por este diploma legal. Assim, o
primeiro aspecto que deve ser ressaltado é que a Lei n° 6.404, de 1976, tem como
destinatarias as sociedades por agdes, que possuem natureza juridica totalmente
diversa das associagoes. Com efeito, basta lembrar que a Bovespa e a BMF foram
instituidas-como associagoes sem fins lucrativos, enquanto as sociedades por agoes
servem,-para -0 desenvolvimento. de _ atividades. . empresariais -cujo objetivo é
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proporcionar lucro aos seus socios. Desse modo, fica evidente a incompatibilidade
da Lei n® 6.404, de 1976, com o regime juridico das associagoes.

Ndo obstante, nada impede que uma lei possa autorizar que as associacoes civis
utilizem as regras previstas para as sociedades empresdrias. Apesar das intimeras
disparidades entre as sociedades empresdrias e as associacdes civis sem fins
lucrativos, se a lei previsse que estas poderiam ser regidas pelas normas da Lei n°
6.404, de 1976, caberia apenas obedecer ao comando legal. Nessa perspectiva, o
contribuinte teria razdo se houvesse uma lei que autorizasse as associagoes civis a
seguirem as normas contdbeis especificas para as sociedades por acées.
Entretanto, ndo existe tal suporte legal que fundamente a pretensdo do contribuinte
- pois os dispositivos do Codigo Civil que regulamentam as associacées ndo
trouxeram norma com este conteudo, tampouco a Lei n® 6.404, de 1976.

Feitas estas consideragdes, ndo ha como se distanciar das conclusées exaradas na
Solucdo de Consulta Cosit n° 10/2007, ao afirmar que:

(.. ) nunca estiveram as sociedades corretoras
autorizadas a avaliar as cotas ou fragbes ideais do
patrimbnio das bolsas de valores pelo MEP. Estavam, sim,
autorizadas pela Portaria n° 785, de 1977, a postergar a
tributagcdo sobre o valor dos acréscimos efetuados ao valor nominal
das cotas ou fragoes ideais recebidos em virtude de aumento do
capital social das bolsas de valores para o momento em que houvesse
a redugdo do capital ou até mesmo a extingdo dessas associagoes.

Conforme se verifica no trecho acima transcrito, ndo havia autorizacio legal
para que as corretoras avaliassem seus titulos patrimoniais da Bovespa e da BMF
utilizando o MEP. Esse entendimento apenas confirma que o regime juridico das
Bolsas de Valores era distinto das sociedades por acdes - e ndo poderia ser
diferente, visto que a Bovespa e a BMF eram entidades sem fins lucrativos, ao
contrario das sociedades empresdrias. Assim, resta evidenciado que nenhuma lei
ou Decreto-Lei fundamentou a pretensdo do contribuinte de avaliar seus titulos
patrimoniais das Bolsas de Valores pelo MEP.

Por sua vez, cumpre destacar que a Portaria n° 785/1977, do Ministro de Estado
da Fazenda, regulamentou a tributacdo dos acréscimos patrimoniais auferidos
pela Bovespa e pela BMF. Ocorre que a mencionada Portaria em momento
algum determinou a utilizacdo da Lei das Sociedades por Acées para
contabilizacdo dos acréscimos de valor dos titulos patrimoniais das Bolsas.
Confira-se:

Portaria n° 785, de 20 de dezembro de 1977

O Ministro de Estado da Fazenda, no uso de suas atribuicoes e, com,
fundamento no que dispée o art. 223, 'm', do Regulamento do
Imposto de Renda aprovado pelo Decreto n° 76.186/75:

Resolve:

1. Os acréscimos do valor nominal dos titulos patrimoniais
das Bolsas de Valores, em decorréncia de alteracdo do seu
patrimonio

social, ndo constitui receita nem ganho de capital das sociedades
corretoras associadas e, por isso, pode ser excluido do lucro real
destas

desde que ndo seja distribuido e constitua reserva para oportuna e
compulsoria incorporagdo ao capital.
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Il. Aos aumentos de capital assim procedidos aplica-se o
disposto no Decreto-Lei n°® 1.109/70, art. 3°, § 3° (RIR,
art. 237).

Inicialmente, chama a atengcdo que a citada Portaria foi editada para
regulamentar a alinea "m" do art. 223 do Regulamento do Imposto de Renda
aprovado pelo Decreto n° 76.186/75. Significa dizer que a Portaria n° 785, de
1977, retirou fundamento de validade de uma norma anterior ao proprio
surgimento do MEP - que passou a vigorar apenas a partir da Lei n° 6.404, de
1976. Dessa forma, fica patente que a interpretacdo ministerial explicitada na
mencionada Portaria ndo se referia ao MEP. Para confirmar essa constatagdo,
vejamos o que dispunha a alinea "m'" do art. 223 do Regulamento do Imposto de
Renda aprovado pelo Decreto n° 76.186/75:

Art. 223. - Serédo excluidos do lucro real para os efeitos de
tributagao:

()

m) o valor das agbes, quotas ou quinhbes de capital,
recebidos em decorréncia dos aumentos de capital
efetuados nos termos e condigoes dos artigos 197, §§ 6° e 9°, 223,
alinea I, 223, § 31, 236, 243, alinea d, 250, 254, § 3° 283, 297, 577,
578 e 583 (Decreto-lei n° 1.096/70, art. 1°, §§ 6° e 7° Lei n°
4.862/65, art. 49, Decret-lei n° 1.260/73, art. 4°, Decreto-lei n°
1.109/70, art. 3° e § 1° Lei n° 4.357/64, art. 3°, § 6°, Decreto-lei n°
756/69, art. 25, Decreto-lei n° 1.338/74, art. 15, § 4°, Decreto-lei n°
1.191/71, art. 9°, § unico, Decreto-lei n°® 221/67, art. 80, § 4°, Lei n®
5.508/68, art. 36, Decreto-lei n® 756/69, art. 24, § 4°, Decreto-lei n°
1.346/74, arts. 6°, § 3° e 11, e Decreto-lei n° 1.370/74, art. 2°, § 3°);
(sem negrito no original)

Dessa forma, percebe-se que a norma acima tratava dos quinhédes ou fracoes
ideais recebidas pelos associados em decorréncia de meros aumentos de capital
da bolsa de valores. Assim, ndo hd que se confundir a situacdo tratada nos
referidos atos normativos com o MEP.

Ndo merecem prosperar, igualmente, alegacdes no sentido de que o Oficio
Circular CVM n° 325/1979, e a Circular do Banco Central do Brasil n°
1.273/1987 teriam obrigado as sociedades corretoras de valores a avaliarem seus
titulos patrimoniais das bolsas de valores (associagoes) pelo MEP. Com efeito,
infere-se da leitura do art. 248 da Lei n° 6.404, de 1976, que o MEP s6 se aplica
aos investimentos em sociedades controladas ou coligadas. Diante disso, ndo se
pode admitir que o Poder Regulamentar conferido a CVM, pela Lei n° 6.404 de
1976, possa servir para autorizar a extensdo do MEP para as Bolsas de Valores
constituidas sob a forma de associagdo civil. Isso porque o art. 4° da referida lei
evidencia que as normas expedidas pela CVM sujeitam apenas as companhias
abertas.

Por outro lado, se o Oficio Circular CVM n° 325/1979, e a Circular do Banco
Central do Brasil n° 1.273/1987 conferiram tal prerrogativa as corretoras, o
fizeram desrespeitando o art. 248 da Lei n° 6.404, de 1976. Isso porque o citado
dispositivo legal restringe a aplica¢do do MEP para avaliagdo de investimentos em
sociedades coligadas ou controladas. Ora, Srs. Conselheiros, é possivel conceber
que as corretoras eram coligadas ou controladoras das Bolsas de Valores? Se
prevalecer o entendimento de que as corretoras poderiam avaliar seus titulos
patrimoniais nas Bolsas de Valores pelo MEP, restaria desconfigurada ou

Art. 248. No balango patrimonial da companhia, os investimentos relevantes (artigo 247, paragrafo tinico) em sociedades
coligadas'sobre cuja'administracao tenha influéncia, ou de que participe com 20% (vinte por cento) ou mais do capital social, e
emsociedades controladas, 'serdo avaliados pelo valor de/patrimonio liquido)de acordo comras seguintes normas:
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simplesmente ignorada a natureza juridica das proprias Bolsas de Valores.
Significa dizer que o0 MEP serviria para associados avaliarem sua participagdo no
patrimonio da associagdo - o que é totalmente incompativel com a finalidade e a
estrutura de uma associagdo sem fins lucrativos.

Acrescente-se ainda que a Circular do Banco Central do Brasil n° 1.273/1987
determina apenas que as sociedades corretoras observem normas
consubstanciadas no COSIF, mas, de forma alguma autorizou que se avaliassem
investimentos em associagoes pelo MEP. Vale a pena transcrever as disposicoes da
referida Circular:

As Instituicbes Financeiras e demais Entidades
Autorizadas a Funcionar pelo Banco Central do Brasil

Comunicamos que a Diretoria do Banco Central do Brasil, em sessdo
realizada em 16.12.87, com fundamento no art. 4., inciso XII, da Lei
n. 4.595, de 31.12.64, por competéncia delegada pelo Conselho
Monetario Nacional, decidiu instituir, para adog¢do obrigatoria a
partir do Balan¢o de 30.06.88, o anexo PLANO CONTABIL DAS
INSTITUICOES DO SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL -COSIF.

As normas consubstanciadas no COSIF aplicam-se aos
bancos comerciais, bancos de desenvolvimento, bancos
de investimento, sociedades de crédito, financiamento e
investimento, sociedades de arrendamento mercantil,
sociedades corretoras de titulos e valores mobiliarios,
sociedades distribuidoras de titulos e valores
mobiliarios, sociedades de crédito imobiliario,
associagbes de poupanga e empréstimo, caixas
econdémicas e cooperativas de crédito.

O periodo compreendido entre janeiro e junho de 1988 ¢ considerado
como de implantagdo, devendo as institui¢oes financeiras tomar as
providéncias necessdrias para que a sua escritura¢do esteja em
condi¢ées de fornecer, em 30.06.88, os dados indispensaveis ao
levantamento das demonstragoes financeiras exigidas.

Observar-se-a também o seguinte:

a) considerada a data-base de 30.06.88, remeter-se-a ao
Banco Central o Balancete Geral Analitico (Doc. n. 01),
confeccionado de acordo com os planos contabeis vigentes, ou
na forma usual, no caso de institui¢des que ndo possuam, ainda,
demonstragées padronizadas pelo Banco Central;

b) juntar-se-do ao Balancete Geral Analitico, indicado no item 4.a,
as demonstragoes financeiras previstas no COSIF, dispensada a
Demonstragdo das Origens e Aplicagbes de Recursos - DOAR
(Doc. n.12);

¢) a Demonstragdo das Origens e Aplicagées de Recursos -
DOAR, relativa ao Balango de 31.12.88, sera elaborada segundo
as variagdes patrimoniais que afetarem o disponivel no periodo
de 01.07 a 31.12.88;

d) dispensar-se-a, em 30.06 e 31.12.88, a publicagdo das

demonstragées financeiras de forma comparada com as de
outros periodos. (destaques ndo constam no original)
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Como se vé, ndo hd na Circular acima transcrita qualquer autorizacdo ou
determinacio para que as sociedades corretoras avaliem seus ativos
representativos dos titulos patrimoniais das bolsas de valores pelo MEP.

De forma a evidenciar ainda mais o desacerto do entendimento sustentado pelo
contribuinte, analisemos também o ja revogado art. 10 da Resolucdo Bacen n°
1.656/1989, que aprovou o Regulamento que disciplinava a constituicdo, a
organizacdo e o funcionamento das bolsas de valores, por forca do disposto, a
época, no art. 18 da Lei n° 6.385, de 1976, que assim dispunha:

Art. 10. Ao término de cada exercicio social, o valor do patriménio
social deve ser atualizado com base nas demonstragdes financeiras
correspondentes, feitas de acordo com os procedimentos e critérios
adotados pelas sociedades anonimas.

Paragrafo 1. O valor do patriménio, apurado anualmente, dividido
pelo numero de titulos patrimoniais, computados, inclusive, os que
ndo tenham sido ainda colocados ou que estejam em tesouraria, darda
o valor nominal destes, e terda vigor nos 12 (doze) meses
subseqiientes. (destaques ndo constam no original)

Paragrafo 2. A atualiza¢do anual do patrimoénio deve ser submetida,
até 10 (dez) dias depois de aprovada pela assembléia geral, a
Comissdo de Valores Mobiliarios, para sua homologagdo.

Paragrafo 3. A falta de manifestagio da Comissdo de Valores
Mobiliarios, apos 30 (trinta) dias da apresenta¢do dos respectivos
processos de atualizagdo, implicarda aceitagdo da proposta.
Paragrafo 4. O prazo previsto no pardgrafo anterior poderd ser
interrompido, uma unica vez, por no mdaximo 30 (trinta) dias, caso a
Comissao de Valores Mobiliarios requisite a Bolsa de Valores
informagoes ou documentos adicionais.

Ocorre que o pardgrafo 1° do artigo 10 acima transcrito ndo foi repetido na
Resolu¢do CMN n° 2.690/2000, que atualmente consolida as normas que
disciplinam a constituicdo, a organizacdo e o funcionamento das bolsas de
valores. Com efeito, o disposto nos artigos 6° 7° e 9° da Resolugdo em vigor
indicam que as bolsas de valores ndo podem mais alterar o valor dos titulos
patrimoniais, pois agora, se quiserem, podem emitir novos titulos e colocd-los em
leildo, conforme se depreende da inteligéncia dos referidos artigos. Confira-se:

Art. 6°. O Patriménio ou o capital social das bolsas de valores deve
ser formado, quando da constituicdo, mediante realizacdo em
dinheiro, e sera dividido, conforme o caso, em titulos patrimoniais ou
agoes ordinarias com direito de voto pleno, devendo a quantidade e o
valor inicial de emissdo de titulos patrimoniais ser fixados pela
Comissdo de Valores Mobiliarios.

Art. 7° As bolsas de valores podem emitir titulos patrimoniais ou
acoes com direito de voto pleno, cuja coloca¢do sera realizada
mediante leildo, com pré-qualificacdo para os licitantes, ou na forma
prevista em lei.

Paragrafo 1° O preco minimo de emissdo ou colocagdo de titulo
patrimonial ou ag¢do ndo serd inferior ao seu valor nominal.

Paragrafo 2° A emissdo e colocagdo de titulos patrimoniais ou de
acoes de forma diversa da prevista no caput depende de prévia
autoriza¢do da Comissdo de Valores Mobiliarios ou de previsdo
legal.
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Paragrafo 3° O desdobramento de titulos patrimoniais ou de agoes
depende, igualmente, de prévia autorizagdo da Comissdo de Valores
Mobiliarios ou de previsdo legal.

Art. 9° Ao término de cada exercicio social, o valor do patriménio
social deve ser apurado com base nas demonstragoes financeiras
correspondentes, feitas de acordo com os procedimentos e critérios
adotados pelas sociedades anonimas.

Paragrafo 1° A apuragdo anual do patrimonio deve ser submetida,
até dez dias depois de aprovada pela assembléia geral, a Comissdo
de Valores Mobiliarios, para sua homologagdo.

Paragrafo 2° A falta de manifestagdo da Comissdo de Valores
Mobiliarios, apos trinta dias da apresentagdo dos respectivos
processos de apuragdo, implicard aceita¢do da proposta.

Paragrafo 3° O prazo previsto no pardagrafo anterior poderd ser
interrompido, uma unica vez, por no maximo trinta dias, caso a
Comissao de Valores Mobiliarios requisite a bolsa de valores
informagoes ou documentos adicionais.

Como se vé, o que tais dispositivos determinam ndo se confunde com equivaléncia
patrimonial, pois 0 MEP ¢ método de avaliacdo de investimento e ndo, método de
apuracdo de patrimonio social. O que os aludidos dispositivos tratam é da

apuragdo do proprio patriménio das bolsas de valores, de como ele deve ser
repartido pelo numero de titulos patrimoniais e da emissdo de novos titulos.

Entendo, assim, corretas as conclusées da Fazenda Nacional.

De todo modo, ainda que se entenda aplicavel o Método da
Equivaléncia Patrimonial para avalia¢do dos titulos patrimoniais da BOVESPA e
BM&F, outra sorte ndo assiste a Recorrente.

Tal ganho obtido pela atualizagdo dos titulos patrimoniais estava
sujeito a tributa¢do conforme definido pelo paragrafo unico do art. 219 do RIR/99.
Contudo, estas operagoes contabeis foram objeto da Portaria MF n° 785/77, que assim
classificou os resultados destas atualizagoes:

L

O acréscimo do valor nominal dos titulos

patrimoniais das Bolsas de Valores, em decorréncia de
alteragdo do seu patrimoénio social, ndo constitui receita
nem ganho de capital das sociedades corretoras
associadas e, por isso, pode ser excluido do lucro real
destas desde que ndo seja distribuido e constitua reserva
para oportuna e compulsoria incorporagdo ao capital.

1. Aos aumentos de capital assim procedidos aplica-se
o disposto no Decreto-lei n° 1.109/70, art. 3°, § 3° (RIR,

art. 237).

Ainda que se admita que tais variagoes, por ndo transitarem por
conta de resultado, dependeriam de previsdo legal expressa para que fosse computada
na apuragdo do lucro real, alids, conforme dispoe o art. 249 do RIR/99, verbis:
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adicionados ao lucro liquido do periodo de apuragdo
(Decreto-Lei n® 1.598, de 1977, art. 6°, § 2°):

I - os custos, despesas, encargos, perdas, provisoes,
participagoes e quaisquer outros valores deduzidos na
apuragdo do lucro liquido que, de acordo com este
Decreto, ndo sejam dedutiveis na determinag¢do do lucro
real;

Il - os resultados, rendimentos, receitas e quaisquer
outros valores ndo incluidos na apurac¢io do lucro
liquido que, de acordo com este Decreto, devam ser
computados na determinacdo do lucro real.(grifo nosso)

[..]
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Contudo, a alienagdo destes titulos patrimoniais pelas sociedades
corretoras, em geral, se da por valor superior ao de aquisi¢do. Discute-se, assim, a
existéncia, ou ndo, de ganho de capital suscetivel de tributa¢do na forma estabelecida
pelo Regulamento do Imposto de Renda aprovado pelo Decreto n° 3.000/99 (RIR/99):

Art. 418. Serdo classificados como ganhos ou perdas de
capital, e computados na determinagdo do lucro real, os
resultados na alienacio, na desapropriagdo, na baixa
por perecimento, extingdo, desgaste, obsolescéncia ou
exaustdo, ou na liquidac¢do de bens do ativo permanente
(Decreto-Lei n° 1.598, de 1977, art. 31).

§ I° Ressalvadas as disposi¢oes especiais, a
determinagdo do ganho ou perda de capital terd por
base o valor contabil do bem, assim entendido o que
estiver registrado na escrituracdo do contribuinte e
diminuido, se for o caso, da deprecia¢do, amortizagdo
ou exaustdo acumulada (Decreto-Lei n° 1.598, de 1977,
art. 31, § 1°).

§ 2° O saldo das quotas de depreciacdo acelerada
incentivada, registradas no LALUR, serd adicionado ao
lucro liquido do periodo de apuragdo em que ocorrer a
baixa.

[]

Art. 425. O ganho ou perda de capital na alienagdo ou
liquidagdo de investimento serd determinado com base
no valor contabil (art. 418, § 1°) (Decreto-Lei n° 1.598,
de 1977, art. 31, § 3°).

Paragrafo unico. A provisdo para perdas constituidas
até 31 de dezembro de 1995, quando dedutivel na
apurag¢do do lucro real nos termos da legislagdo
aplicavel, devera ser considerada na determina¢do do
ganho ou perda de capital. (negrejou-se)
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Para a Recorrente o valor contabil do bem é aquele registrado em
sua escritura¢do contabil, ja atualizado pela equivaléncia ao patrimoénio social da
Bovespa e BM&F. Contudo, o "custo contabil” a que refere a legislacdo nada mais é
que o custo de aquisi¢do dos bens do ativo permanente, conforme escriturado com base
em seu valor original, a exce¢do de eventual corre¢cdo monetaria, de acordo com o
periodo em que foi adquirido, e a dedugdo de deprecia¢do, amortizagdo ou exaustdo
acumuilada.

Embora se reconheca que haja semelhancas procedimentais entre a
atualiza¢do dos titulos patrimoniais e o Método de Equivaléncia Patrimonial, este
gerando ganhos periodicos ndo sujeitos a tributacdo (art. 389 do RIR/99) e que
comporiam o valor contabil do investimento para fins de apuragdo do ganho de capital
em eventual alienagdo (art. 426 do RIR/99), os efeitos tributarios diversos de cada um
dos casos se ddo em razdo de possuirem fundamentos igualmente distintos.

Em relagdo ao Método da Equivaléncia Patrimonial - MEP cumpre
ressaltar que se trata de critério contabil de avalia¢do de ativos, alvo de estudo pela
doutrina contabil e positivado na Lei n° 6.404/76. De outra banda, as atualizagoes dos
titulos patrimoniais das bolsas de valores encontra-se regrado pelas referidas
Resolugoes do Banco Central. Ainda no que tange ao MEP, ¢ imperioso salientar que a
contrapartida do aumento do valor do investimento é um ganho ndo tributdvel, uma vez
que advém de resultado positivo de uma sociedade controlada ou coligada cujo
acréscimo patrimonial ja foi alvo de tributagdo, diversamente da atualizagdo dos
titulos patrimoniais, lastreada em superavits de uma associa¢do civil sem fins
lucrativos, ou seja, cujos resultados ndo estdo sujeitos a tributa¢do do IRPJ inclusive
em razdo de norma isencional. A ultima distin¢do entre tal institutos advém do fato de
a investidora — obrigada a avaliar o investimento pelo MEP — possuir poderes para
influenciar nas decisoes da investida, em razdo da relevancia do investimento, ao passo
que a sociedade corretora somente realiza os resultados auferidos por intermédio dos
titulos patrimoniais da BOVESPA e BM&F caso os aliene.

Nessa senda, considerando-se que os resultados reconhecidos pela
Recorrente em razdo de participagdo na BOVESPA e BM&F - entdo associagoes civis
sem fins lucrativos - ndo foram objeto de tributag¢do, também ndo poderiam afetar a
apuragdo de ganho de capital no momento de sua alienag¢do. Na prdatica, embora haja
reconhecimento contabil de tais resultados por forca de normas expedidas pelo CMN
e/ou Banco Central do Brasil, postergou-se a tributa¢do para o momento da realizag¢do
efetiva dos resultados, qual seja, a aliena¢do dos titulos patrimoniais representativos
de participag¢dao na BOVESPA E BM&F.

No que tange aos efeitos dos Pareceres Normativos CST n° 78/78 e
107/78, que trataram dos efeitos tributarios dos resultados de equivaléncia patrimonial
promovidos em razdo de determinag¢oes do Banco Central do Brasil, convém
transcrever alguns de seus dispositivos:

2. Deacordo com a Lei das Sociedades Anonimas (Lei n. 6.404, de 15 de
dezembro de 1976, artigo 247, paragrafo unico) um investimento em
sociedade coligada ou controlada é relevante quando seu valor contabil é
igual ou superior a 10% (dez por cento) do valor do patriménio liquido da
sociedade anonima investidora. Também o é, mesmo sem atingir os 10%
(dez ‘por-cento) se o valor da participacdo, somado ao das demais
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participagoes em coligadas ou controladas, alcanca pelo menos 15%
(quinze por cento) do valor do patriménio liquido da investidora.
Investimentos em sociedades ndo coligadas nem controladas ndo sdo
considerados relevantes, ndo importa qudo importantes sejam para a
empresa investidora. A mesma lei, no artigo 243, considera duas
sociedades como coligadas quando uma participa com 10% (dez por cento)
ou mais do capital da outra, sem controla-la (§ 1°); e define controlada
como aquela sociedade na qual a controladora, diretamente ou através de
outras controladas, é titular de direitos de socio que lhe assegurem, de
modo permanente, preponderdncia nas deliberagoes sociais e o poder de
eleger a maioria dos administradores (§ 2°).

3. O artigo 248 da Lei das S/A. manda que a sociedade anénima
apresente em seu balanco, avaliado pelo valor de patrimonio liquido, o
investimento relevante (a) em sociedade coligada sobre cuja administra¢do
tenha influéncia, ou (b) em sociedade coligada de que participe com 20%
(vinte por cento) ou mais do capital social, ou ainda (c) em sociedade
controlada. Assim sendo, as participagoes de capital de cardter
permanente, que a um SO tempo sejam relevantes e determinem influéncia
(sob qualquer das formas (a), (b) ou (c) mencionadas neste item) nas
coligadas ou controladas devem ser avaliadas em fung¢do do valor de
patrimonio liquido, método também chamado de equivaléncia patrimonial:

3.1 A lei ndo manda avaliar indiscriminadamente segundo um
(equivaléncia patrimonial) ou outro (custo de aquisi¢do) critério; antes,
discrimina os investimentos segundo sua importancia relativa. Importancia
na capacidade de inversdo da investidora, originando o conceito de
relevdancia, e importdncia no conjunto dos recursos aplicados no
empreendimento, gerando o conceito de influéncia.

4. O Decreto-Lei n. 1.598, de 26 de dezembro de 1977 (artigo 20, § 40),
diz que essa modalidade de avaliagcdo de investimentos é obrigatoria nos
casos determinados pela Lei das S/A., e nas sociedades em que "a coligada
ou controlada participe, direta ou indiretamente, com investimento
relevante, cuja avaliagdo segundo o mesmo critério seja necessaria para
determinar o valor de patriménio liquido da coligada ou controlada”.

5. O Decreto-lei desta maneira exige que outras sociedades, além das
anonimas, avaliem investimentos por equivaléncia patrimonial. Na cadeia
de participagdes entre sociedades, iniciada por sociedade andénima, toda
avaliagdo de investimento no capital de outra sociedade, quando o
investimento for permanente, relevante e influente, deve ser feita por esse
método, mesmo naquelas sociedades ndo organizadas sob a forma de
companhia. Ndo importa, convéem lembrar, que a participag¢do seja direta
ou indireta.

6. Em resumo, quando possuirem investimentos permanentes, relevantes
e influentes devem em relagdo a eles praticar avaliagdo por equivaléncia
patrimonial: I - as companhias; e Il - as demais sociedades, sempre que
entre os detentores do seu capital ou na cadeia ascendente e ininterrupta de
participagoes relevantes e influentes se encontre sociedade anonima.

7. Ndo obstante a generalidade das regras acima discutidas, ressalve-se
a possibilidade de legislacdo especifica para setores economicos ou classes
deoempresas: estabelecer outros critérios de avaliagdo pelo patriménio
liquido. Particularmente; ar Lei-da-Reforma-Bancaria (n. 4.595, de 31 de
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dezembro de 1964, artigo 49, item XII) atribui ao Conselho Monetario
Nacional a fixagcdo de normas contabeis para as institui¢oes financeiras,
assim como a Lei n. 6.385, de 7 de dezembro de 1976 (artigo 22, §, 1V)
deferiu a Comissdo de Valores Mobilidrios a fixa¢do de padroes de
contabilidade para companhias abertas:

7.1 Dado que tais normas devem ser interpretadas integradamente com a
legislagcdo tributdria, a imposi¢do pelo Banco Central ou CVM de
avaliagdo de investimentos por valor de patriménio liquido, em situagoes
que ndo as referidas no § 4° do artigo 20, do Decreto-lei n. 1.598/77, cria
para as pessoas juridicas obrigacdo de assim proceder nas demonstragoes
financeiras, com os reflexos pertinentes na apuragdo do lucro real.

8. Por fim, pessoas juridicas outras que ndo as acima referidas devem
avaliar seus investimentos permanentes em outras sociedades de
conformidade com o principio do custo de aquisi¢do de que trata o artigo
183, item IlI, da Lei das S/A., sendo-lhes vedado avalid-los pelo valor de
patrimonio liquido.

Sobre o tema, a I. Conselheira Edeli Basso Pereira, no ja aludido acorddo,

Como se vé, referido ato normativo apenas esclarece que, nas hipoteses em
que o Banco Central do Brasil ou a Comissdo de Valores Mobilidrios
determinar que investimentos outros, que ndo aqueles previstos no Decreto-
lei n° 1.598/77, sejam avaliados pelo método da equivaléncia patrimonial, o
Fisco ndo podera desqualificar esta operagdo, e deve atribuir ao resultado
os efeitos que a legislagcdo prevé no dmbito da equivaléncia patrimonial. Se
ndo for este o caso, orienta o Parecer Normativo CST n°® 107/78:

5. Inexistindo relevincia ou influéncia na participagdo
societaria, o investimento se refletira no balango da investidora
a custo contabil, é dizer, a custo de aquisicdo corrigido
monetariamente, por for¢a do art. 183, item IIlI, da Lei n.°
6.404/76. A eventual avaliacdo desses investimentos acima dos
custo de aquisicdo corrigido serd considerada reavalia¢do
tributavel, observado quando for o caso o disposto no artigo 35
do Decreto-lei n.°1.598/77. Todavia, a perda patrimonial
registrada por esse processo ndo serd dedutivel na apuragdo do
lucro real, excetuado o caso de provisdo admitida nos termos
do artigo 32 do Decreto n.° 1.598.

Contudo, nenhuma razdo existe para se cogitar, aqui, que a determinagdo
fixada pelo Banco Central do Brasil, no sentido de que os titulos
patrimoniais detidos pelas sociedades corretoras sejam atualizados
periodicamente em razdo do patriménio da Bovespa, represente hipotese de
avaliagdo de investimentos por valor de patrimoénio liquido, em situagoes
que ndo as referidas no § 4°o artigo 20, do Decreto-lei n. 1.598/77,
mencionada no Parecer Normativo CST n° 78/78. Inadmissivel cogitar de
avaliagdo de investimento por valor de patrimoénio liquido se ndo ha nem
investimento, no sentido de participagdo societaria, nem patrimonio liquido,
na medida em que se estd tratando de um titulo patrimonial representativo
do patriménio social de uma associagado civil sem fins lucrativos.
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A interpretacdo integrada, orientada pelo Parecer Normativo CST n® 78/78,
diante das circunstancias especificas da situagdo presente, é aquela
expressa na Portaria MF n° 785/77, que afasta qualquer incidéncia sobre
atualizag¢do patrimonial reconhecida contabilmente por determinagdo do
Banco Central do Brasil, mas sem qualquer disponibilidade econémica ou
Jjuridica, e que tem por reverso a inadmissibilidade destas parcelas como
redutoras do ganho de capital na alienagdo, caso o valor da alienacdo
disponibilize, a sociedade corretora, a atualizagdo antes reconhecida
contabilmente.

De toda sorte, ainda que se interprete literalmente o §1° do art. 418 do
RIR/99, de modo a adotar como valor contabil do bem o montante pelo qual
ele estiver registrado na escritura¢do do contribuinte, independentemente
das operacgoes que ensejaram aquele resultado, ndo se pode olvidar que
contabilmente também esta registrado, no patrimonio liquido da sociedade
corretora, o total das atualiza¢oes promovidas desde a aquisi¢do do titulo
patrimonial, em conta de reserva de capital. E tal reserva deve ser baixada
no momento em que o ativo que a justifica também o é. Em conseqiiéncia, se
a apuragdo do ganho de capital deve ter em conta o valor contabil do bem,
no montante defendido pela recorrente, a reserva assim baixada deve
necessariamente integrar o resultado tributavel, o que mantém inalterada a
presente exigéncia, [...]

Adicionalmente cabe também refutar outras alegagdes que a recorrente
apresentou em sua defesa:

— Ndo teria havido devolugdo patrimonial pela BM&F, mas sim
a modalidade cisdo, o que resultou na destinagdo de capital de
uma sociedade anonima: os titulares das acodes decorrentes
deste aumento de capital sdo as sociedades corretoras de
valores que antes integravam a associa¢do, e ndo havendo
previsdo legal para a cisdo desta, e quanto menos de
destinagdo de seu patrimonio a entidade com fins economicos,
a disponibiliza¢do destes valores somente se efetiva mediante
devolugcdo do patrimonio aos associados e destinagdo, por
estes, a sociedade anonima;

— A cisdo foi parcial e a BM&F continuou existindo, reunindo o
patrimonio ndo operacional: inexistindo a previsao legal de
cisdo de associa¢do civil, e somente podendo se cogitar de
transferéncia de patrimonio de uma associagdo civil em favor
de uma entidade de fins ndo econdomicos, o ato praticado
caracteriza-se como devolugdo parcial do patrimonio aos
associados;

— Ha solugdo de consulta anterior no qual operacdo semelhante
realizada por outra associagdo, ha cerca de dez anos, ndo
ensejou a apuracdo de ganho de capital em favor dos
associados: a hipotese legal de incidéncia em razdo da
caracterizagdo de ganho de capital surgiu com a Lei n°
9.532/97, e as associacdes civis submeteram-se a novo
regramento com a edi¢do do novo Codigo Civil, em 2002, de
modo que operagdo ocorrida em contexto legal anterior ndo
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serve como paradigma para validar a operagdo aqui
questionada;

A Junta Comercial do Estado de Sdo Paulo seria a autoridade
competente para avaliar o procedimento societario: a
pretendida cisdo de uma associag¢do civil, correspondente a
sua extingdo parcial, ndo esta sujeita a registro na Junta
Comercial, mas sim no Registro Civil das Pessoas Juridicas. A
Junta Comercial do Estado de Sdo Paulo coube, apenas,
registrar os estatutos da nova sociedade anonima, inexistindo
qualquer prova de que neste procedimento tenha sido
convalidado o aporte de patriménio vertido de associa¢do
civil;

Ndo haveria obice legal a transformagdo, na modalidade
cisdo, de qualquer sociedade ou associa¢do: a cisdo é
procedimento que somente passou a existir com a Lei n°
6.404/76, e sem esta previsdo legal, era necessario que a
sociedade devolvesse capital a seus socios para que estes
utilizassem tal parcela para integralizacio em outra
sociedade. Nao basta inexistir obice legal, é preciso que haja
previsdo legal para que a forma juridica "cisdo" possa ser
adotada. Inexistindo previsdo legal para cisdo de associa¢do
civil, o ato praticado somente pode ser caracterizado como
devolug¢do parcial do patrimonio aos associados, e assim
ensejar a aplicagdo do art. 17 da Lei n® 9.532/97;

Os ativos patrimoniais teriam sido vertidos do patrimonio da
associacdo BM&F para o patriménio da sociedade anénima
que surgiu pela cisdo, pelo valor contabil: a sociedade
andnima foi constituida com um capital equivalente ao valor
do patriménio devolvido pela associa¢do aos seus associados.
Em que pese a equivaléncia de valores, ndo era possivel a
versdo direta de patrimonio da associagdo civil para a
sociedade anonima, nem ha evidéncias de que assim se fez na
proposta de Estatuto das sociedades anénimas constituidas
[...]. Portanto, necessariamente ocorreu a devolugdo de
patriménio aos associados antes destes subscreverem as agoes
da nova sociedade com estes mesmos valores. E, mesmo na
visdo da recorrente, ndo se pode olvidar que a associagdo civil
teria destinado patrimonio a entidade de fins economicos,
transmitindo-lhe os resultados beneficiados com isen¢do de
IRPJ e CSLL, em afronta as condi¢des legais deste beneficio,
especialmente a necessaria destina¢do de seus resultados as
atividades sem fins lucrativos. Em tais condicoes, a lei ndo
cogita da suspensdo da isen¢do, mas sim da tributagdo dos
beneficiarios daqueles rendimentos,

Em termos de valor absoluto nada teria mudado na
contabilidade dos associados: isto porque foi dado
indevidamente o tratamento de cisdo, que tem como
caracteristica a permuta de a¢des/quotas no patrimonio do
investidor. Ndo sendo possivel a cisao da associagdo civil, a
devolucdo do patriménio com os rendimentos por ele
produzidos _ durante. o periodo que permaneceu sob a
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administragcdo da entidade isenta, em confronto com o custo
contabilizado deste aporte antes feito pelo associado, revela
riqueza tributavel segundo o disposto no art. 17 da Lei n°
9.532/97;

O custo para fins de apuragdo do resultado tributavel seria
aquele contabilizado no momento da cisdo, pois ha regras do
BACEN e da CVM, além do art. 30 do Decreto Lei n° 1.109/70
e da Lei n° 8.849/94, e suas alteragoes, que determinam o
registro em Patrimonio Liquido da contrapartida da diferenca
resultante entre o valor inicialmente contabilizado e o valor do
patrimonio da Bolsa proporcional ao titulo detido pelo
associado: as leis referidas afastam a incidéncia tributaria
sobre distribuicdo de lucros quando estes, mantidos em contas
de reservas, sem distribui¢cdo, sdo utilizados para aumento de
capital, bem como estabelecem presungoes de distribuicdo se a
incorporagdo é seguida ou precedida de reducdo do capital
com devolucdo aos sécios. A Portaria MF n° 785/77 declarou
que o acrescimo do valor nominal dos titulos patrimoniais das
Bolsas de Valores, em decorréncia de alteracdo de seu
patrimonio social ndo constitui receita nem ganho de capital,
desde que mantido em reserva, providéncia, inclusive,
determinada pelo BACEN. Nestes termos, enquanto ndo
alienado ou baixado o investimento que gerou aquele
rendimento, nao ha incidéncia de IRPJ e CSLL como
extensamente justificado no inicio deste voto. A devolug¢do de
patrimonio pela associagdo isenta nada mais é do que a baixa
deste investimento, e a apurag¢do do ganho de capital deve
observar o diz a legislagdo, consoante ja expresso neste voto,
integrando a hipotese de incidéncia expressa no art. 17 da Lei
n® 9.532/97, que expressamente alcan¢a todo o acréscimo
auferido entre o aporte inicial e a devolug¢do do patrimonio.
Em suma, inexiste tributagdo se o patrimonio da associa¢do
isenta com ela permanece ou é destinado a outra entidade sem
fins economicos, consoante permite o Codigo Civil. Se o
patrimonio ¢ destinado a entidade com fins economicos, o que
pressupbe, necessariamente, a sua devolug¢do aos associados,
ha realizacdo dos resultados segundo a determinagdo legal e,
por conseqiiéncia, incidéncia de IRPJ e CSLL quando o
beneficiario deste ganho ¢ pessoa juridica;

O entendimento da Solucdo de Consulta COSIT n° 10/2007
estabeleceria nova regra de tributacdo, desqualificaria a
escrituracdo contabil dos associados e arbitraria o lucro: a
regra de tributagdo foi fixada pela Lei n° 9.532/97 e a hipotese
de incidéncia ocorreu tal qual interpretado na Solugdo de
Consulta referida, na medida em que ndo houve cisdao parcial
da associagdo civil, mas sim devolugdo parcial de seu
patrimonio aos associados, que o destinaram a constitui¢do de
uma entidade com fins economicos, em total afronta as
exigéncias fixadas em lei para manuten¢do dos efeitos da
isengdo dos resultados de entidades sem fins lucrativos;

Nao ha previsdo de ajuste do lucro liquido na lei para refletir
a- valorizacdo, dos._ titulos, . e,. por conseqiiéncia, ndo ha
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incidéncia de CSLL sobre estes valores. o art. 17, §4° da Lei n°
9.532/97 estabelece que a base de calculo expressa no caput
do dispositivo presta-se, ndo so a adi¢do ao lucro real, como
também para determinag¢do da base de calculo da CSLL.
Assim, caracterizada a devolugdo parcial de patrimonio aos

associados, ha fundamento legal para exigéncia, também, da
CSLL.

Ante o exposto, em relagdo a tal ponto, voto por dar provimento ao recurso
de oticio, restabelecendo-se a exigéncia correspondente.

(assinado digitalmente)
Fernando Brasil de Oliveira Pinto — Redator Designado
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